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Atos do Poder Executivo

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES

DECRETOS DE 17 DE OUTUBRO DE 1988

O PRESIDENTE-DA CÂMARA DOS DEPUTADOS,- NO EXERCICIO
DO CARGO : DE PRESIDENTE DA REPUBLICA,. de acordo com o disposto no Arti-
go 2 2 dó Decreto n2 44.721, de 21 de outubro de 1958, combinado com os
Decretos n2 s 7I.722,-de 18 dejaneiro de 1973, 75-420, de 27 de feve-
reiro de 1975 e 85.148, de 15 de setembro de 1980, resolve

DESIGNAR

a seguinte Delegação para representar o Brasil na I Reunião do Grupo de
Trabalho -"Ad Hoc" sobre ã Hldrovia Paraguai-Paraná, a ser realizada em
Assunção, República do Paraguai, em 17, 18 e 19 de outubro de 1988:

CHEFE

Doutor LUIZ CARLOS LOPES 'MOREIRA, Secretário de Assuntos Internacionais
do Ministério dos Transportes.

DELEGADOS

Doutor WAL -TER LUIZ DO REGO LUNA, Secretário Executivo da Comissão Execu
:tive para t Desenvol-vimento de Navegação Interior e das Vias.Navegaveis

Doutora CYNTHIA COSTA DE MENDONÇA, Assessora da Secretaria de Assuntos
Internacionais do Ministário dos Transportes;

Doutor CLÁUDIO MACEDO DREER) Chefe- do Departa -mento das Vias Navegáve s
da PORTODRÃS;

DOutor EVANDRO JOSt SPEROTTO, da PORTOBRÁS;

Doutor JOSÉ LEOPOLDO DA CUNHA E SILVA, COordenador de Transportes Aqua
viérios do Miaistário dós Transportes; e

Primeiro-Secretário LUIZ FELIPE-MENDONÇA FILHO, do Miplatário das Rela
ções Exteriores

Brasília, em 17 de	 outubro	 de 1988; 1672da
Independe'ncia e 100 2 da República.

ULYSSES GUIMARÃES

Paulo Tarso Flecha de Lima

O PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTADOS, NO- EXERCICIO DO
CARGO DE PRESIDENTE DA REPUBLICA, de acordo corri o disposto no Artigo
2 2 do Decreto n 2- 44.721, de 21 de outubro de 1958, Combinado com os
Decretos n 2s 71.733, de 18 de janeiro de 1973, 75.430, de 27 de feve-
reiro 'de 1975 e 85.148, de 15 de setembro de 1980, resolve

DESIGNAR

a seguinte Delegação para representar o 'Brasil ma IV Reunião de Contra
partes Tecnicas dos Países da Bacia do Prata, convoceda'pelo °omite It
ter governamental Coordenador desses palsea (CIO.), a realizar-se em As-
sunção, na República do Paraguai, em 20 e 21 de outubro de 19811:-

CHEFE

Doutor LUIZ CARLOS LOPES MOREIRA, da 'Secretaria de Atsuntos Internacio-
nais. do Ministário dos Transportes.

DELEGADOS

' Capi tão-de-Mar-e-Guerra ROBERTO COSTA FERRENHO, Comandante do Centro de
Sinalização Náutica e Reparos Almirante -Moraes Rego-;
Doutor SYIVIO ACATAUASSU 'MARTINS, da Sup erjntendencia Nacianal de Mari-nha' Mercante do Minis-trio dos Transportes;

Doutora CYNTHIA COSTA DE MENDON Ç A , da Secretaria de Assuntos Internacio
nais do Ministário dos Transportes; e
Secretário LUIZ FELIPE MENDONÇA -FILHO, do Ministário das RelaçOes Exte
riores,

Brasília, em 17 de	 outubro,	 de 1988; 167 2 da In-
dependencia e 100 2 da República.

ULYSSES GUIMARÃES

Paulo Tarso Flecha de Lima

MINISTÉRIO- DA PREVIDÊNCIA E ASSiSTÉNCIA SOCIAL

DECRETOS DE 17 DE OUTUBRO DE 1988-

O PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTADOS, no
exercício do cargo de Prestdenta da República, no
uso de suas atribuiçOés, e de acorde cOR o artigo 19, do Estatu,
to aprovado pelo Decreto n9 75,463, de 10 de março de 1975, na
redação dada pelo Decreto n9 79 .428, de 1-3 de ' abril de 1977,
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RESOLVE
	

RESOLVE

Exonerar RENATO ANTONIO PRATES MENEGAT e LUIZ

OTÁVIO HERMETO, da função de membros efetivo -e suplente, respec-

tivamente, dó Conselho Fiscal da Empresa de Processamento de Da-

dos da Previdência Social --DATAPREV.

Nomear WEBER MARIANO DAROS, para exercer a função de

membro suplente do Conselho fiscal-da Empresa de Processamento de

Dados da Previdência Social - DATAPREV.

Brasília,17 de outubro	 de 1583; 167Q da ladependên
cia e 1000 da República. .Brasília, 17 -de	 outubro	 de 1988;	 1679

da Independência e 1069 da República.

ULYSSES GUIMARÃES
Jáder Fontenelle Barbalho

O PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTADOS, no

exercício do cargo de Presidente da 'República, lic)
uso de suas atribuições, e de acordo COR O artigo 19, do Estatu-
to aprovado pelo Decreto n9 75,463, de 10 de março de 1975, na
redação dada pelo Decreto n9 7 9,5 2 8, de 13 de abril de 1977,

RESOLVE

Nomear ANTONIO JOSg GUERRA e ROBERTO DO RSGO

CÁRDIA, para exercerem a função de ~os efetivo e suplente,

do Conselho Fiscal da Empresa de Processamento de Dados da Pre-

vidência Social - DATAPREV.

Brasília, 17 de outubro	 de 1988; 1679

da Independência e 1009 da República,

ULYSSES GUIMARÃES
Jáder Fontenelle Barbalho

0 PRESIDENTE DA CÂMARA Dos DEPUTADOS, no exercl.cio
do cargo de Presidente da República, no uso de suas atribuições, e de
acordo com o artigo 19, do Estatuto aprovado pelo Decréto n4

75.463, de 10 de março de 1975, na redação dada pelo Decreto n4

79.528, de 13 de abril de 1977,

MINISTÉRIO QA JUSTIÇA
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ULYSSES GUIMARÃES
Jáder Fontenelle Barbalho

Presidência da República

_

ATOS DO MINISTRO CHEFE DO GARINET.E

AFASTAMENTO' DO l'AS

O Ministro de Estado Chefe do Gabinete Civil, no uso da competência
deleg ada p ele DeCreto ne 98,2127¡ de 5 : de eetembrti . de 1986aUtorizou
o afastamento do Raie doe servidores ê . segulr -reládionadoe:A.::

Ministério da Fazenda

- SERGIO SILVA DO AMARAL, Secretárit- de Assuntos- Internãtionale do
Ministério da Fazenda, de 23/10/88a . 80/10/88-, para partltipar da
reunião preparartóta dos p aiSet. )(leffibroS : do: Grupo- dosA'.01o, no
Uruguai, com . ânua (NUP 00001.005902/88). :	 Af1,1

JOSE LUIZ FALCAO' IMIRJA, Chefe da t Divisão:de ASSuntbeAdUfiélros da
Secretaria da Receita Federal, de 16110/88 a 22/10788:i 	 para
p articip ar da IX Reunião de Diretores • Nacionais- de Aduanas da
América Latina, Espanha e Portu g al e da VI Aeunião de Diretores
Nacionais de Aduanas da ALADI, na Ar g entina, com ônus (NUP 00001.
005773/88).

Ministério da Educação	 -

- DORA MARIA FIGUEIREDO	 DE	 MENEZES,	 Professor	 Adjunto	 da
Universidade Federal Fluminense, de 24/10/88 a 27/10/88, 	 para
apresentar trabalho na Conferência Internacional de Patológia
Pediátrica, na Argentina, com ônus CAPES, (NU)' 28000:.019-950/88)..

- ROBSON LEMOS RODOVALHO, Professor Assistente da Un(versidade
Federal de Goiás, de 24/1-0/88 a 3Q/10 ./88,	 para apresentar
trabalho	 na	 'Conferência	 Internacional	 de	 Wrómunidades
Independentes', nos EUA, com ônus limitado (NU)' 23000-019864/88).

- VERA ALICE CARDOSO SILVA, Professor Adjunto da Universidade
Federal de Minas Gerais, de 26/10/88 a 24/02/89, ^ Oara:"..realizar
curso intensivo em Língua Alemã' , na Alemanha, com. 'ônus -limitado
(NU)' 23072.053001.188).

- EDSON ANDRETTA, Professor Assistente da UniversidadeFederal do
Paraná, de 25/10/88 a 24/10/89, p ára realizar curso de Doutorado
em Desenho Industi'(al na 'Universit:d of =Terhnology df :" :-Delft', na
Holanda, com ônus CAPES, -(SUP 23000.01 .2840188) . .	 :

t

- DEBORA MARIA MASSA LIMA, Professor Ad j unto da Universidade Federal
de Pernambuco, de 27/10/88 a 05/11%88, Rara participar do 'Sixth
International Con g ress of Culture Collections e do curso- sobre
Preservação de Microorganismos', nos EUA, com ,ônus CAPES, :MUI'.
23000.020480-188).

HERMANO JOSE DE SEIXAS HAIA GOUVEIA, Professor Adjunto 	 da
Universidade Federal de Pernambuco, de 25/10/88 a 24/10/91, 	 para
realizar	 curso	 de	 Doutorado	 em	 -Métodos . Numékiicos	 em
Eletromag netismo, dentro do Projeto Integ ração CAD, na, Inglaterra,
com ônus CNP q , (NUP 28000.012788/S8) :. ;":	 "

- MARIA AUXILIADORA DE QUEIROZ' CAVALCANti, Professer" :: Adjunto da
Universidade Federal de Pernambuco, de 27/10788a. 05/I1/8S,	 para
Participar	 do	 'Sixth	 Internatiaki- -Congress -“cf-to :: Cultura
Collections' e do curso sobre PrsserVaçRo de Mi6"9 0110aPMMQ aos
EUA, com ônus CAPES, (NUP 23000,020477188).

- CLEONICE CAROLINA RECHE, Professor-:Adj40t0da:Univer,Wacle, Federal
do Rio Grande do Sul, de 25/10/88 a 24/1 -0/89,- par:a,rea~ curso
de Doutorado em Psicolo g ia Educacional na 'Universidad Autônoma de
Barcelona', na 'Esp anha, com -ônus CAPES, ( - NUP 23078.02:2677/88).

- MARCO ANTONIO GUIMARAES DA
Universidade Federal Rural do
02/11/88, para participar
Rinesiologia e da II Jornadas
de Transtornos Postulares, na:
28000.019814/88).

,
- ANGELA ANTONIA SANCHES TARDIV.0 DEtBS-N, Professor Aesistente da

Fundação Universidade Federal de . Mato .Grosso da Sul l.M43/10/88 a
23/12/88, p ara realizar estágio em:Ftsica Aplicada-ino,,Instituto.

CZ1 14.348;50 4.915,00
DJ

18.212,00

627,00
20.130,00
3.828,00

2.046,00
63.690,00
11.484,00

s.: 226-2586 e 321-5566 — R: 309.

SILVA, Professor	 Assistente	 da
Rio de Janeiro,	 de 26/10/88	 a
do Con g resso Latino-Americano de
Multidisci p linárias sobre Prevenção
Argentina, • com ônus limitado (NU)'

.	 ,
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• Nacional de Investigação Cientifica,,,em portu gal, com ônus CNPq,
(NUP 23000.020505/88).

oãoir	 •	 , ,	 ;
- CARLOS VENTURA	 D'ALKAINg,	 Professor_ Titular	 da	 Fundação

	

ff-Nérs idade - Ird. tfeP.if9dc''Sad"tai---1 (Ar,' 'créf'tà/TVÉE3-'ã • il71i7 ge,	 para
apresentar trabalhos lrno . Enconte9 Ç Proteção
Arg ent i no-Bras i lei ro , na IV Jornada Nacional de Corrosão" e na
"VII Reunião Latino .:-Americana de EIetro qu(mica e Corrosão', na

,esángenti na t . toM Anus)limitado.OUP-23000s.02052R188).

PAULO SANT'ANNA E CASTRO, Professar' ' WSSIStente "da	 Fundação
Universidade Federal de Viçosa, de 25/10788 a 24/10/89, para
realizar curso de Doutorado em Hidrolo g ia na Universidade de
BruxelaW,'AaMéTâicaom ônus CAPES, (NUP 23000.012269/88).

EUCLIDES ANTONIO DOS SANTOS FILHO, Professor Adjunto da Fundação
Universidade Federal do Rio Grande - RS, de 25/10/88 a 10/12/88,
p ara realizar visitas a instituiciSes européias de ensino e
pes quisa; visando estabelecer acordos de cooperação
dldátito-cientifica, ha Alemanha,Sél g ita, França,- Itália g. em

dom ônus CAPES, (NUP 23000.016662/88).

JOMAR BESSOUAT LAURIMO, Reitor da Fundação Universidade Federal do
Rio 'drande WS, - de 25710/88 a 1$/12788, para realizar visitas a
Instituiçàes eUro p élas de ensino e pesquisa, visando estabelecer
acordos de coo p era80 didático-cientifica, na Alemanha, Bélgica,

- com ônaS	 CAPES, - (NUP
23000.016633/88).

;iw4
AV

pum
 C
pti

A ru .,à	 ,	 t
....EATRIZ E'	 LE	 is, é It	 a' Unlvertit1 e	 dera do Rio de
Janeiro, de 20/10/88 a 19/10/90, p ara realizar curso de Doutorado
eM Farnacolo gia Clinica de Dor, na França, ;3pom. ,:ôn IA*1 CNPq ,	 (NUP
23079.026746/88).

, ),fflu:.	 - h cQ-L,

-,,)JSERSOWUOSEMARQWg0,0A ,ROCHAw• Professor Assi,Stente:da Universidade
FederaiLdoRicGde ,,jauleiro, - 4ç,j9/W/88- W0/90; .. p aa 'realizar
curso de Doutorado em Nefrolo g ia, na França, com ôniis CNP q , -(NUP
23079.026165/88).

-1, MAURaCIO ;. -MESQUITAMOREIRAmofesSor,;Auxip ar de Ensino	 da
tli-aversddade FederaldóRtlo,,de ,4ameiro„de .254088 a 24/10/92,

--,Jpiararealjzari.curgo de.Pp4torado Rm Esonomià .4 .1a, Universidade de
Londres, na Inglaterogtom,ônus,CNPA, (PUP:28079.025033/88),

..... , ,HARAt„,suzÁNA,i3.15:.1711..AO, 3 ggnow4d,ic:cigg da Escola, p 44 1 ista de Medicina - ,
dé824/1"/88, a 2411ÇV,8?, tiara' realizar p eS quisa de Pôs-Doutorado

,naA-áreg •de Distdrblos7 da Comunicação Humana, hás EUA, com ônus
CAPE8,- (NUP 23089.003467/88)..

SUZANA QUEIROZ DE MELO MONTEIRO, Professor de Ensino-da II Grau da
Escola Técnica Federal de Pernambuco, de 25/10/88 a 24/10/89,
Pará realiZar curso de Mestrado em Lin g ua In g lesa na "Unlversit9
of Essa, na Inglaterra, com ônus CAPES, (NUP 23054.001158/88).

'
.MiniStério da Aeronáutica

- .PEN_EPITO IRINEU OUÇO:, Engenheiro Operacional dó Centro Técnico
' Aeroes pacial - CTA, de 20/10/08 a 26/11/88, para partici p ar de

estag io operacional na prática de fiscalização governamental de
Motores g jato aeronáuticos, destinado ao fro g raffla AM-X, na
Inglaterra, com -;:',nus (NUI) 00001.005887/88).

MiniStOrio da Saúde

AALENT,INA MARIA FRAGOSO, Diretor Substituto da DivisãO Nacional de
Sadde, ,Materno-anfahthl. do Ministério da Sal.lde, de 30/10/88 a
11/12/88, Pára participar do curso de Administração de Programas
Materno-Infantis,	 eM	 Cuba,	 com	 ônus	 limitado	 (NUP

,250004412829188),,
-

.-"MARCOANTONIa FERREIRA DA GOSTA, Chefe de Controle de Qualidade da
FlindaçãO OsWaldO ,Cruz,-de 13111/88 a 15/12/88, 	 para realizar
treinaMento em Controle Químico de Vacinas, nos EUA, 	 com ônus
ONP g (MP 25380,00007/88).

Ministério da Inddstria e do Comércio

- JOSE MORAES, Diretor-Presidente da Companhia Siderdr gica	 de
:Tubarão CST, de 21/10/88 a 04/11/88 # para assinar contrato de
exp ortação de placas, na Turquia, e diádutir e analisar tendências
ep.ersp ectivaS de mercado, na Grécia, Itália e Holanda, com ônus
(NUP,w00001w005859/88)

- st R1310 AUGUSTO CARDOSOMENDESi. Gerente de Vendas da CoMPanhia
SIderi.lr g ica de Tubarão -- CST, de 21/10/88 a 04/11/80, para

i assJnar contrato cie-exisortaçãode placas, na Turquia, e discutir e
analiSar tendênciàS e -persPectivaS de mercado, na Grécia, Itália e

, Holanda,. com ônus ,(N.Uè 00001.005859/88).
- '1411SDN-CALMON ALOESDiretor Comercial da Com p anhia. Siderr g ica de

Tubarão - CST, dé 2f/10/88 à .04/11/88, para assinar contrato de
.exportação de placas, na Turquia, a discutir e analisar tendências
'e‘~sPettiVaa de-mercador-na -Grécia, Itália a Holanda, dom ônus

_	 40001.. 005859/04..

- ANA REGINA DE HOLANDA CAVALCANTI, Outmica-Coordenadora-Substituta
de Intercâmbio e Assuntos Internacionais do Instituto Nacional de
Propriedade Industrial .INP-I, de 22/10/88 a 30/10/88, para
representar o. I)Px ha IV Sessão do Comitê de Peritos sobre

.InvençUS Blotecnolà gicas e Pro p riedade IndUStrial, em Genebra,
tom ônus (NUP 00001005869/88).

- MARIA MARGARIPA ROPRIGUE$ „MITTELBACHr Engenheira-Diretora 	 de
Patentet dó. Institutó Nacional de Pro p riedade Industrial -
xlè 22/10/88 a 13/11788 ., para manter contato com entidades
governanentals e Privadát e centros de Pes quisas universitários,
Aos EUA, toM 3n1ts'limitado (NUP 00001.005868/88).

- EDESON ERNESTO COELHO, Diretpr-AdJunto de Marketing da EMBRATUR,
de 21/10/88 a 30/10/88, p ara chefiar a deleg ação brasileira ao
Con g resso da American Societ9 of trava! Agents-ASTA, na Hungria,
com ônus (NUP 00001,.005866/88).

RICARDO GATELLI DO AMARAL, Coordenador de Marketing da EMBRATUR,
de 21710/88 a 30/10/88, p ara participar do Con g resso da' American
Societu of Travei AgentS-ASTA, na .Hun g ria, . com &l ila,	 (NUP
00001.005867/88).

ANTONIO JOSE GADELHA ALVES, Assessor da SIDERBRÁS, de 28/10/88 a
,01/12/88, p ara representar e atender clientes atuais e potenciais
além do publico visitante áo "stane da SIDER81148 -na-Feira
Internacional de Bagda .,88, no Iraque, e ria MetalaSia-88, em
Singapura, tom ônus (NUP 00001.005860/88).

ANTONIO EDUARDO PINTO- MENDES, Chefe de Divisão da ACOMINAS, de
20/10/88 a 01/12/88, para representar e atender clientes atuais e
potenciais além do p ublico visitante ao "stand' da SIDERWs na
Feira Internacional de Bagdá-88, no Iraque, e na Metalasia-438, em
Sin g a p ura, com ônus (NUP 00001.005060/88).

Ministério das Minas a Ener g ia-

-, JOSE CONCEICAO GUALDI, En genheiro de Equipamentos da PETROBR4S,
de 05/11/88 a 26/11/80, para realizar cursos em prodedimentoS e
equi p amentos utilizados.na com p lementação de p oços de petràlev e
realizar	 visitas	 técnicàs,	 not	 EUA,	 tom	 ônus ' (NUP.
27000,005605/88).

RONALDO BARBOSA COELHO 'DA SILVA, En g enheiro de Terminais e Dutos
da PETRO8R4S, de 05/11;/80 A 26/11/88, para realizar cursos em
procedimentos e equipamentos utilizados na coMpleffientação de poços
de petràleo e realilar-Visitas técnicas, nos EUA, com Zbus--(NUP
27000.005605/88).

Secretaria de Planejamento e Coordenação da P.R. - SEPLAN

- fiARIANA MARTINS REBOUCAS, Analista da Fundação IBGE, de 29/10/88 a
04/12/88, Para p artici p ar de estág io técnico, Junto ao InstitUt
National de La Statistique et das iétUdeS EconoMi qUet :, - na França,
tom ônus (NUP 00930,001776/89).

- SERGIO zENpRoN, Diretor do BNDES	 ParticipaçSes S.A., de 22/10/88
a 03'111/88, Para negbdiar a venda de açrr.les . preferentiaià de
eMissão da SIBRA,Junto a NKK Corporation e da Marubeni
Corporation, no Japão; com ônUS limitado (NUP 00930.001806/88).

Comissão Nacional de Ener g ia Nuclear - CNEN/PR

- LUIZ BERTELLI NETO, Chefe de pivisâo de Monitoratão Interna do IRD
da Comissão Nacional de Energia Nuclear CNEN/PR, de 1.800/88 a
27/10/88, para participar das Conferências 'The Medidál Basis fôr
Nadiation Accident Prep arednesS'- e "Clinicai U p eriehoe' and
Follow-up Since 1979', e realizar visitas téthidas ao, Labprat6rlo
Nacional de Oak Rid g e, nos EUA, Com &Ws (NUO 00001-005871/88).

JOAO MANOEL LOSADA MOREIRA, Peáquisador do instituto de Pesquisas
Energéticas e Nucleares - IPEN, de 23/10/88 a 05/11/88, Para.
ministrar aulas no 'Curso de Meditioh de Parâmetros Básicos de
Reatores de Investigacion', no Chile,	 com' ônus limitado (NUP
00001.005874/88).

- JOEL ALVARENGA DE SOUSA, Pes quisadOr do Instituto de Pesquisas
Energéticas e Nucleares - IfEN-, de 22/10/88 a 20/11/88, 	 para
partiti p ar.dó "Trainin g CoUrse on Measurements of Basic. Par~ters
of Research Reactores", no -tWile,	 dom ônus limítadp	 (NUP
00001.005872/88).	 -"

VALIDO MANOEL GOMES, Assessor de Segurança do InstitUto . de
Pesquisas Ener g éticas e Nucleares - IPEN, de 22/10/88 a 19/11/88r
Para participar do Curso Inter-Reglonal de Treinamento Sobre
Proteção F(sica de InttalaçOes e Materiais Nucleares, noS EUA,
com ônus (NUP 00001.005873/88).

(*. )Secretaria de Planejamento e Coordenação da P.R. - SEPLAN

JULIO OLIMP - 10 FUSARO MOURO,	 Superintendente	 da	 6rea	 de
Planejamento do BNDES, de 16/10/88 á 29/10/88, para participar do-
Seminário Anual p romovi do- 	 Tke Lon g -Term Credlt Bank (LTC8)
of Japan, em Tàquio	 Jap ãO, cOM ônus (NUP 00830..005753/88).

(*) Republicado por ter 0( 0,0, (:)M incorreção no DOU de 17/10/88.

BraSilia, 17 de outubro de 1988
RONALDO COSTA COUTO

ATOS DO DIRETOR. ADMINISTRATIVO

PORTARIAS DE 17 DE OUTUBRO DE 1988

O DIRETOR ADMINISTRATIVO DA PRESID$NCIA-DA REPÚBLICA,
mo uso de suas atribuições,

RESOLVE:

N9 429-DP/DA Designar o 30 Sgt (233.589) ANTONIO BATISTA RIBEIRO,
da Policia Militar do Distrito Federal, para exercer, a contar de 13 de
outubro de 1988, a função de ASSISTENTE no Departamento de Administra-
ção.
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N9 430 ,-DP/DA Designar o Cabo (220.290) HERMOGENES IDEMAR ACOSTA,
da Policia Militar do Distrito Federal, para exercer, a contar de 14 de
outubro de 1988, a função de AUXILIAR na Divisão de Proteção de Insta-
lações.

N9 431-DP/DA Designar o Cabo (320980) JOSÉ LÁZARO RODRIGOES, da
Policia Militar do Distrito Federal, para exercer, a contar de 14 de
outubro de 1988, a função de AUXILIAR na Divisão de Proteção de Insta-
lações.

N9 432-DP/DA Designar o Cabo (247.388) JOSÉ FERRARDES DE MARIA, da
Policia Militar do Distrito Federal, para exercer, a contar, de 14 de
outubro de 1988, a função de ESPECIALISTA no Gabinete Militar da Presi-
dência da%República - Chefia.

LUIZ mater..

ESTADO-MAJOR DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Ministro

PORTARIA N9 3.157/FA-42, DE 14 DE OUTUBRO DE 1988

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DO ESTADO-MAIOR DAS FORÇAS ARMA-
DAS, no uso das atribuições que lhe COnfere o Artigo 43, item III do
Decreto n2 87.737, de 20 de odtubro de 1982 e de acordo corá o disposto
no artigo 16, alínea 0 item III do Decreto n a 95.823 de 14 de março de
1988, resolve:

DESIGNAR o Coronel de Artilharia QEMA WALCY DELAMARE PAIVA
Representante do Estado-Maior dás Forças Armadas no Conselho Tecnico
da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

Almirante-de-Esquadra VALBERT LISIEUX MEDEIROS DE FIGUEIREDO

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA

Secretaria de Recursos Humanos

PORTARIAS DE 14 DE OUTUBRO DE 1988

0,SECRETARIO DE RECURSOS HUMANOS DA SECRETARIA DE ADMINIS
TRAÇÃO PÚBLICA DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA - SEDAP, em virtude de sub=
delegação de competência outorgada pela. Portaria- n9 283,de 12 de abril
de 1985, .publicada no Diãrio Oficial de 16 subsecfflente, resolve:

N9 2.684 - Redistribuir, de acordo com o disposto no artigo 99, § 29,
do' Decreto-lei 1:9 200_, de 25 de fevereiro de 19.67, 1(um) emprego 	 de
Isióõlogo; 907.C1 ocupado por' DIRCE 'MEIA GARCIA DA MOTTA, da 	 Tabela
Permanente da , Superintendencia de Desenvolvimento do Centro-Oeste
SUDECO,para igual. Tabela do Ministério da Educação 	 (Processo	 n9
2300^0:021335/88-45).-

N9 2.685 -- Redistribuir, de acordo Com a disposto no artigo 99, 22,
do Decreto-lei n g 20. 0, 'de 25 de fevereiro de 1967, 1 (um) emprego de
Técnico em Assuntos Educacionais, 927. A, ocupado por ,LENIRA LEITE MA-

'- TOS COSTA, da Tabela Permanente do Ministério da Educação.pars igual
Tabela do Miniaterio da Reforma e do Desenvolvimento Agrário (Proces-
so n ia 0060Q 00.5596/58-15).

-N9 2.586 - Redistribuir, de acordo -Com o disposto no artigo 99 ., § 29,
do Decreto-lei n9 200, de .25 de fevereiro de 1967, 1(um) emprego de
Técnico em_Assuntoá- Educacionais, 927.A, ocupado por MARIA DAS GRAÇAS
BALDO RAMOS, da Tabela Permanente do Ministério da Educação para igual
Tabela do Instituto Nacional de Previdência Social - INPS (Processo n9
23016.0020U3/88-56).

N9 2.687 - Redistribuir, de acordo com o d_isposto no artigo 99, § 29,
do Decreto-lei n9 200, de 25 de fevereiro de 1967, os empregos com os
respectivos ocupantes abaixo relacionados, da Tabela Permanente do Mi
nisterio dos Transportes para igual Tabela. da Secretaria de Administrã-
ção Pública da Presidãncia 4a República - SEDA2	 (Processo	 nV
20000.010318/88-11):

2(dois) empregos de Motorista Oficial, 1201.C,ocupados por
EDSON GUEDES ALVES e HERMENEGILDO RODRIGUES BARBOSA;

2(dois) empregos de Motorista Oficial, 1201.B,ocupados por
IVALDO DE MAGALHÃES e JAIBENI BATISTA DE GODOI; e

1(um) emprego de Matorista Oficial, 1201.A, ocupado :por
CARLOS ANTONIO DA SILVA.

N9 2.688 - Redistribuir, dq acordo com o disposta hó artigo 99, § 29,
do Decreto-lei n9 200, de 25 de fevereiro de 1967, 1(um) emprego de A-
gente Administrativo, 801.S, ocupado por HORCIVAL AGUIAR NUNES*JUNIOR,
da Tabela Permanente do Departamento de Policia Federal DPF para
igual Tabela do Instituto Nacional de Assistência Medica da Previden
cia Social - INAMPS (Proc. n9 33072.009266/88-57).

N9 2.689 - Redistribuir, de acordo com o disposto no artigo 99, § 29,
do Decreto-lei n9 200, de 25 de fevereiro de. 1967, 1(um) emprego de
Economista, 922.A, ocupado por JOSÉ MAZEIKA, da Tabela Permanente. do
Instituto Brasileiro de Desenvolvimento florestal - IBDp para igual Ta
bela do Ministerio da Fazenda (Proc. n9 10167.000949/88-75).

N9 2.690 - Redistribuir, de acordo com o disposto no arti5o , 9,.§ 29,
do Decreto-lei'n9 200, de 25 de fevereiro. de 	 1(um) emprego-de,A-
gente Administrativo, 801,C, ocupado 	 LOCIA'ALVES'PERREIRM
da Tabela Permanente do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Edu-
cacionais - INEP para 14uai 'Tabela da Coordenação de . Aperfeiçoamento
de Pessoal de Nível Superior - CAPES (Proa. rio 100500.009734/8855)

N9 2 ..691 - Redistribuir, de aderdeddaf o dispeato 'nó ártigo.99.;4725,
do Decreto-lei rila 200, de 25 de fevereiro de 1967, I-(um) empveço, de
DatilOgrafo, 802.A, ocupado por MARIA APARECIDA TOMA-Zr-da TabeliePer-,
manente da Superimtendãncia db Desenvolvimento da Pesca - SUDEPE pa-
re igual Tabela do Instituto Nacional de Assistência Médica da Previ-
dência Sotial - INAMPS(Prop. n9 alle4.0M69/8Et-

Nas presentes redistribuiçoeã davarao ser observadas pelos
respectivos Orgãoa de pessoal as recomendaçaes•ritadas na Portaria n2
619, de 22 de julho de 1985, publicada no Diário Oficial de 24 subae-
bBente.

TRIO DE RECURSOS HUMANOS DA SECRETARIA DE ADMINIS
RESIDÊNCIA DA REPÚBLICA - SEDAP, em virtude de sut
encia outorgada pela Portaria n 9 283, de 12 de a-
cada no , Diário Oficial de 16 subseqüente, é Tendo
ider foi considerado prescindível, na forma do di.1
do Decreto n 9 95.682, de 28 de janeirq de 1988,

ibuir, de acordo com p dispósto no artigo 99, § 29,
00, de 2.5 de fevereiro de 1967, 1 (um) emprego de

120Z A, ocupado por ALDERICO'SILVA 'MOREIRA SOBRI-
anente da Estado Maior das Forças Armadas para i-
ituto Brasileiro de. Desenvolvimento Florestal-n{1)F

ente redistribuição deverão der . observades pelos
da pessoal as recomendaçries citadas na Portaria ne
de 1985, publicada no Diário Oficial de 24 subse-

MARCONDES MUNDIM GUIMARÃES

pnTiEICAçAo

Retificação da Portaria n9 2.621, publicada no DOU de 13/10/88
Onde se lã:

3 - HELENA MARIA PEREIRA VASCONCELOS
Leia-se: 

3 - MARILZA DOS SANTOS LIMA

O SECRE
TRAÇÃO PÚBLICA DA P
delegação de compet
bril de 1985, publi
em vista que o serv
posto no artigo 11
solve:
N9 2.692 - Redistr
do Decreto-lei n 2 2
Agente de Portaria,
NHO, da Tabela Perm
gual Tabela da Inst
(Proc. n 2 00600.010937788-30).

Na pres
respectivos- Orgias
619, de 22 de abril
Olente.

«Fac-simile» da edição tetralingüe do poema, feita em 1959, em Salvador,BA,
com xilogravuras de Hansen e traduções de David Barnhart, van der Haegen e Conde
Hubert() Schoenfeldt para o inglês, francês e alemão, respectivamente. Prefácios de
Godofredo Filho e Edison Carneiro.

Aquisições na Imprensa Nacional.

Preço: CZ$ 1 .400,00
Governo Federal - Tudo pelo Social
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ecre arias .de Estado

,

Ministério da, Justiça

IMPRENSA NACIONAL
PORTARIAS DE 14 DE OUTUBRO DE 1988
A DIRETORA-GERAL- DA IMPRENSA NACIONAL, usando da

competência que lhe confere o artigo 19 da Portaria n9 968, de 18 de
dezembrti.de 1987, do Ministro da- Justiça, RESOLVE:

-N9 161 -	 •	 Dispensar o - servidor MIGUEL FELIX DOS^ ANJOS, matri
Oula CLT,562, Técnico em Comunicação Social, classe "A", referencia
NS-55. aa,Tebela Permanente:lciebta Mmprehse-.Nacional,.da função de Che
fe-desbeVãOJdéRéViSão,VWTurnoiicódigo biXetoria. de.
5er:31U:à 'GrálI~JP2diddãsá.,.~0.-.91022.8W88W,

, y•
N9):.g462n,r0;11 DeslignepraZunc±onãrie-MARIA,ABARECIDADLIVEIRA -CA -
LHEIRADalSOUW-,Màtúlb11 11a92.39a-1997-rITécnico,em.0omurlic4ão Bocial,
classe Especial, referência NS ,-24, do Quadro Permanente deste Impren
sa,Nac4Onalq.2 para -exercer rla:função-de-Chée24a.GeoãO:dq,Revisão, 1V
TUrto,o9ód4go DAW2.-111,542daDinetóriasde Serviços,Grãficos-.(Processo
n9-080401002285 ,/81348UT	 „

-ro 3',13(: n.;	 4	 viuvnD1NORA. MORA•ES
vr	 c;	 s;=?Ita!aa

RAdf AME N . IN) hE POLICIA FEDERAL
\	 r	 1

zve 1 e q	 z, -	 1, ,1 1131? Oc'.311
'T 61 7 7	 PORTARtli 4\191 '49,Cc DE, cO& DE DUTUBRO: Da 19,88:

45';1	 oj-0;;	 et•,-
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO bE POLICIA FEDERAL

usando da. competência que lhe foi subdelegada pelo , artigo 19,item V,
da7 pprteia,MiniSteria1 119 621 de 25 de outubro de 1 985, RESOLVE:

Dra cumprimento . a diligência do Tribunal de Contas da
União, retificar a Portaria n9 191, de 17 de fevereiro de 1 98.8, pu-
blicada mo Diário Oficial n9 34, de 22 dos mesmos mês e ano, que con
cedeu aposentadpria a DANIEL MESSIAS DE ALMEIDA, a fim de declarai:
que a referida apO 'àentadoria deve ger. considerada efetivada rios mes
Mds • Cargo, QUadró, Departamento e fundamento legal, no Padrão III clã
Primeira Classe (Processo n9 8280..03567[87).

-ROMEU TOMA
,

-c	 PORTARLN/N9 3,.-O.15, DE 12 DE OUTUBRO DE 1988
O DIRETORGERAL-Db DEPARTAMENTO DE POLICIA FEDERAL, usan

do da competência que lhe foi subdelegada pelo artigo 19, item V, da
Porteria M:iniSter-i.al n9. 621 4e 25 de outubro de 1 985, RESOLVE.:

,rzt 7;1 Re:ti:ficar e- Portar-ia Coletiva n9 D333, de 25 de
' abrU tde .1; 977, publ1Oadano:DiãrloOfic1al.da União n9 78, de 27 dos
mésmos mes e ano, que concedeu aposentadoria a WILSON DA SILVA, matri
cula n9 1 740 83 -4 a fim de acrescentar na fundamentação legal da refe"
ride apongt,~1 ,grO- !AXggo.184,. item I, da Lei n9 1711, de 28 de ou
tubro de 1 952, com a observação do artigo 102, § 29 da Constituição":

ROMEU TUMA

.-bcgAgg,Rm.7 , rimumubRo bp 1988
O DIRETOR-GERAL bo DEPARTAMENTO DE POLICIA FEDERAL, usan

do da competência que 1h --foi subdelegada pelo artigo 19,item IV,da Po
tarja Ministerial n9 621-143, de 25 de outubro de 1 985, RESOLVE
N9 1.029 -	 Conceder exoneração, de acordo com o artigo 75, item I,
da Lei n9 1 711, de 28 de outubro de 1 952, a ROGÉRIO CARLOS SCANTAMBUR
LO, matricula n9 022 232, do cargo efetivo de Escrivão de Policie Fede"
tal, Primeira Classe, Padrão II, do Quadro Permanente deste Departameã
to, a partir de 05 de setembro de 1 988 (Processo n9 8455.16898/88).
nP	 Conceder-exoneração, de-acordo cOmc • artigo 75, item I,
da- Lei n9 1 711, de 28 de outubro de 1 952, a MARCO AURÉLIO - MOTTA FER
REIÈA, matricula n9 022 3459, do cargo efetivo de Papiloscopista
44. Federal, Segundp:-,GlaSsN gedsão:. I,r dó Quadro PetMapénte deste Dépár
tarnOlto, a partir cl1Ale-'agodt6 clg-1 98S (Processo n9-8457.3107/88).

4

DIRETORIA GERAL DO PESSOAL DA MARINHA
Diretoria do Pessoal Militar da Marinha

PORTARTAS-DE- 06 Da OUTUBRO DE 1988
_ .	 .

O DIRETOR DO PESSOAL MILITAR DA MARINHA, no uso das atri-
buiç 'Oes que lhe confere a Portaria Ministerial n9 1865, de 21 de noves-

bre de 1984 e de acordo com a alínea c) do subitem 7.3 das Normas apro-
vadas pela Portaria n9 0700-, de 10 -de agosto de 198S, do Ministro de Na
rinha,resolve:

N9 2343 - Dispensar "ex-officio" do Serviço Ativo da Marinha e 3080-
SI-(RRm) 58.3099.42 - EDIMTO ALMEIDA, com a remuneração a que faz jus,
observados os artigos 20, 122 e 128 § 39 da Lei n9 . 57 ,87, de 27 de junho
de 1972 (LRM), e os artigos 19 item VI e 10 item III do Decreto n9
86763, de 22 de dezembro de 1981, alterado pelo Decreto n9 96877, de 29
de setembro de 1988.

N9 2347 -	 Dispensar "ex-offició" • do Serviço Ativo da Marinha o 39SG-
FN-IF-(RRm) 59.1067.60 - RENATO VIDAL DOS SANTOS, com a remuneração 	 a
que faz jus, observados os artigos- 4 .20, 122 e 128 § 39 -da Lei n9	 5787,
de 27 de junho de 1972 (LRM); e os artigos 19 item VI é 10 item III do
Decreto 09 86763, de 22 de dezembro de 1981, alterado pelo Decreto 	 n9
96877, de 29 de setembro de 1988.

N9 235Ó-- . Dispensar "ex-4 officio" do Serviço Ativo da Marinhe o 395G-
CA-(RRm) 59.3303.41 - JOSÉ NASCIMENTO DA SILVA, com a remuneração a que
faz jus, observados os artigos 20, 122 e 128 § 39 da Lei n9 57-8 -7, de 27
de junho de 1972 (LRM),	 os artigos,19 item VI e 10 item,III-do Decre-
to g9 86763, de 22 de dezembro de 1981, alterado pelo Decrete g9 96877,.	 .

O DIRETOR DO PESSOAL MILITAR DA MARINHA, usando das atri
buições que lhe confere a Portaria Ministerial n9 1865, de 21 de noVeM=
bro de 1984 e de acordo com,osTartlgoa,n4 4Çut II, 106 Atem II, 108
item yr, 111 item II ê'l3a,' .uà siét-6 ,880, de 09-de derelibró- de 1980,
RESOLVE:
NO 2351 -	 Reformar "ex-offíCioN-pi . 39-E-G-FN,MC:65,1198.60 - LUIDIO
BASTIÃO DOMINGUES, conforme Termo de Inspeção de Saúde , no 8822342, de
13 de julho dê 1988, da Junta Superior Distrital de Recursos do 19 Dis-
trito Naval, com A remuneração a que faz jus, observados os artigos 20,
63 item 2, 124 item 4 § 19 item 1 e 167, da Lei n9 5 787, de 27 de ju-
nho de 1972 e os artigos 19 item IV e 10 item /V, do Decreto n9 86 763,'
de 22 de dezembro de 1981, alteradq peio teCretó no 96 877,-- M1°9 deYse
tembro de- 1988.

O DIRETOR DO PESSOAL, MILITAR ..DA MARINHA, usando daw:atri.:
buíções que lhe confere .a Portaria9-Ministerial n9- 1865, -de 21-de noves-'
brõ de 1984 e de acordo'come-artigo 86.-Itemz-I, da Lei n9 . 6 fula; de.08,
de dezembro de 1980,resolve:,
N9 2352 - Conceder transferência para a reserva remunerada,:po a!reY
numeração a que faz jus, observados os artigos 20 e 121, da Lei minei&
5 787, de 27 de junho de 1912 e sw,Artigps. 19 item III e 10 item ITI,dp
Decreto n9 86 763, de 22 41eA,e~. -4 1381, Alterado pelo Decretoir.n9'
96 877, de 29 de setembro de 1988,. 	 :Mo So0N-IF 60.0032.60 - JOSt 'ESTE:
VAM DE OLIVEIRA.

:1.

N9 2356-	 Conceder transferencia para . a reserva „5.emunerada, aos
militares abaixo nencionados i; .cpm:g-:.remungração, a quek, fazem. 
observo-dos os artigos 20 g-,1224,Ja,Lo4 no 5 787, ae 27: de junho,-de,
1972 a os artigos 10 item ILL .,	 " 10 item iII, do Dpc.rteto no. 86,763-, de.
22 de dezembro de 1981, Alterado -peto -Decreto no $6 877,.de29.	 .
lembro de 19881

- SEVERINO DOS RAMOS ANTONIO
- MOACIR FERREIRA DOS SANTOS
- JOSÉ MASSIMIANO DA SILVA
- JOSÉ FERNANDO D05-5ANTOS

P4OAL MILITAR DA MARINHA, usando das atr“
Portaria Ministerial n9 1865, de-11 4-.ovem-
com os artigos 104 item II, 100.ten:Ii, 108,
6 880, de 09 de dezembro de 19811e.q0.(7p:

N9 2353 -	 Reformar "ex-officio" ó SD I;FN 85.0748.96-- dOWHILTON FE-
LIX DA SILVA, conforme Termo- ide Inspeção de Saúde n9 8813156,. de 04 de'n
maio de 1988, da Junta Regional de Saude do Rio de Janeíróikologado;.
na mesma data, pela Junta Superior Distrital de Recursos,d0-19YDistrito
Naval, com a remuneração a que faz jus, observados os arti0014 item:
2 e 124 item 2, da Lei n9 '5 187, de 27 de junho de 1972,-artigo
item IV, do Decreto n9 86 763, de 22 de dezembro de 1981, alterado pelo
Decreto n9 96 877, de 29 de setembro de 1988.

O DIRETOR DO PESSOAL MILITAR . DA MARINHA, usando das atri
buições que lhe confere a Portaria Ministerial .n9 1865, de 21 de novem-
bro de 1984 e de acordo com os artigos 104 item-II, 106,1tem II, 108
item V, 109, 110 §§ 19 e 29 letra 4) e 138, da Lei'-n9' 6 , 880, de 09 de
dezembro de 1980,résolve:	 ,_ _.	 ' .	 :'-	 ,-: ,i

t 	
:'.
,.

. 	 , 	 4
N9 2354 -	 .Reformar Rex-officio" o 29SG-FN-IF 64 :,1X5M1 ^- FRANCISCO
FIDELIS DA SILVA, conforme Termo de Inspeção de Saúde n9 S824642, de 28

'

ROMEU TUMA

de 29 de setembro de 1988.

1o513-MC 59.0274.36
.2250-CR 58.1456.48
2956-OR 60.0316.38
2g56-EL 61.0385.38

O DIRETOR DO
bui0es,que lhe confere a
bro de 1984 e de acordo
item III e 109, da Lei n9
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de junho de 1988, da Junta Regional de Saade de Natal, homologado em 10
de agosto de 1988,. pela Junta Superior Distrital de Recursos do 39 Dis-
trito Naval, com a remuneração á que faz jus, observados os artigos 20
e 126 item 2, da Lei n9 5 787, de 27 de junho de 1972 e os artigos 19
item III e 10 item IV, do Decreto n9 86 763, de 22 de dezembro de 1981,
alterado pelo Decreto n9 96 877, de 29 de, setembro de 1988.

O DIRETOR DO PESSOAL MILITAR DA MARINHA, usando das atri
buições que lhe confere a Portaria Ministerial n9 1865, de 21 de novem-
bro de 1984 e de. acordo com os artigos 104 item II, 106 item II, 108
item V, 109, 110 §§ 19e 29 letra c) e 138, da Lei n9 6 880, de 09 de
desc.:do= de 1980 ,resolve:

N9 2355 - Reformar "ex-officio" o CB-00 80.2141.77 - ADEMIR SOUZA,
conforme Termo de Inspnão de Saúde n9 8825561, de 25 de julho de 1988,
da Junta Regional de Saude do Rio de Janeiro, homologado na mesma data,
pela Junta Superior Distrital de Recursos do 19 Distrito Naval, com a
remuneração a que faz jus, observados o artigo 20, da Lei n9 5 787, de
27 de junho de 1972 e os ártigos 19 item VI e 10 item IV, do Decreto n9
86 763, de 22 de dezembro de 1981, alterado pelo Decreto n9 96 877, de

,29 de setembro de 1988.

PEDRO STEENHAGEN FILHO
Vice-Almirante

PORTARIAS DE 07 DE OUTUBRO DE 1988

O DIRETOR DO PESSOAL MILITAR DA MARINHA, usando das atri
buições que lhe confere a Portaria- Ministerial n9 1865, de 21 de neveM=
bro de 1984 e de acordo com os-artigos 104 itèm II, 106 item II, 108
item V, 109 e 110 §§ 19 e 29 letra c), da Lei n9 6 880, de 09 de dezem-
bre de 1980,Resolve:
N9 2 ,357 - Reformar "ex-officio" o C13.-MR 80.3771.31 - JOSÉ CARLOS RA-
MOS DA CUNHA, conforme Termo de Inspeção de Saúde n9 8827203, de 01 de
setembro de 1988, da Junta Superior Distrital de Recursos do 59 Distri-
toBaval, cem a remuneração a que faz jús, observados o artigo 20, da
Lei n9 5 787, de 27 de junho de 1972 e os artigos 19 item VI e 10 item
IV, do Decreto n9 88 763, de 22 de dezembro de 1981, alterado pelo De-
creto n9 96 -877, de 29 de setembro de 1988.

O DIRETOR DO PESSOAL MILITAR DA MARINHA, usando das
atribuiçães que lhe confere a Portaria Ministerial na 1865, de 21 de
novembro de 1984 e de acordo com o artigo 96 item I, da- Lei nb 6 880,
de 09 de dezembro de 1980, Resolve:

N9 2358 -	 Conceder transferência para a reserva remunerada, aos
militares abaixo mencionados, com a remuneração a que fazem jus,
observados os artigos 20 e 121, da Lei no 5 787, de 27 de junho de
1972 e os Artigos 10 item III e 10 item III, do Decreto no 86 763, de
22 de dezembro de 1981, alterado pelo Decreto no 96 877, de 29 de se-
temb-ro de 1988:

PORTARIAS DD 11 DE OUTUB-RO DE 1988

O DIRETOR DO PESSOAL . MILITAR DA , MPRINHA, usando das
atribuicbes que lhe confere _a Portariê Ministerial no-1865, dé 21 de
novembro de 1984 e de acordo com o artigo 96 item I, da Lei nq 6 880,
de 09 de dezembro de 1980, Resolve:

N9 2368-	 Conceder- tránSferência Pare areierva remunerade,` aoS
militares abaixo mencionados, com a remuneração a que fazem jus,
observados os artigos 20 . e 122, da Lei no 5 787, de 27 de junho de
1972 e os artigos 1o.Atem	 e,a8 iltem III, do . Decr-e ,to no, 86 763, de 22
de dezembro de 1981, alterado p elo Decreto no 96 877, de 29 de setembro
de 1988:

3q55-E5, n68.0701-.37 - JORGE LIMA NETO
3q56-5.I 61.3203.31 - MANOEL XAVIER MARTINS

CB--EL 61.0127.34 - JOff0 PEREIRA DE ANDRADE

O DIRETOR DO PESSOAL MILITAR DA MARINHA, usando das atri
buições que lhe confere á Portaria Ministerial n9 1865, de 21 de novem-
bro de 1984 e de acordo com os artigos 104 item II, 106 item II, 108
item III, 109 e 138, da Lei n9 6880, de 09 de dezembro de 1980,-Resolve:

N9 2369 - Reformar "ex-officio" o SD-FN 82.0510.62 - DJAIR . JOSÉ FER-
REIRA, conforme Termo dê Inspeção de Saúde n9 8817759, de 21 de junho
de 1988, da Junta Superior 'Distrital de Recursos do 19 Distrito Naval,
com a remuneração a que faz jus, observados os artigos 20 e 124 item 2,
da tei n9 5 787f de ,27;fiejunho 4e . 18-72,0-o,artigq,1,0, item ,iv„..do.,„,Decre
to n9 86 763, de 22 - de -dezembro-de- 1981, : ãïter.idõ'Pelo DecretõS~à77,
de 29 de Setembro de 1988.

r-

. _
O DIRETOR DO PESSOAL MILITAR DA MARINHA, usando das atri

buições que lhe confere a Portaria Ministerial n9 1865, de 21 de novem-
brode 1984 e - de -_acorda:Convosartígosv10.44tee-Z.tww-106-if~i.-108
item VI, 111 item II e 138, da Lei n9 6 -880, de 09 de dezembro de 1980,-Resolve:
N9 2370 - Reformar ex-Offieio"'d CB-NI 6èí2001.48 - EVANILDO COSTA
FONSECA, conforme Termo de Inspeção de Saúde n9 8824649, de 12 de maio
de 1988, da Junta Regional de Saúde de Salvador, homologado em 26 de
maio de 1888, pela Junta Superior Distrital de Recursos do 29 Distrito
Naval, com a remunereção a que faz jus, observados os artigos 20 e 124
item 4, da Lei n9 5 787, de 27 de junho de 1972-e os artigos, 19 ítem VI -
e 10 item IV, do Decreto n- 	 763, de 22 de deZembro de 1981,'-alterado
pelo Decreto n9 96 877, de 29 de setembro de 1988-.

N9 2371 - Reformar "ex-officio" o MN-QSP 84.5200.35 - RENATO GARCIA
DE SOUZA, conforme Termo de Inspeção de Saúde n9 8826276, de 17 de ju-
nho de 1988, da Junta Regional de Saúde do Rio de Janeiro, homologado
em 21 de junho de 1988, pela junta Superior Distrital de Recursos do 19
Distrito Naval, com a remuneração a que faz jus, observados os artigos
20 e 124 item 4, da Lei n9 5 787, de 27 de junho de 1972 e o artige 10
item IV, do Decreto n9 86 763, de 22 de dezembro de 1981, alterado pelo
Decreto n9 96 877, de 29 de setembro de 1988.

50-EL 57.3047.42
50 ., OR . 58..0168..30
50-0.1- 58..1441.45
50-E5 58.2125.31
50-EL 59-5368.34

= JOSÉ EDUARDO DE GU5W-40
- JOSÉ SEVERINO DE ARAUJO
- GERALDO PINHEIRO
- EDUVALDO DAMAZIO
- DURVAL GONÇALVES DA FONSECA

O DIRETOR po PESSOAL MILITAR DA MARINHA, usando das atri
buições que lhe confere á Portaria Ministerial n9 1865, de 21 de novem-
bro de 1984 e de acordo com os artigos 104 item. 106 108
item V, 109, 110 §§ 19 e 29 letra c) e 138, da Lei n9 6 880, de 09 de
dezembro de 1980, Resolve:

N9 2360 -	 Conceder transferência pars a reserva	 remunerada,	 com
a remuneratào a Aue faz jus, observados os artigos 20, 121 e 162, da
Lei no 5 787, de 27 de junho de 1972 e os artigos 10 item III e 10 item
II do Decreto no 86 763, de 22 de dezembro de 1981, alterado pelo De-
creto no. 96 877, de 29 de setembro de 1988, ao 50-EF 55,3909.35 - JOSÉ
RIBAMAR GOMES DE SENA.

N9 2361 - Conceder transferência para a reserva remunerada, com a re
~ereção a que faz jus, observados os artigos 20, 68 § 19, 121, 134;
135 e 168, da Lei n9 5 787, de 27 de junho de 1972 e os artigos 19 item
III e 10 item-III, do Decreto n9 86 763, de 22 de dezembro de 1981, al-
terado pelo Deereto n9 96 877, de 29 de setembro de 1988, ao SO-FN,-IF
60.0036.69 - TURENE JUSTINO DE ALMEIDA SOBRINHO,

O DIRETOR DO PESSOAL MILITAR DA MARINHA, no uso das atri-
buiçíies que lhe confere a Portaria n9 1865; de 21 de novembro de 1984,
do Ministro da Marinha, tendo em vista o AcOrdão proferido pela 3a. Tur-
ma do Tribunal Federal de Recursos, nos autos da Apelação Clvel n9
120.191-RJ, cuja Ação Ordinãria n9' 6242340/84 tramitou na 5a. Vara Fede
ral - Seção Judiciãria do Estado do Rio de Janeiro, e de acordo com o
artigo- 19 1 19 e a artigo 49 da Lei n9 6683, de 28 de agosto de 1979,
combinado com o artigo 21, 1 19 item II do Decreto n9 84143, de 31 de
outubro de 1979,-Resolve:

N9 2359 -. Conáiddrar transferido para a Reserva Remunerada, a partir
de 31 de outubro de 1979, o la. C1-HN 59.2082.3 - LOURENÇO BERIURDINO DE
SENNA, com a remuneração a que faz jus, observados os artigos 20, 21 i-
tem 6 e1I9 da Lei n9 5787, de 27 de junho de 1972 e artigo 127 item 3 da
citada Lei n9 5787/72, na redação dada pelo Decreto-lei n9 1693, de 30
de agosto de 1979.

PEDRO STEENHAGEN FILHO
Vice-Ai-mirante

N9 2372 - Reformar "ex-officio" o CB-ES 81.5044.38 GILBERTO SILVA
DA CUNHA, conforme Termo de Inspeção de Saúde n9 8826272, de 01 de ju-
nho de 1988, da Junta Regional de Saúde do Rio de Janeiro, homologado
em 28 de junho de 19881, pela Junta Superior Distrital de. Recursos do 10
Distrito Naval, com a remuneração a que faz jus, observados -o artigo 20,
da Lei n9 5 787, de 27 de junho de 1972 e os artigos 19 item VI e 10
item IV, do Decreto n9 86 763, de 22 de dezembro de 1981, alterado-pelo
Decreto n9 -96 877, de 29 de setembro de 1988.

N9 2374 - Reformar "ex-officio" o MN-QSM 85.3020.31 - MAURICIO ZA-
NOTTI, conforme Termo de Inspeção de Saúde n9.8826217 de 27 de julho de
1988, da Junta Regional de Saúde do Rio de Janeiro, homologado em 10 de
agosto de 1988, pela Junta .Superier Distrital de Recursos do 19 Distri-
to Naval, com a remuneração a que faz jus, Observados o artigo 114 item
2, da Lei n9 5 787, de 27 de junho de 1972 e o artigo 10 item -1V, do De
creto n9 86 763, de 22 de dezembro de 1981, alterado pelo Decreto'h
96 877, -de 29 de setembro de 1988.

O DIRETOR DO PESSOAL MILITAR DA MARINHA, usando das atri
buições que lhe confere a Portaria Ministerial no 1865, de 21 de noveM-
bro de 1984 e de acordo com os artigos 104 item II, 106 item II, 108
item V, 109 e 110 §§ 19 e 29 letra b), da Lei n9 6 880, de 09 de dezem-
bro de 1980, Resolve:

N - 2373 Reformar "ex-officío" o 398G-FN-CN 65.1756.62 - RENY IVO
'ERINI, mforme Termo de Inspeção de Saúde n9 8825470, de 10 de agosto
de 1988, da Junta Regional de Saúde do Rio de Janeiro, homologado na mes
ma date, pela Junta Superior Distrital de Recursos do 19 Distrito Nevai,
com a renuneração a que faz jus, observados o artigo 20, da Lein95 787,
de 27 de junho de 1972 e os artigos 10 item VI e 10 item IV, do Decreto
no 86 763, de 22 de dezembro de 1981, alterado pelo - Decreto .no 96 877,
de .29de setembro de 1988.
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O DIREIGRIXOTESSOAL'MILITAR. DA MARINHA, usando
das atribuiçOes que lhe confere a Portaria Ministerial ne 1865, de 21
de novembro de 1984 e de acordocom os artigos 125 item III e 127 pará
grafo Unica, da Lei n2 6880, de 09 de dezembrude 1980 i Resolve:

N9 2375 -Excluir do Serviço AtiVo da Marinha "ex-officio" a bem
da disciplina, o 0B-OI70-E-EK 64.1008.39 - MARIO DA CONCEIÇÃO JUNIOR.

,
,

O DIRETOR DO PESSOAL MILITAR DA MARINHA, no uso das atri-
buiçOes qUe lhe confere à Portaria n9 0309, de 02 de abril de 1985, de
• Ministro da Marinha, Resolve:

N9 2376 -	 Conceder Auxilio-Invalidez a partir de 05 -de maio de 1988,
. nos termos do item 2 do artigo 126 da Lei n5187-, de 27 de junho de
1972, combinado com o artigo 11 do Decreto-lei n9 1901, de 22 de dezem-
bro de 1981, consoante o, Termo de Inspeçio de Saride n9 8816612, da Jun-
ta Auxiliar de Saride do Hospital Central da Marinha, ao Primeiro-Tenen-
te (MA-Kef9) 24,4089.48 - MANOEL MOITA DE SANT'ANNA, reformado por inva
lidez definitiva, pelo Decreto n9 1216-2, de 21 de julho de 1944, do
Presidente da República, publicado no Di4rio Oficial da Uni:à. ° d. 24 de
julho_de"1.944, e no Boletim n9 31/44 do Rinisterio da Marinha.

V71
'rur ol› 	PEDRO STEENHAGEN FILHO

Vice-Almirante
;-Nr

,	 '"F•

Ministério do Exército'	 ',

	

13,:12 • -	 ,Q,Atsj[NETE ][:)0 MINISTRO
sf	 •	 : • ''.ti

e, a,	 PORTAR.TAS DE, 14 ,DE: OUTUBRO AR 1988

Ot

'tW' Estado ' .do Exãl. cito, no usoda dele-	 ,	 •
gação de competência conferida pelo Decreto n9 61.464, de 04 Out 67,
resolve:
NO 1.003 - Mandar agregar ao respectivo Quadro, a contar de 30
Set 88, de acordo com o item V do Art 82 da 'Lei n9 6.880, de 09 Dez

-80 (Estatuto dos Militares), o Cel Art QEMA CARLOS 'DE ALMEIDA PARA-
NHOS.

1,79 1:004 Mandar agregar ao respectivo Quadro, a contar de 06
Ou,t-86.;•, de acordo com,o item IV do Art 81 da Lei n9 6.880, de 09 Dez
80 (Estatuto dos Militares), o Cal Ing QEMA CARLOS ALBERTO DE AZEVE'
00 RIBEIRo.

LEONIDAS PIRES GONÇALVES

Ministério da Fazenda

SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL

PORTARIAS DE 17 DE OUTUBRO DE 1988

' Secretário do Tesouro Nacional, no uso dás
lhe foram congeridás-, pelo ' art. 23, item XXI e XXII, do
terno,aproVado pela Portaria na 320-, de 28 de setembro
Ministro da Fazenda; resolve:

N9 55f1	 Tornar" sem efeito a-Portarias nes 546,
14.10.88, publicadas no'D.D.U. de 17.10.88, Seção II.,

Na 551 - Dispensar LUIZ JORGE DE OLIVEIRA, Matrícula na
7.500.498-4', da função de confiança de Secretário do Orçamento das
Operações de Crédito do Tesouro Nacional, Código LT-DAS-101.4,
transformada pelo Decreto ne 96.898, de 30 de setembro de 1988-

'N2 552	 - Dispensar JOSÉ AUGUSTO VARANDA, Matrícula ne 7.500.789-4,
da função de confiança de Subsecretário do Orçamento das Operações de
Crédito do Tesouro Nacional, Código 'Ia-DAS-101.3, transformada pelo
Decreto ne 96.898, de 30 de setembro de 1988.

Na 553 - Conceder dispensa, a partir de 15.10.88, a FUAD JORGE
NOMAN FILHO, .Matricula ne 7.500.790-8, da função de confiança de Se-
cretário de Controle de Responsabilidade e Haveres Financeiros, Có-
digo LT-DAS-1-01,4, transformada pelo Decreto ne 96,898, de 30 de
setembro de 1988.

Ne 554 - Dispensar SIMÃO CIRINEU DIAS, Matrícula ne 7.501.288-0,
da função de confiança de Subsecretário de Controle de Responsabili-
dade e Haveres Financeiros, Código LT-DAS-101.3, transformada pelo
Decreto ne 96.898, de 30 de setembro de 1988.

NO 555	 - Designar LUIZ JORGE DE OLIVEIRA, Matrícula na
7.500.-498-4, para exercer a função de confiança de Secretarie de
Controle de	 Responsabilidade	 e Haveres	 Financeiros,	 Código
LT-DAS-101.4, donstante do Decreto n2 96.898, de 30 de setembro de
1988.

NO 556 - Designar JOSÉ AUGUSTO VARANDA, Matrícula ne 1.500.798-4,
para exercer a função de confiança de Subsecretário de Controle- de
Responsabilidade e Haveres Financeiros, - Código IT-DAS-101.3, cons-
tante do Decreto na 98.898, de . 30 de setembro de 1988.

Ne 557	 Designar SIMÃO CIRINEU DIAS, Matrícula ne
para exercer a função de confiança de Secretário do Orçamento das
Operações de Crédito do Tesouro Nacional, Código LT-DAS-101.4, cons-
tante do Decreto na 96.898, de 30 de setembro de 1988.

O Secretário do Tesouro Nacional, no uso das atribuições que
lhe foram conferidas pelo Regimento Interno, aprovado pela Portaria ne
320, de 28 de setembro de 1988, resolve:

N9558-1 - Delegar Competência ao Secretário-Adjunto da STN, Sr. JOSÉ
ROBERTO DA SILVA, para:

a) autorizar viagens de servidores do órgão; e

b) firmar contratos de empréstimos relativos a operações de
crédito com recursos oriundos de fundos e programas de
fomento sob a administração-deste Ministério.

II - RevOgar as Portarias n e s 130, de 5.4-88, publicada no D.0.0
dg 6.4.88, 327, de 30.6.88, publicada no- D.O.U'de 12.7.88;
420, de 18.8_88, publicada no U.0,1/ de 19.8.88.

N9559-I - Delegar competência ao 'Chefe de Gabinete da STN para:

a) autorizar viagêns de servidores do- órgão-;

b) praticar atos de administração orçamentário-financeira e
patrimonial relativos aos recursos da STN e

c) exercer a supervisão técnica da Divisão de Documentação
da Coordenadotia de ASsuntos Administrativos. 	 - 0

11	 Revogar a Portaria ne 258, de 15.6-88, publicada no p,ó:u de
16.6.88.

O Secretário do Tesouro Nacional, no uso da atribuição que
lhe foi conferida pelo art. 23, item XXII, do Regimento Interno,
aprovado pela Portaria ne 320, de 28 de setembro de 1988, do Sr. Mi-
nistro da Fazenda, resolve:

Ne 560 - Dispensar LY FREITAS FILHO, Matrícula ne 7:501.433-5, da
função 'de confiança de- Assessor da Secretaria de Controle de Respon-
sabilidade e Haveres Financeiros, Código LT-DAS-102.1, transformada
pelo Decreto ne 96.898, de 30 de setembro de 1988.

;	 •Ne 561	 - Dispensar ÉRICO ALBUQUERQUE DE ABREU E LIMA, Matrícula n2
7.501.393-2, da função de confiança de Diretor da Divisão de Acompa-
nhamento das Instituições Financeiras Federais da, Secretaria de •Con-
trole de Responsabilidade e Haveres Financeiros, Código IT-,DAS-t01.2,
transformada pelo Decrete. n2 96.898, de 30 de setembro de 1988. 	

•

Na 562 - Dispensar ROBERTO" FIGUEIREDO. GUIMARÃES, Matrícula n2
7.500.988-9, da função de confiança de Diretor da Divisão de Acompa-
nhamento Financeiro do Setor Pdblice da Secretaria de Controle de.
Responsabilidade e Haveres Financeiros ( Código LT-DAS-101.2, trans-
formada pelo Decreto n2 96.898, de 30 de setembro de 1988.

Ne 563 - Dispensar GILTON PACHECO, DE LACERDA, Matrícula 112
7.501.309-6, da função de confiança de Assessdr da Secretaria de Pro-
gramação Financeira, Código LT-DAS-102.1, transforMada pelo Decreto n e

-96.898, de 30 de setembro de 1988.

Na 564 - Dispensar VITÓRIA BEATRIZ MORENO KUHN, Matrícula yne
7,501.266-9, da função de confiança de Diretor da Divitão de Análise e
PrOgramação de Caixa da Secretaria de Programação Financeira, Código
LT-DAS-101.2, transformada pelo Decreto n e 96.898, de 30 jde setembro
de 1988.	 ".

Ne 565 - Dispensar JOSÉ- AUGUSTO NOBRE PINTO, Matrícula ne,
7_500.194-2, da função de confiança de Diretor da Divisão de Progra-
,mação da Despesa da Secretaria de Programação Financeira; Ccidigó

LT-DAS-101.2, transformada pelo Decreto na 96.898, de 30 de setembro
de 1988.

Na 566 - Dispensar ANTONIO CARLOS PINHO DE ARGôLO, Matrícula ne
7.500.998-6, da função de confiança de Diretor da Divisão de Coorde-
nação de Programas da Secretaria do Orçamento das Operações de Crédito
do Tesouro Nacional, Código LT-DAS-101.2, transformada. pelo Decreto ne
96.89S, de 30 de setembro de 1988.

Na 567 - Dispensar JÚLIO CÉSAR DE ARAÚJO NOGUEIRA, Matrícula ne
7.501.054-2, da função de confiança de Diretor da Divisão de Progra-
mação do Orçamento das Operações Oficiais de Crédito da Sedretaria do
Orçamento das. Operações de Crédito do Tesouro Nacional, Código
LT-DAS-101 2, transformada pelo Decreto no 96.898; de 30 de setembrn
de 1988.

NO 568 - Dispensar DIVINO DA COSTA VAZ, Matrícula ne 7.500.987--0,
da função de confiança de Diretor da Divisão de Fundos e Programas de
Fomento da Secretaria do Orçamento das Operações de Crédito do Tesouro
Nacional, Código LT-DAS-101.2, transformada pelo Decreto ne 96.898, de
30 de setembro de 1988.

Ne 569 Exonerar MORAR QUIRINO DA SILVA, Analista de Finanças e
Controle Classe "S", Padrão III, Matrícula na 3.006.892-4, do cargo em
comissão de Diretor da Divisão de AcoMpanhamento e Avaliação Contábil
da Secretaria de Contabilidade, 'Código DAS-101.2, transformado pelo
Decreto ne 96.898, de 30 de setembro de 1988.

atribuições que
Regimento In-

de 1988, do Sr.

547 e 548, de



souro Nacional; Código LT-DAS-401,4, cimistaw-té do Decreto n2 .96292,
de
NO 590

30 desetembro de 1988.
- Designar ANTonio,cAlupst,PTNuo ,ps, ARGDLO, Matr .ícula ;.ne

7.500_998-6,. lreexerÇCX 4, .função de COnfiança de Diretor.da Divisão
de Orçarentp das Operações óf7.,çieis de Credito, Se-
creta-ria dó Pnçamentiodes OpernõeS. daAr c4WdC? Tesouro NaCional,
Código- I?TDAS1:0 l-2. QpnqtaAte~e preto,RR ,,96A98 de 3p de setembro
de 1988. ,11.:	 _
N2 591 - Designar PAULO-AUGUSTO,- JOSÉ LEMOS sopTo, Matrícula na
7-.01.420=3, ,Pat.á'éStêrcer'á. fánçáo'dé codffaça : de Diretor. da ViVisão
de Fundos e RrOgraMásde Domentada -Secretart ia do: Orçaffientor : da±à Ope-
rações de dr4dità:do TesoUiO,Nádional, C6dig&IT-DAS-,101.2jebfistante
do De9: reto,ne	 de'Séteffibro de01988.'
Na - Designar CLAUDIANO MANOEL DE ALBUQUERQUE ., Matrícula ne
7.501.361-4, para exercer a função de confiança de Diretor da Divisão
de Execução Financeira da Secretaria do Orçamento das Operações de
Crédito do Tesouro Nacional, Código LT-DAS-101.2, constante do Decreto
na 96,898, de 10 de setembro de 1988.
Na 593 - Designar CLIDIO JULIANO SOARES, Matrícula na 7.500,989-7,
para exercer e função de confiança de Diretor da Divisão de Acompa-
nhamento e Avaliação Contábil da Secretaria de Contabilidade, Código-
LT-DAS-101.2, constante do Decreto ne 96.898, de 30 de setembro de
1988,
Na 594 - Nomear -MOZAR QUIRINO DA- SILVAv7nAna1iste dezt,F4111(Anças e
Controle Classe S, Padrão IIIp-Mattioula i ng 2.U06.892,44?paiaxer-
cer o cargo em comissão de Diretor da Divisão de InfOrmaçõeent.ábeis
da Secretaria de Contabilidade, Código DAS-101.2, constante do Decreto
na 96.898 de 30 .de'sete8ihro.de.)1;988UA: L.I.1_11P) 	 - re

N9 595	 - NOMOrÁ/0 14 . 0LPOPOI é0ÈVVA, Ahalia"W deOrrça - e
Controle Classe'"S"PadrãO	 5-

r
A.06,952-C.0-L'	 ,	 - 4	 -ger o cargo em .9Oraisp,ag .de,Omset6 a,Divisao , de AnditOti,ra de'R VI'dos

Externos da Secretaria de Auditdria C8'cligU'DÁSLib"Miktakyl.do
Decreto ne 96.898, de 30 de setembro de 1988.
Ne 596	 --Nomeat;MARIA.DE FATIMWDINILSEIXAS'icAnallSta 	 -Mnanças
e, Controle Ciadse.S"Padrão-'II,.,
exercer o Cargó , em :coráidÉãO,de . Dirétor ,da;b1diviisa-a»:deanej,aMento,
Avaliação e Controle cleAtiditorá g de o SecretariaAde AuditOr~Zódigo
DAS-101.2, constante do Decreto na 92.898, de 30 de setembro de 1988. .
Na 597 - Designa.,,RUBENVAIAni4UugM I Ç9sTA.,Metricula. ne
7.501.397-5, _para exeroffir a . funçaord0 OrTI.FWdê Diret0.-~y„idão
de Coordenação do Sistema de Aúditoriá t, dmécireta0ade.".Audria,
Código LT-DAS-101.2,.conatante clo,Decreto,Ru 96.p98, 	 rn,"a0inhro
de 1988. ,	 yx(1
Ne 598 - Desfqnar JOSÉ. ANTONIO SIMÕES, Matrícula n e 7.500.596-4,
para exercer a função de confiança de Diretor da Divisão de Raciona-
lização e Acompanhamento dos Gastos com Custeio e Investimento da Se-
cretaria de Reguiaçãodos Gastos Públicos, Código LT-DAS-101.2, cons-
tante do Decreto na 96.898, de 30 de setembro de 1988.
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Na 570 - Dispensar ANTONIO FRANCISCO JULIÃO, Matrícula na
7.501 . .399-1, da função de confiança de Diretor da Divisão de Informa-
ções Contábeis da Secretaria de Contabilidade,. Código LT-DAS-101.2,
transformada pelo Decreto na 96.898, de, 30 de setembro de 1982.

	

N2 571	 - Exonerar JOÃO ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO, Analista de
Finanças e Controle Classe "S", Padrão II, Matrícula na 3.006.842-8,
do cargo em comissão de Diretor da Divisão de Planejamento, Avaliação
e Controle de Auditoria da Secretaria de Auditoria, Código DAS-101.2,
transformado pelo Decreto ne 96.898, de 30 de setembro de 1988.

	

Na 572	 - Exonerar JOÃO DE OLIVEIRA COSTA, Analista de Finanças e
Controle Classe "S", Padrão III, Matricula ne 3.006.953-0, do cargo em
comissão de Diretor da Divisão de Coordenação do Sistema de Auditoria
da Secretaria de Auditoria, Código- DAS-101.2, transformado pelo De-
creto ne .Q6.898, de 30 de setembro de 1988.
Na 573 - .Dispensar RUBENVALDO FURTADO DA COSTA, Matrícula na
7.501.397-5, da função de confiança de Subsecretário de Regulação dos
Gastos Públicos, Código LT-DAS-101.3, transformada pelo Decreto na
98.898, de 30 de setembro de 1-988.
Na 574 - Exonerar PAULO ROBERTO SANTOS FIGUEIREDO, Técnico de Fi-
nanças e Controle Classe "C", Padrão III, Matricula ne 3.013_446-3, do
cargo em comissão de Assessor da Secretaria de Informática, Código
DAS-102.I, transformado pelo Decreto ne 96.898, de 30 de setembro de
1988.

	

Na 575	 - Dispensar CLIDIO .JULIANO SOARES, Matrícula ne 7.500.989-7,
da função de confiança de Diretor da Divisão de Planejamento e Con-
trole de Sistemas da Secretaria de Informática, Código LT-DAS-101.2,
transformade pelo Decreto ne 96.898, dê'áb-de setembro de 1988.-
Na 576,- - Exonerar MARIA DE FATIMA DINIZ SEIXAS, Analista de Finan-
ças e Controle Classe "S", Padrão II, Matrícula na 3.006.875-4, do
cargo em comissão de Coordenador de Assuntos Administrativos, Código
DAS-101.3, transformado pelo Decreto ne 96.898, de 30 de setembro de
1-988.	 _ • .	 '	 ,
Na 577	 - Dispensar CLAUDIANO MANOEL- DE ALBUQUERQUE, Matricula na
7.501.361-4, dafunção de confiança'de'doordenador de Normas e Orga-
nização, Código LT-DAS-101.3, transformada pelo Decreto na 96.898, de
30 de setembro de 1988.
Na 578	 Dispensar JOSÉ ANTONIO SIMÕES, Matrícula me 7.500.596-4,
da função de Confiança-,de AtseadordeSecretaria do Tesouro Nacional,
Código LT-DAS-102.2, transformada pelo Decreto ne 96.898, de 30 de
setembro de 1988.

I

Na 579 - Exonerar LUCIUS MAIA ARAÚJO; Analista de Finanças e Con-
trole Classe "S", Padrão II, Matrícula na 3.006.868-1, do cargo em
Comissão de Diretor da Divisão de Análise e Planejamento da Dívida
Pública da Coordenadoria de Administração da Dívida Pública, Código
DAS-101.2, transformado pelo Decreto na 96.898, de 30 setembro de
1'988."
Na sso - Dispensar NECTMEN BARZELLAY, Matrícula na 7.501.210-3, da
função de confiança de Diretor da Divisão de Registro e Controle da
Dívida Pública da Coordenadorta dg-Administração da Dívida Pública,
Código IT-DAS-101.2, transformada pelo Decreto n a 96.898, de 30 de
setembro de 1988.
Re 581 - Exonerar FRANCISCO DA SILVA ALMEIDA, Auditor Fiscal do

' Tesouro Nacional 22 Classe, Padrão III, Matrícula na 3.000.852-2, do
'cargo' em comissão de AsSeasor de Normas e 'Organização da Coordenadoria
de Normas e Organização,,Código DAS-102-2, transformado pelo Decreto

"n2 96.898, de 30 de setembro de 1988.
N2 382 - Designar NELMAN DE CASTRO BATISTA, Matrícula he
7.501,391-6, pára exercer e função de confiança de Assessor da Asses-
soria-Teónica do Tesouro Nacional, Código LT-DAS-102.2, constante do
Decreto na 96.898, de 30 de Setembro dê 1988.

•

	

Na 583	 Designai ;JULIO CESAR. DR. ARAÚJO NOGUEIRA, Matricula ne
7.5.01.054-2, para exercer a função de confiança de Assessor da Secre-
taiia de Controle de Responsabilidade e Haveres Financeiros, Código
LT,-DAS-102.1, constante do Decreto, ne 96.898, de 30 de setembro de
,1988.

	

Na 584	 - Designar DIVINO DA COSTA VAZ, Matrícula ne 7.50-0.987-0,
,para exercer a função de confiança de Diretor da Divisão de Acompa-
nhamento das Instituições Financeiras Federais da Secretaria de Con-
trole de Responsabilidade e Haveres Financeiros, Código LT-DAS-101.2,
&instante' do Decreto na 95.898, de 30 de setembro de 1988.
N2 585 - Designar ÉRICO ALBUQUERQUE DE ABREU E LIMA, Matricula n2
7.501.393-2, para exercer a • função de confiança de Diretor da Divisão
de Aconipanhamehto Financeiro do Setor Público da Secretaria de Con-
trole de Responsabilidade e Haveres Financeiros, Código LT-DAS-1.01.2,
constante do Decreto ne 96_898, de 30 de setembro de 1988.
Na 586 - Nomear PAULO ROBERTO SANTOS
ças e Controle Classe 'C", Padrão III,
exercer cargo em comissão dê Assessor.
Financeira, Código DAS-102.1, Contente
setembro de 1988.

	

Ne 587	 Designar .RICARDO LUIZ TORTORELLA, 	 Matrícula	 na
7-.501.311-8, para exercer a função de confiança de Diretor da Divisão
de Análise e Programação de Caixa da Secretaria de Programação Finan-
ceira, Código LT-DAS-101.2, constante do Decreto na 96.898, de 30 de
Setembro de 1988.
Na. 	588 - Designar VITÓRIA BEATRIZ MORENO KUHN, Matrícula na
7.501.266-9, para exercer a. função de confiança de Diretor da Divisão
de Programação da Despesa da Secretaria de Programação Financeira,
Código LT-DAS-101.2, constante do Decreto na 96.898, de 30 de setembro
de 1988,

Ne 589 - Designar NECIMEN BARZELLAY, Matrícula me 7.501.210-3, para
ekeráét a função de confiança de Diretor da Divisão de Coordenação de
Programas da Secretaria ,;3ó Orçamento das Operações de Crédito do Te-

Ne 599	 - Designar LY FREITAS FILHO, Matrícula na 7.501.433-5, para
exercer a função de confiança de Assessor da ,Secretaria de Informáti-
ca, Código LT-DAS-102.1, constante do Decret9l'n e 96.898, , de.30,,de se-.
tembro de 1988.
Ne 600	 - Designar ROBERTO FIGUEIREDO 'GUIMARÃES, 1 ,4atrLiCule n9
7.500.928-9, para exercer a função de Cóhfiahça dê CoordenadOt de Ad-
ministração da Dívida Pública, Código LT-DAS-101.3, constante do De-
creto ne 96.898, de 30 de setembro de 1988.
Na 601	 - Designar DOMINGOS TADEU CHIAMARELLI, para exercer a função
de confiança de Diretor da Divisão de Registro e Controle da Dívida
Pública da Coordenadopia de Administração. da Dívida Pública, Código
LT-DAS-1 -01.2, constante . à6 Decreto na 96.898: de' 30 de setembro de
1988.
Ne 602 •Designar ALVARO MANOEL, Matridúla n2 7.501.050-1, para
éxercer a função de confiança-de Diretor da Divisão de Análise e Pla-
nejamento da Dívida Pública da Coordenadoria de Admimistração da Dí-
vida Pública, Código LT-DAS-101,2, Constante do 'Decreto ne\ 96.898, de
30 de setembro de 1982.
Na 603 - Designar JOSÉ AUGUSTO. NOBRE PINTO, Matricula ne
7.500.194-2, para exercer a função de confiança de Assessor da Secre-
taria de Regulação dos Gastos Públicos, Código LT-DAS-102.1, constante
do Decreto n2 96.898, de 30 de setembro de 1988.

N9 604 - Designar JOÃO ALBERTó RODRIGUES po NASCIMENTO, Analista de
Finanças e Controle Classe "S", Padrão II, Matricula n a 3.006.842-8,
para exercer a função de Chefe de Equipe 24 da Secretaria do Tesouro
Nacional, Codigó DAI-III.3 (NS), constante do Decreto na 96,892, de
30 de setembro de ' 1928.

LUIZ ANTÔNIO ANDRADE GONÇALVES

PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

PORTARIAS DE 11 DE OUTUBRO- DE 19.88,

O PROCURADOR-GERAL DA fAZENDA NACIONAL de acordo com o diapos
tp no artigo 79, item II, do Decreto n9 77.336, de 25 de marçd de 1976T
com a nova redação dada Pelo Decreto n9 83.844, de 14 de agosto de 1979,e no.
uso da competencia que lhe foi delegada pela Portaria n9 279^, de TO de
agosto de 1988, do Senhor Ministro da Fazenda, publicada no "Diãrio Ofi
cial" de 11 seguinte, resolve
N9 486 - " EXONERAR LINDEMBERG DA MOTA SILVEIRA, Subprocurador-Gera]
Fazenda Nacional, matricula n9 2.407.387-3, do Quadro Permanente do Mi-
niatg rio da fazenda, do cargo em comissão de Coordenador da Defesa 	 da
Fazenda Aacional, destá Procuradoria-Geral, c6digo DAS-101.2, do Grupo

FIGUEIREDO, Técnico de Finan-
Matrícula na 3,013.446-3, para
da Secretaria de Programação
do Decreto na 96.898, de 30 de-
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Direção e Assessoràmento Superiores, por ter sido nomeado para, exercer
outro cargo em comissão.

N9 40	 NOMEAR ELINOR DE PIttA'DIA5, Prociíra.ddra da Fazenda Nacional
de 2a.: Categoria, matricilla n9 	 dó 'Quadro- Permanente do Mf-
nistg rio da Fazenda, para 'exercera cargo	 coMiSs-ão'-de Coordenadora
da Defesa da Fazenda . Nácional, desta Proctir'adoriaeral, cgdigoDAS-101.3,
do"UtOo 'Direção e Assèssoramento'Supértores, em vagi decorrente da exo
neração de LINDEMBEPG DA MORA SILVEIRA..	 .

N9 , 48$	 DISPENSAR EL
nal, det .2a,-.. Categória,
do MinistVrio da Fazer'
zenda Nacional, desta
reção e Assessoramento
rido cargo em cómisSãO

	

•NOR DE PINA 1/TAS, P.racuradora ,da- Fazenda	 Macio

da,. -de substituta eventual, .do Coordenador da Fa
Proçuradoria,aeral, cVdigo 0ASIQ1.3, -do Grupo DT

'matricula n9 3.010,798-9, do Quadro Permanente -

Superiores, por ter sido nomeada titular do ref-e-

, Subprocurador-Geral da Fa-
do Quadro Permanente do Minis
Coórdenador Juridico, desta
rupo Direção e Assessoramento
cer outro cargo em comissão.

N9 490 - NOMEAR CARMELLID fiANTUANO DE PAIVA, PrOcurador da Fazenda Na-
cional, de 2a. Categoria, matricula n9 3.010.803-9, do Quadro Permanen-
te do Ministério da Fazenda, para exercer o cargo em comissão de Coorde
nadar'JPridico, desta-Procuradoria-Geral, cg digo DAS-101.3, do Grupa pT
reC,ãa'e Assessoramento Superiores, em vaga decorrente da exoneração de
LEOW-PREJDN-SZKLAROWSKI

N9 491 - DISPENSAR CARMELLIO MANTUANO DE PAIVA, Procurador da Fazenda
NacionMg de 2a. Çategoria, ma,tricp14 n9 3.010.$03-9, do Quadro Perma-
nente 'do MiniStg rio da Fazenda t de- ubStituto etrentital do Coordenador
Juridi„co; desta Procuradoria-Geral, t5digo DAS-101.3, do Grupo Direção
e Assgssoramento Superiores, por ter sido nomeado titular do 	 referido
cargo em 'Comistão.

N9 492 - DESIGNAR EDSON , ALMES,.Procurador Patrimonial, mAtricula n9
7.500,81 .2-2, para subst.ituir, nos,seus afastamentos e impedimentos gven

'tuals,:cr/aordenador Juridico, destarProcuradori-a-Gera1icgdigoDAS-101.37
dcr Grupo Direçãb e Assessoramento Superiores.

•	 -.-	 40'- WON£10káinf.00415VOLIWIRA'CW'gAROS;50procuradoNGeral'da
Faz.udt 	2,:294,890-2','do'Quadro.Pg,rmanente donisr4 o,,,da 	 em cOMiSsão de ÇOordenador de Representa-
ção 7d-aFaZehda- fiaciónal„ destal)rdturadorta-Geral, cOdtgo DAS-U1.3, do
Grupo DirecãO e Assessoramento Superiores,- por ter stdo nomeado para e-
xerCer outro cargo em comissRo.

N9 494 DISPENSAR OBI DAMASCENO FERREIRA, Pro,curador da Fazenda Macio
nal. de Za. Categoria, matricula n9 3-010.759-8, do QuadraJ.PerManente do
Ministério da Fazenda,- de substituto eventual do Coordenador de Repre-
Sentação da Fazenda Nacional, desta Procuradoria-Geral, ciidigo DAS-101.3,
do Grupa Direção e Assessoramento Superiores.

N9 495 - DESIGNAR MAURO GRINBERG, Coordenador de OperaçEes Financeiras
InterháS. da União, matriculan9 2.415.240-4, para responder, sem prejui
ío de suas atribuiç ges, pelo expediente da Coordenadoria de Representa=
ção -da,-Fazenda Nacional ,-,desta- Procuradoria-Geral, cOdigo DAS-101.3, do

-Grupo-Diiteção e , Assessoramento Superiores,

CID HERACLITO DE QUEIROZ

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

Secretaria de Recursos Humanos

)5E-14 DE OUTUBRO DE 1988

O SECRETARIO DE RECURSOS HUMANOS DO MINIST g RIO DA FAZEM
DA, no uso de suas atribuiçOes legais, tendo em vista o disposto
itens '5, 6 é 18 da IN/SEDAP N9- 202, de 04 de dezembro de 1987 ,resolve:

NO 513 - Tornar sem efeito a Portaria n9 468188-DPMF, publicada
no Diãrio Oficial da União ' de 14/09/88, na parte referente a servidora
NILZA MACHADO LINO MOREIRA.

...Tornar:sewele'itoa Portaria n9 24. 4/88.-DPMF, publicada
no Diãrio Oficial da União de 12 de maio de 1988, na parte referente ao
servidor JOSg ANTONIO BONFIM MANGUEIRA.

O SECRETARIO pn RECURSOS aumANos bo MINISTÉRIO DA FA—
ZENDA,A~Á.àuael-WÉASViTO&st- Ilegáis, tenddeniNvista o disposto
nos itens 6 e 18 da IN/SEDAP NO 202, de 04 de dezembro de 1987 e
considerando a aprovaçã,g do Senhor Secretário de Pessoal Civil da
SEDAP no Parecer nO 216/88 exarado no Processo nQ 00600.007180/88,
resolve:

NO 515 - Homologar a habilitação, em processo seletivo, de
,parte dos servidores concorrentes ã. transposiçao para a Carreira
Finanças e Controle, na forma relacionada no Anexo a esta Portaria.

TORQUATO FERNANDO LIMA

ANEXO is. PORTARIA N9 515, DE 14 DE OUTUBRO DE 1988

ORGAO DE EXERCICIO MIHISTERIO DA EDUCACAO

ORIGEM : FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE VICOSA

CARGO : ANALISTA DE FINANCAS E CONTROLE

LUCIO SOLE? LOMONACO

CARGO : TECNICO DE FINANCAS E CONTROLE

FRANCISCA TERESA TORRES LIMA
'OAQUIM WOLNEY
MARIA DIOZANA DOS SANTOS

-^
ORGAO DE EXERCICIO : MINISTERIO DA FAZENDA

ORIGEM : SERVICO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS

CARGO : ANALISTA DE FINANCAS E CONTROLE

CLIDIO JULIANO SOARES
FABIO AZEVEDO DRUMMOND DE MELLO
JOSE RILDO DE MEDEIROS GUEDES
MARIA DAS DORES DE OLIVEIRA
OZEAS LUCAS DE OLIVEIRA

ORIGEM : EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA AGROPECUARIA.

CARPO : ANALISTA DE FINANCAS E CONTROLE

PEDRO PAULO DA SILVA

ORIGEM : SERVICO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS

CARGO : ANALISTA DE FINANCAS E CONTROLE

REG/NA MARIA COELHO SABOYA DE ALBUQUERQUE
ROBERTO CALACA DA COSTA

CARGO : TECNICO DE FINANCAS E CONTROLE

CELIA REGINA COSTA MARINHO .
DEUSDETINA CADENA FAGUNDES
GLI-VANILDE MARIA DE SOUZA NUNES
IDAIR VILCHES NOGUEIRA
JOSE RIBAMAR ALMEIDA CHOAIRY
MARIA DAS GRACAS GARCIA
bARTA-DA SILVA CONCEICAO
PEDRO JOSE LUZ NETO
SER0/0 CALDEIRA COSTA

SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DO ABASTECIMENTO

PORTARIAS DE II DE. OUTUBRO DE 1988

O SUPERINTENDENTE DA SUPERUTENDENCIA NACIONAL-DO,ABAS
TECIMENTO (SUMAS), no u4o de ,suaa cititituíeõe4, xe#olve-;

N9 298 - Díápenáax, a pedido, a_paA.4.4. de 03.10,88, MANOELMESSIAS
CORREIA da ,Suncão de Chee. do Seto.A. - de Reg44tnó de Auto- de In&tacao da
Seeao de Inápeció e Fíácatízacao da Delegaeía'da SUMAS no EStado ' de
São Pauto, c6dígo DAI,111.2, poLiia a quat IfOL deáígnado peta	 Poxtahia
SUMAS -nQ 121 de 20.-05.-88, publíeadA n4 0.à. .de 25 áubáeqUente.

O- SUPERINTENDENTE DA SUPERLNIENDENCIA NACIONAL DO ABAS
TECINENTO (SUMAS), no uáo da atlabuíção que the confiexe o antigo 12 dg
Decneto n9 12.912 de 10.10.73,. e tendo -em víata o díapobto no ítem . 4
da Inátnução Noxmatioa VASP/0- '4605; xe4o/ve.:

No 299 - De4ígnax MANOEL FERRAZ DE -CAMPOS, ocupante do empitego de
Agente Admíníátxatívo LT-SÁ-8-01, Ctaááe "C", da Tabe.ta , Petmanen.te deáta
SupexíntendEncía,_paxa exeiló.ex a 6unção de Che6z do Setox de Regiapto
de Auto de Inptacao da Seeaó de Inápecao e Fídealízaeão -da Detegaaa
da SUMAS no Eátado-de São. Paulo, aodígo DAT-11I.2, conztante do QUadto
Penmanente deáta Autahrquía, de voo: Á.lçata o Deeneto nQ 18,117 de 22 de
julho de 1976. .

,

,NO 300 -	 Deáígnax DIRCINHA BATISTA CORDEIRO, ocdpante dó..empnesó
de PxoeuxadoAa Autakquíca LT-S3-,UO3-éta44e "An , da Tabe/a Pexmanente
deáta SupeAíntendéneía, pane exeAce.A. a &inça° de Che6e, do Senvíeo	 de
Conáuttoxía da PAocu4adonía Regíonat. da De/egacía da SUMAS no Eátado
do Panara, c5dígo DAT-111.2, conbante do QuadA.o Pexmanente deáta ' Au
tanquía, de que tuta o Deexeto 0'78.117 de 22:0776, 4.teando 5, em-Coif
4equénc4a, diápenáada da ,unção de PAocutadma da PxOeuxadokía ' Reg.o
nat da he6eAida De/egacía, c6digO DAI-111.3, pana a qua/ 6oi de.signadW
pe/a PoAtakía SUMAS nQ 197 de 01.05.87, publíeada no D.O. de 15 áubáe
qUente.

NO 301 - De4ígnax JOÃO FACUNDO CELESTINO DE OLIVETRA ocupante do
unmego de Pitocuhadox AutEmuíco ET-SJ-1103, C/a44e "C", da rabeta-fek
manente de6ta SupetíntendEncía, pana exencen a 4ançao de PxoeuxadoA da
?xoca/Lado/T..1.a Regíona/ da Detegacia , da,SHNAB,np Estado do.Paltan-4dõdígo
DAI-111.3, con4tante do Quadno Te4manc;n4e deát4 Autanquía„de quetAa_ta

N9 489 - EXONE
zenda:Nacional,
t g rio da Fazend
Procuradoria-Ge
Superiores,-por

RAR LEON FREJDA SZKLAROWSKI
matricula n9 2.369.5_99-4,

a, do cargo em comissão de
ral, c g digo DAS-101.3, do G
ter sido nomeado para exer
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TERÇ4k-FEIRA, 18 91-7 19,

o DecXeto nQ 7 8.117  de 22.07.76, 6icando, em con4equEncía, díZipenbado
da IS/lite:do de Che6e. do Seltvíc.o de Conbuttoltía da PAocuaadonia Regísna2
da ae6eaída Delegacía, c5cligo VAI-li 1.2, paita a. -qual 6 oi debiísnado pe/a
Poittaitia SUMAS n9 409 de O 5.1 1.87, publícada no D.O. de 9 bubbeqUente.

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÉNCIA NACIONAL DO ABAS
TECIMENTO (SUMAS), no abo da atii.íbaícito que .the cone/te o aittigo 12 dó-

Decaeto nÇ 72.912 de 10.10.73, e tendo em tribta o dibpobto na aanea b
do ítem 5 da. Inbthaçao Noamativa DASP/NQ 46/75, a.e4olve:

N9 302 -	 Debignait• LE-rrcia FLORA ALVES DE OLIVEIRA, ocupante do em
p/tego de In4petoita de Ababtecímento LT-NS-937, C.eabb e "A", da Tabe.ea
manente debta Supeitíntendência, pata exe/teeh. a. 6uneão de Che. 1(e. da Sec -ció-
de Pebboa.e. da. DeLegae/a, .da SUNAB no Ebtado de A./agoab , c.o d.Lgo DAI-1 11.
3, con4tante do Quadao Pehmanente debta Autaitqu/a, em calca-ten	 pn.ov./4o"

enquant"o itouvex 2nbu6i.e,a.neía de 4 eltvido/teb ocupante-6 de caa9o4 72:
emphegob ínteatanteb da. totacii.o da Categoa Funcíonal coit/t.e./ata com ct
ite6enícia 6tintao de accotclo com o Dec/teto 449 18.117 de 22.07.76.

OIRAM CAMPOS CRU

PORTARIAS-	 12 D4 , QuTUP IO DE-1988

- O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA RACIONAL DO ASAS
fECIMENTO (SUNAB1,- no aza .de .6aa4.ata.au2e .6e4., xezo.e.vel

•

N9 303 - Debignah. LILIANE NOGUEIRA MELO LIMA, Inbpetolta de ;Abati
tecímento LT-NS- 931, C/aba e E4pecía.e., paha exek.c.e.h. a. ,uncit-o de Stába
.tata dó Delegadd'dév Delegacía da-SUNAS no Ebtado do Ceouta, ca5digo,LT:',
DAS-1 01.1, duaante .bett4 -cmpedímento4 £eÇ4, tempbh.U/ob ou eventuaíz

W3'13'1" '4'.':*kg,,Wican. a .1jo.0i.ía NkJAB ri9 291 de 03.10.88, puablada
n'o":d.b.".deT'17.4.-"fq. 	 •-•	 •

Onde ze	 Dec5te6=ie.n(3PP(071-de 29 de deÉeMbrio de
198-8.

Leía-ze-: DeciLeto-/eí nQ 7991 de,29 de dezemb&a, dg,
1982.

OIRAM CAMPOS CRUZ
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NÃO ENQUADRADOS NO PCS
(PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS)
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Departamento' de Pessoal

• PORTARIA N9 -81 DE 12 EpE ollTusim DE 1986

• - • • O DIRETOR,. GERAL -D,OLIJAPARTAMENTO DE PESSOA1 DA SUPERP1
tENDENCIA NACIONAL DO ABASTECIMENTO (SUMAS), no abo 'de 4ua4 at xibiaçõe'r
e tendo em eíbta o dídpobto, no ahtftgo 7 0 , <item I, da Leí n g 4.965 de 05
de mgio de 1966, Ae4oivé:

ALUNO APRENDIZ (ADMISSÃO DECORRENTk DE
OBR)GAÇÃO, LEGAL - APRENOIZAGEM DE MENO-
RES

,pARTE.1.

NORMAS GERAIS

1. oisisdâiçõEs INinlooàárdAg: '
'3" J. •	 nsá

Publiectit'X v'ex.èluicécti pois 4.e4c2aii.0 dó cent./tato de 't,tetba
oco/tiiÁdab Ato - pite-beg.e',. e.ceZc.çp %onS.a)tine abaíxo e4pec.eado

Piobiç .

-

écr.n '. CLÂSSE
.	 , 	 .

EREFERENCIA 'DATA

."	 ',..-e.,11	 :.: .	 n :",

JOSÉ EDSON ARAUJO SOBRAL	 . — ' LT-SA280 NM-14 .	 20.03.87
MA1(I.4 DO PERPETUO. SOCORRO .MENDE.S . .	 -	 3.
De SOLliA. CRUZ Lt-SA,Éd2' NM-14 01.09.58-

MARIA CONCEIÇÃO FÀRIA Lr-SA-801 C NM-28 27.09.88
LUCIANA DE OLIVEIRA GORI	 , LT-SA-801 A NM-17 01.10.88

PEDRO COELHO DE MELO

Ministério dos Transportes

REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A

EFETIVODE • PESSOAL - 30 DE JUNHO DE 1988

Em cumprimento à exposição de motivos n9 139, de 17.03.88, do Exmo. Sr. Ministro da Fazenda, apro-
vada pelo excelentíssimo Sr. Presidente da República.

CARREIRAS
	

TOTAL DE
	

N2 DE	 VAGAS
"
	

EMPREGOS EMPREGADOS

--PA ASSISTÊNCIA
	

128
ALMOXARIFADO
	

396
	

373
43

1.1 O Plano de Cargos eSalárips - , ,PCS - Revisado constitui_o compiexci de normas RaraMerizadoras do
sistema de classifictiçãO de cargos e'administração dé s'alaries,dolado pela Redd'Edriciaghe Federal
S.A. - RFFSA, identificando-se, tembem, como instrumentwdefiniclecdos prinolpiosimMéript trásicos
reguladores da administração de pessoal. 	 ;.,1-twzi

'

	

1.2 O PCS compõe-se de 7 (sete) perzesssfsim constituídast-. 	 C,1
PARTE I	 Normaa'Serrait)::, ;_r,;	 .	 •	 ,.	 <, • Ai	 rvitbn-ixa
PARTE II - Ordenamento dos Grupos, Subgrupos, Códigos, Classes e Faigaside,NIxelsiOlariais;
PARTE III - Folhas-de Especificação de Classe;
PARTE IV - Normas de Ascensão-Automática do Grupo Universitário-PU;
PARTE V - Regulamento tia Melhoria Salarial;
PARTE VI - Reláção das Classes Destinadas à Supressão, cujos cargos serão extintos à medida-que

•vagarem;,e	 .
?ARTE VII - Gráficos das‘Carreiras.

1.3 Observado o disposto no subitem 12.1, o PCS aplica-se aos ocupantes de cargos efetivos cio Quadro
de Pessoal da RFFSA, que a esta prestam serviços, sob o regime da legislação trabalhista, denomina-
dos, genericamente, nestas Normas, como *,'EMPREGADOS".

-2, CARGO, CLASSE, CÓDIGO, FOLHA DE ESPECIFICAÇÃO DE-CLASSE, FAIXA,DE
CARREIRA, GRUPO E SUBGRUPO •

2.1 Os cargos são efetivos, de confiança, funções especiais e funções gratificadas:

2.1.1 Cargo efetivo é o conjunto de atribuições, e responsabifidades cometidas ap,ernprepado, com
denominação própria.

2.1.2 Cargo de confiança é o complexo de funções ou atividades atribuídas ao empregado, envolven-
do especiais e determinadas responsabilidades (11:1'4RK/1 -São; chefia; fficalilação,fiiãóéÇão, as-
sessoramento ou equivalente, ião comnreendicia's-nos'cargos efetivoà. 	 - — '

3.1.21 Os cargos de confiança são classificados segundo graduação-própria, denominada Es-
cala-Básica de Classificação de Cargos-de-Confiança.

2.1.3 Função Especial é o conjunto de atribuições cometidas ao smpregade.equivalente às denomi-
• nadas como cargo de confiança, em caráter temporário, vinculadas a determinados programas,

estudos e projetos especiais, perrhanecendo vigentes pelo prazo de duração dos-mesmos.

2.1.4 Função Gratificada é o exercício de tarefas especificadas pela Empresa, ensejando uma contra-
prestação salarial adicional, com percentual definido e constante, da tabela denominada Escala
Básica de Funções Gratificadas.

85
23 2.2 Classe é o agrupamento de cargos efetivos com idênticas denominação, responsabilidades e atribui-

ções.
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2.2;1 As classes relacionadas na Parte II deste PCS compõem-Grupos e Subgrupos, de acordo com a
natureza e a afinidade de atribuições, definidas estas nas correspondentes Folhas de-Especifi-
cação de Classe (Parte til deste PCS).

2.22' A cada classe corresponde uma-faixa de níveis salariais e um código alfa-numérico,

2.3 No c6digo alfa-numérico, a primeira letra IP - Parte Permanente) indica a Parte do Quadro que, con-
jugado com a seguinte, identifica o Grupo a que pertence O primeiro algarismo indica o Subgrupo; os
seguintes, o ordenamento da classe dentro do respectivo Subgrupo.

2.31 A Parte Suplementar é representada pelos códigos dos antigos PGCC, PSCC, PCC e PCS.

r
2.4 Agolhas de Especificação de Classe, que constituem a parte III deste PCS, definem as exigências pa-

ra mgresso na classe, bem corno as atribuições próprias de cada cargo e contêm:
a) Código;
b) denominação;
c) faixa de níveis;
d) de recrutamento;
e) requisitos para recrutamento;
f) . processo seletivo;
g) jornada de trabalho;
h) síntese das atribuições;
i) exemplos de tarefas típicas; e
j) ascensão por processo seletivo, ou ascensão automática.

2.4.1. Ressalvado o disposto no subitem 2.4, as Folhas de Especificação de Classe, referentes às clas-
ses Pleno e Senhor das respectivas carreiras integrantes do Grupo PU - Universitário, contêm

	

1.,	 os seguintes elementos constitutivos.

	

r-	 a) Código;
I	 b) denominação;

	

e3	 c) faixa de-níveis;
d) requisitoS para reclassificaçf

	

O: .	 e) jornada-de trabalho; 	 •
f) sintese.das atribuições;

C'	 g) exemplos de tarefas típicas; e

	

ai	 h) ascensão-automática. 1

2.5 Fa de Níveis Salariais é o conjwito de símbolos alie n-h"débérfiCe-s' corisecUtivi:;s, que representam o
vairr dos salárioaliominais de uma classe, em consonância com a respectiva Tabeja Salarial.

I

2.6 Clii---reira é o conjuntp-de classes . corriatas que define as possibilidades de progressão do empregado.

27 q.rupo é o ordenamento segundo o Rivel de conhecimento ou atividade exigido dos ocupantes de car-
gos das classes ou a correlação enge as carreiras ou classes.

é
2,8 SNIagrupo é o ordenamento de cal/feiras e classes isoladas com atribuições ou natureza de atividade

assemelhada.

OA

3. QUZDRO DE PESSOAL

3.1 Quadro de Pessoal - QP :- é o grupamento de cargos vinculados a um organismo da RFFSA.

3.1.1 Entende-se por organismo da RFFSA a Administração Geral, as Superintendências regionais e
as Divisões Operacionais ligadas diretamente à Administração Geral.

3.2 Cada Quadro de Pessoal é constituído de Parte Permanente e de Parte Suplementar.

3.3 A Parte Permanente 'é integrada pelos cargos das classes ordenadas da Parte II deste PCS.

3.4 A Parte Suplementar é integrada pelos cargos 'das classes destinadas à supressão, relacionadas na
Parte VI deste-PCS.

3.5 Lotação Aprovada é o quantitativo de cargos das desses da Parte II do PCS, fixado para cada orga-
nismo da Empresa.

-:8, .6 #:è-',414_,%1WO-l§-cl çoiniurnO dê carnes que compõe a forca de trabalho do organismo.

‘17.- - ,....3i6A .1 "2CoérfpCitá-te,' também, ida, força de trabalho, os empregados não- enquadrados nas classes da
Parte II deste PCS.

3.7 O quantitativo de cargos da Parte Permanente de cada Quadro .de Pessoal é aprovado pela Diretoria
Executiva da RFFSA e a soma desses quantitativos homologada pela-autoridade competente, na forma

ziFelEaeg-isfaçãd ernvIgori

;
4. REMUNERAÇÃO

•

4.1 O salário dos empregados é fixado pela Diretoria Executiva da fiFFSA, observada a legislação perti-
nente.

4.2 - Cs cernes -efetivos, -os de.confiança, as funções-especiais e as funções gratificadas remuneram-se-se-
gundo n ív.,,,é de salário nominal previstos nas tabelas Salariais, na Escala Básica de Classificação de
Cargos .- Confiança e na Escala Básica de Funções Gratificadas, conforme o caso.

4.3 Os ocupantes dos cargos de confiança poderão optar pela percepção do salário e demais vantagens
4' lficiOWeã-raáédoa ...efêtIVoa, a-bilaeticia de urna pare-era:Rita correspondente -a até 10% (dez por cento) do

valor do nível do cargo de confiança respectivo, quando esta opção resultar em maior vantagem pecu-
niária ao empregado.

1.c.

4.4 Pelo exercício interino de cargo efetivo diverso do ocupado ou quando em substituição a titular de
l-diftijkinê'Mptirerierii-ente , afãtedia,, einp-regado fará jus.à diferença.salarial na-forma estabelecida-nas
presentes- Normas Gerais.

k -. 	 ri,-	 .
4.5, -9,cerdelo,cle car,gos. clercedfiança, funções especiais e funções gratificadas, garantem ao empregado

no caso de dispensa dP,n4go,...,snl".vo :por_ justa causa, o recebimento da diferença salarial, observada .a
'	 proporcionalidade seguinte:

4.5.1. Exercido de cargo de confiança, função especial ou função gratificada por um período de dois
anos ininterruptos: 40% (quarenta por cento) da diferença;

4.5.2 Éxercício de cargo de confiança, função especial- ou função gratificada por um período de três
anlbs, ininterruptos ou não: 60% (sessenta por cento) da diferença;

4 5.3 Exercício de cargo de confiança, função espélial ou -função gratificada por um-período de qua•
tro anos, ininterruptos ou não: 80% (oitenta por cento) da diferença;

4.5.4 Exercício-de cargo de confiança, função especial ou função gratificada por um período de cinco
anos, ininterruptos ou-não: 100% (cem por cento) da diferença.

.5.4.1	 diiereNa salarial será resultante entre o-salário do nível do emPregado em sua das
se efetiva e a remuneração atribuída ao cargo de confiança de nível mais elevado ou

,

função especial por ele exercido, por período igual ou superior a 1 ano, sendo calcula-
da de conformidade com os percentuais estabelecidos neste item.

4.54.2 No caso de exercício de função gratificada a diferença corresponderá a remuneração
da respectiva gratificação

4.6 Os adicionais decorrentes da duração e das condições do trabalho, tais como o adicional noturno, a
periculosidade, a insalubridade e outros direitos previstos na legislação do trabalho, serão atribuídos
aos empregados nas condições determinadas pela mencionada legislação.

5. CONTRATOS ESPECIAIS

5.1 Por decisão da Diretoria Executiva da RFFSA poderá ser contratado, em condições peculiares, inclusi-
ve de remuneração, profissional especializado para a execução de projetos ou trabalhos específicos.

5.1.1 O profissional contratado sujeitar-se-á às condições estabelecidas no contrato de trabalho cele-
brado, sendo certo, porém, que não integrará Quadro de Pessoal da RFFSA, a ele não se apli-
cando, em conseqüência, este PCS.

6. PROVIMENTO DE CARGOS

6.1 Os cargos das classes da Parte II do presente PCS serão providos mediante admissão ou reclassifica-
ção funcional.

6.1.1 Admissão é o ato de vincular à RFFSA, por contrato cia trabalho, na forma da lei, o candidato
estranho aos quadros da Empresa.

6.1.2 Reclassificação Funcional 'é o deslocamento do empregado de urna para outra classe, Mediante
atendimento dos requisitos fixados em normas próprias.

6.2 A admissão e a reclassificação funcional dar-se-ão nos cargos da Parte Permanente dos Quadros de
Pessoal da Administração Geral, das Superintendências Regionais e das Divisões Operacionais, liga-
das diretamente ã Administração Geral, mediante normas de ascensão, recrutamento, seleção e, quan-
'do for o caso, treinamento.

63 A admissão obedecerá aos requisitos constantes da respectiva Folha de Especificação da Classe, e será
.	 feita sempre no nível inicial.

6.3.1 A admissão será feita mediante contrato de experiência, pelo prazo de 90 (noventa) dias.

6.3.2 Até 20 (vinte) dias antes do final do período de experiência, as chefias remeterão ao órgão de
administração de pesàoal as necessárias informações sobre o aproveitamento do empregado,
providenciando, à data do término do contrato de experiência, o desligamento dos que não sa-
tisfizerem os requisitos mínimos indispensáveis. •

6.4 Nos Quadros de Pessoal da RFFSA só será possível a reclassificação funcional por:

a) ascensão;
b) mudança de classe; e
c) readaptação

6.5 A ascensão é a elevação do empregado à *asse imediatamente superior, dentro de sua linha natural
de progressão, podendo ocorrer de forma automática ou através de processo seletivo.

6.5.1 A ascensão automática poderá ocorrer de forma ordinária ou extraordinária conforme normas
constantes de Parte IV deste.PCS.

6.5.2 A ascensão por processo seletivo, prevista para-as classes dos Grupos PA - Administração, PF
- Ferroviário, PM - Manutenção, PN Nível Médio e PS - Serviços Gerais, é aquela realizada
através de técnicas e procedimentos adequados.

6.6 Mudança de classe é o ingrésso do empregado em outra classe não prevista rla sua linha natural da•
progressão.

6.6.1 A mudança de classe será realizada através de processo seletivo.

6.7 Readaptação é o deslocamento do empregado, com deficiência física ou mental-atestada pelo órgão
competente da Previdência Social, para outra desse mais compatível com sua capacidade de trabalho.

6.8 São condições pa .ra a efetivação da ascensão por processo seletivo e da mudança de classe:

a) a existência de cargo vago;
b) a iniciativa da RFFSA;
el-o atendimento das exigências estabelecidas nas Folhas de Especificação de Classe;
d) o interstício de 12 (doze) meses no caso de rnticlança de classe ou de 6 (seis) meses no da ascensão

às classes em cujos requisitos para recrutamento, consignados nas respectivas Folhas de Especifi-
cação, não conste o do perfazimento de tempo mínimo de experiência.

6,9 Considera-se Como de experiência, para efeito de ascensão e de mudança de classe, o tempo, ininter-
rupto ou não, de exercício interino ou de substittilção na classe superior.

6.10 A ascensão e a mudança de classe deverão operar-se no nível inicial,

610.1 Nos casos de mudança de classe em que haja-descenso salarial será permitido que esta se opere
em nível diferente do inicial, equivalente ou imediatamente superior ao do empregado, em ter-
mos de salário, desde que não haja nenhum outro empregado posicionado em nível inferior a
este, dentro da nova classe.

6.11 Mantido o vínculo empregaticio, dão s'oireiá o empregado, ria readaptação, descenso de nível, quando
esse nível estiver compreendido na faixa da nova classe.

6.11.1 A reclassificação, por readapfaçãs&fiitia ,Será possível- apOs a análise e perecer sobre o caso,
elaborado por Comissão Interprofissional, especialmente designada para tal fim e com emissão
de certificado pelo Centro de Reabilitação Profissional da Previdência Social - CRP.

.	 _
6.11.2 Quando a perda parcial da capacidadejáborativa permitir, poderá ocorrer a permanência do

empregado na mesma função, com restrições para deteminadas tarefas, porém, sempre, após
estudo e parecer da Comissão Interprofissional anteriormente citada, com emissão de certifica--
do pelo- CRP da Previdência Social, que deverá conter as-tarefas típicas que chempregado.pode
realiZar.

6.11.3 O empregado readaptado deverá ser reclassificado, preferencialmente, no mesmo nível, e em
classe cuja faixa de níveis compreenda aquela em que o mesmo se encontre, independente da
existência de vagas na classe.

6.11.4 Quando o nível final da nova classe for inferior ao em que o empregado estiver posicionado em
sua antiga classe, será ele enquadrado naquele nível final, atribuindo-se-lhe uma complementa-
ção salarial de valor igual a diferença apurada, a ser mantida nos futuros reajustamentos sala.
riais, enquanto perdurar essa situação.

6.12 O empregado provido em nova classe,. em:decorrência de reclassificação funcional, reiniciará a Conta•
gem de tempo de serviço para todos efeitos bem como a aquisição de merecimento-para melhoria safa
rial.
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9.1

6.13 O exercício das funções do cargo de confiança de Superintendente, nível 01 da Escala Básica de Cias
sificação de Cargos de Confiança da RFFSA, será privativo de profissional vinculado ao Quadro de
Pessoal da Empresa ou de suas controladas, há mais de 5 (cinco) anos, portador de qualificação-pro
fissional compatível com a natureza das atividades do respectivo Sistema Organizacional ou da Supe-
rintendência Regional.

6.14 Os cargos de confiança posicionados nos níveis de 02 a 05 da Escala Básica de Classificação de Cargos
de Confiança da RFFSA, que impliquem em funções de gerência ou supervisão, serão providos por
empregados vinculados há mais de 18 (dezoito) meses ao Quadro de Pessoal da Empresa ou de suas
controladas, portadores de formação profissional adequada e de experiência no exercício de funções
próprias do cargo a elas correlatas, observadas as características específicas da Empresa.

6.15 Os cargos de confiança posicionados nos níveis de 06-a 11 da Escla Básica de Classificação de Cargos
de Confiança da RFFSA, somente poderão ser providos por empregados que pertençam há mais de 24
meses a% Quadro de Pessoal da Empresa ou de suas controladas, observadas as condições exigidas
para o desempenho da função.

6.16 Os dispositivos conáantes dos subitens 6.13, 6.14 e 6.15 se aplicam também, no que couber, às fun-
ções especiais.

6.17 No caso em que, comprovadamente inexistir no Quadro de Pessoal da Empresa empregado com habili
tação legal exigida ou perfil adequado para-o exercício de cargo de confiança ou função especial, a Di-
retoria Executiva poderá, excepcionalmente, autorizar a necessária contratação.

6.18 As propostas de provimento para os cargos de confiança, funções especiais e funções gratificadas se
rão encaminhadas à autoridade competente da Empresa, juntamente com curriculo da pessoa indicada,
para avaliação do atendimento aos requisitos estabelecidos.

6.19 O recrutamento é a etapa do processo seletivo que visa aatrair candidatos que reúnam condições para
participar dos processos destinados a provimento de cargos na Empresa.

6.20 São as seguintes as modalidades de recrutamento de pessoal, para provimento de cargos efetivos:

a) exclusivo;
b) preferencial;
c) interno; e
d) externo.

6.20.1 Recrutamento Exclusivo é o assegurado restritamente aos integrantes da classe em cuja linha
natural de progressão esteja prevista a .ascensão mediante processo seletivo.

6120.2 Recrutamento Preferencial é o realizado dentre os, iníegrantes das classes indicadas expressa-
mente nas Folhas de Especificação de Classe, adrniiindo-se, posteriormente, outras formas de

2.	 recrutamento.

6.20.3 Recrutamento Interno é o realizado dentre todos e quaisquer empregados integrantes do Qua-
dro de Pessoal em que se verificará o provimento. 	 -

6.20.3.1 Atendendo a conveniência da Emprese, ao recrutamento interno poderão concorrer
empregados integrantes de Quadro de Pessoal de organismo diverso daquele em que
se verificará o provimento, bem como, empregados de empresas controladas da
RFFSA, observada a reciprocidade. 	 .

6.29.3.2 Excepcionalmente, quando no organismo não existirem candidatos para a classe da
qual se exija experiência, o Superintendente de Pessoal poderá reduzir ou dispensar
tal exigência nos processos seletivos internos.

6,20.4 Recrutamento Externo é o realizado, dent,re„candidatos estranhos aos Quadros de Pessoal da
RFF$A.

6.20.4.1 Ainda como submodalidade de recrutamento externo, dar-se-á exclusivamente, desde
que constante das Folhas dó Espedficação de Classe, aos ex-alunos aprendizes dos
Centros de Formação Profissio-nal.4,CFPt-' da. Empresa e de suas controladas, observa-
da a reciprocidade, bem-como matriculados pela RFFSA em CFP do SENAI, desde que
tenham cumprido seu estágio .com aproveitamento, nas classes pertinentes à--sua for-
mação.

6.20.4.2 Dar-se-á preferência, também, a eX-estagiários de nível médio e superior, da Empresa
e suas controladas, observada a reciprocidade, desde que tenham cumprido seu está-
gio com aproveitamento, nas classes pertinentes a sua formação.

8,20.5 A Empresa deverá dar ampla divulgação aos : Willtarrientoe que realizar, não podendo as inscri-
ções se encerrar antes de decorridos -30 (triritá) , "diás da publicação do respectivo edital e sua
afixação em locais de acesso normal dos empregados.

6.21 A seleção objetivas escolha, mediante utilização de técnicas e procedimentos adequados, de candida
'to que apresente condições satisfatórias pats o exercício de determinado cargo.

,6,21.1 A seleção será processada atravéS de:

a) exame de suficiência ou teste de capacitação profissional;
b) exame psicológico;
c) exame de saúde; e
d) treinamento.

6.21.1.1 Exame de Suficiência é a aferição da capacidade técnica e de conhecimentos gerais do
candidato para exercer as atribuições inerentes ao cargo pretendido.

6.21.1.2 Teste de Capacitação Profissional é a aferição da capacidade técnica e administrativa
do candidato para o exercício de carges de média e superior supervisão, através de ve-
rificação específica de conhecimentos prbfissionaís.

6.21.1.3 Exame Psicológico é a verificação do potencial de aptidão e de adaptabilidade do can
• -Á	 didato às condições funcioneis e Rue ertyolvam.o.cergo.

6.21.1.4 Exame de Saúde é a verificação dás 'Condições morfo-fisiológicas do candidato, de
acOrdo com as normas próprias da-EmPresa.

6.21.2 A RFFSA poderá, ainda, incluir, nos processos seletivos que julgar conveniente, os segyintes
procedimentos:

.a).análise de "Curriculum Vitae";
b) análise de histórico escolar;
c) entrevista profissional; e
d) exame, de ficha funcional (quando interno).

6.22 Na seleção para provimento de cargo da classe PN.501 - Monitor de Formação Profissional, será acei-
to, excepcionalmente, onde as condições de escolaridade não atendam à demanda de formação técni-
ca, o candidato portador de certificado de V grau e de conclusão de Curso de Aprendizagem Indus-
trial da Empresa ou equivalente.

treinamento compreende-um conjunto de açõbs coordenadas visando a ajustar o empregado para o
exercício de determinada função owpara execução de tarefas, mediante o ensinamento teórico e práti-
co dos misteres requeridos pelo cargo.

6,23 1 A programação de treinamento compete ao órgão de Desenvolvimento de Pessoal que, para
tanto, deverá receber colaboração dos outros órgãos da Empresa, na identificação' de suas ne-
cessidades.	 - •

6.23.2 A atividade de treinamento poderá ser realizada, de acordo com ,a conveniência da Empresa, no
Pais ou no exterior, utilizando-se de fontes internas ou externas.

6.23.3 Todo empregado estará obrigado a participar de atividade dé treinamento, de acordo com as
necessidades apuradas pelo órgão de Desenvolvimento.de :Pessoal junto às chefies dos demais
órgãos, devendo, ainda, atuar como colaborador no planejamento de cursos, bem como minis-
trar programas de treinamento.

6.23.3.1 Os empregados ocupantes de cargos das desses de Supervisão, de'TéCniect dé (vivei
Médio e de Nível Universitário, deverão executar, em-atendimento às necessidades or-
ganizacionais, as seguintes tarefas adicionais:
a) levantar necessidade de treinamento e desenvolvimento, avaliação 'e acompanha-

mento em sua área de atuação; e

b) colaborar na análise de postos de trabalho, visando identificação de tarefas, méto-
dos e operação desses postos.

6.24 CADASTRO DE RESERVA é o cadastro formado por empregados selecionados e treinados, com vistas
ao exercício futuro de cargos e funções, com prazo de validade determinado em cada caso pelo órgão
de Pessoal.

6.24.1 A implantação do Cadastro de Reserva visa-a:

a) encurtar a distância entre a necessidade presente da RFFSA a demora na reposição de
mão-de-obra; e

b), propiciar o processo de democratização de oportunidade e institucionalização do mérito
• ,	funcional.	 ,	 •

6.24.2 A formalização do Cadastro de Reserva s erá-tegUIPMenteda PPr,flOrrnae.Pr*IgiOtVft
.., •	 .-	 ob	 n.	 C.) uh

7. MELHORIA	 „ ,„.,
1:7 	 I -• n ,IT A

7.1 Melhoria Salarial é a elevaçao do empregado ao nivel imediatamente superier, dentro da eixa de ní-
veis de sua classe. 	 .1afla•

'7 2 A Melhoria SalSrial'etenderá, alternai:Iam. ents. ,,:e...oA,sstifl',¥Srleyoopy°anni-jggdn, pter)nofigirel da
classe, e reger-se-á pelas disposições do Regularriento da Melhoria Selaria 'ffiai-le V'crbeg119CS).

• a-a,	 ,t.t,tt•-• • 'ia, -..burieca O a_u
8. INTERINIDADE E SV:19à-Ti+1.016	 ..;'.4;"1*14

	

^	 •	 I	 Si)	 Oilt	 r d.Or
8.1 Interinidade é o desempenho, mediante-ato de designação, de atribuições' pertinentesia.cargo-vago,_na

lotação aprovada, diverso do ocupado-pelo empregado.

8.1.1 A interinidade não poderá exceder, arn
cicio.	 o Ir,

8.1.2 O 'empregado designado em caráter interino será inscrito "ex-officio" no processo-seletivo res-
pectivo.

8.1.3 Competirá ao órgão de Administração de Pessoal quando não. houver Cadastro de Reserva,
providenciar, imediatamente, a devida autorização para que o órgão de Desenvolvimento de
Pesáoal promova as medidas indispensáveis ao reerutamento e à seleção, destinadas ao preen-
chimento do cargo, vago e estabeleça es necessários controles, .a fim de que não se ultrapas-
sado o prazo máximo fixado no subitem 8.1.1. 	

.

8.1.4 O empregado que se encontrar no exercício de interinidade e não lograr aprovação no processo
seletivo, retornará, de imediato, ao exercício das atribukeie gldá	 Cargo efetivo:+•=2'

8.2 Substituição é o exercício provisório, mediante ato--de designação, 'de atividades prÓprlit de "cargo
cujo titular esteja temporariamente-afastado.

8.2.1 Afastamento temporário é o previsto em lei, ou norma-empresarial, que intitied0Pexerdício das
atribuições próprias:do cargo.	 -	 .t. •••• •

8.2.2 Não haverá-substituição déerripregado: 	 f

a) cuias atribuições forem'de assiatência-ouiassessoramento7 	 (o

b) quando em viagei-n de -serviço e esse deslocamento; pordecierrer dowieserripenhde atribui-
ções inerentes ao seu cargo, não for de'caráteti'eVentual;,e, n —n11

c) nas classes "Pleno" e ','Senipr" do Gr	
•..

Grupo PU --Universitário.
c.••..p•n:4,0:3 O S. r

8.2.3 É vedada a designação de empregado para exercer substituiçãp.,forkde,„eyesedg,gyando hou-
ver outro habilitado disponível, na sede do afastado.

8.2.4 A substituição produzirá efeitos a partir da data em que o empregado passar a desempenhar
efetivamente as atribuições do cargo do:empregado afasta,do-acesserá,na Age ,em ictue p,tjtular
retornar ao serviço, falecer, for transferido para outro Quadro de Pessoakap.oseppr ou for
dispensado, caso em que se dará ,a designação por interibidade.

8.2.5 As substituições do pessoal de operação ferroviária, dado o caráter urgente de seu processa-
mento, poderão ser autorizadas pela chefia imediata para posterior homologação pela autori-
dade competente.

8.3 À autoridade competente caberá designar o empregado, , ém., ceráter de interinidade, ou substituição,
para o exercício de cango superior da cerreira, quando pouverjr‘npé0ee"neeeSeiFiet,loi:'s:erviço.

8.3.1 -Para-a designação per ínterinidade, bem.corne	 in41,9019 9.Mit'Segado en-

t

quadrado na classe da mesma.carreira, irriediatantepte,(nfador„,e,,sempre npumomivel, de.nível.
mais elevado,.	 :	 .- ,, e 	 40:1;11	 •.r•lx• -•ár, -:akt-

8.3.2 São competentes para assinar áto declesignaOlojildiateliraiEfadalá'âtibálltuiçãtk.'

à) na Adminittreção'Geral, o 'SuPerinteridehreedePeSbétef'•	.	 :vi.sit A Ç f

,ç.	 ')	 e t. •	 3:Arnoa
b) nas Superintendências Regionais, os rés .r.5 e.COO liátraiiii;:iiirõhteàt, ii'''

e) nas Divisões Operacionais, os Chefes das respectivas Divisões.
8.4 O interino . e- o-substituto, para O exercício do,cergo, .estarântsujeitos,as-mesmaschabiliteçóesFponstan-

tes da Folha de Especificaçãode•Classe.

8.5 No ato de designação deverá-obrigatoriamente constar a data em que b empregado de fato começou a
exercer a.substituição ou interinidade.

8.6 Durante todo o período em que a interinidade ou a substituição forem efetivamente exercidas, será
paga ao empregado a diferença entre o seu salário e o do nível inicial da classe correspondente.

9. SUBSTITUIÇÃO EM CARGOS DE CONFIANÇA

Haverá substituição, que dependerá sempre de ato de designação da `elitoricledelcdriVateli-te, quando o
empregado ocupante de cargo de confiança dele se afastar temporariemente, nos termos do subitem
8.2.1.	 -	 ,t-	 mi' • ••

	

„	 ;	 . :4i4
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9.2 Não haverá substituição do titular do cargo de confiança quando em viagem de serviço e, esse deslo
comento, por decorrer do desempenho de atribuições inerentes ao próprio cargo, não for de caráter
eventual, bem como, de cargos cujas atribuições forem de assistência ou assessoramento.

9.3 Pelo exercício da substituição o empregado substituto receberá a diferença existente no nível salarial
do seu cargo e aquele ocupado pelo substituído.

9.3.1 Se o substituto for titular de outro cargo de confiança, perceberá, durante o período de substi-
tuição, a remuneração do cargo de nível mais elevado.

9.4q substituto deVerá possuir,. quando for o caso, a habilitação exigida em lei ou regulamento, para o
exercício do cergo de confiançe do substituído.

9.5 A substituição cessará, automaticamente, com o 'retorno do respectivo titular ao exercício do seu car-
go.

10. TRANSFERÊNCIA

10.1 Transferência é a movimentação do empregado de urn pare outro órgão e.ocorrerá:

a) internamente, no âmbito da Administração Gerei, das Superintendências Regionais e das Divisões
Operacionais;

bt) externamente, de um para outro organismo enunciado no subitem 3.1.1.

10.1.1 A transferência 'interna ou externá, poderá ser feita:

a), "ex-officio" , no ,interesse da Administração; e

b) a pedido; do empiegado, atendidas as conveniências do serviço.

10'.2"kúerieferáriCia externa debehdera'Aédeabarlemente, da existência de-cargo-vago, na Parte Permanen-
te do Quadro de Pessoal do organismo que conterá com o concurso do empregado.

10.3 A transferência externa, "ex-officio" ou a pedido, for-se-á no mesmo nível ocupado pelo empregado,
fontinuará, entretanto, r ,,vincculado l a ,aeu ,QuadrodePes,soal de origem, para efeito de melhoria sa-

3140,0.tempregado_traneferido que puder de classe, no organismo onde estiver prestando serviço, patsará
integret nó Ailadro'de Pessoal deasté'Õrganiamo,

10.5 .0 período de trânsito, que deverá ser fixado pela autoridade que autorizar a transferência, constará
. do respectivo ato e conta-se a partir,da,clate 	 destigamento,:do . ernpregado do organismo de origem,

10.5.1 Será considerado como de efetivo exercício o período de tempo realmente necessário à viagem
(Tyíli	 .parafa nova sedet !` n I't	 "	 n • :

,

, il t0,61,ao.competerttes para autorizar transferência, a pedido ou "ex-officio", por delegação do Presidente:

a) o Superintendente de Pessoal:
- no âmbito da Adminiatração Geral;
-- 'de um para otitronrganismo enunciado no subitem 3.1.1;

b) AD Superintendente Regional, no âmbito da respectiva Superintendência; e
-
c) o*Chefe da Divisão Operacional, no âmbito de respectiva Divisão.

10.7 A cessão de empregado da RFFSA para'suas-emprésas controladas, ou vice-versa, observada a legisla-
- çáo pertinente, será feita mediante autorização do Presidente desta Empresa.

11. RESPONSABILIDADE FUNCIONAL

11,1 , :E.proibido,-sob pena. de,respOnsabilidade:

a) conferir a qualquer empregado atribuições diversas das que -são- pertinentes à sua classe, na forma
,

h) efetuar substituição ou interinidade, em desacordo com as normas:estabelecidas -neste PCS;

, c) deferir qualquer benefício-ou vantagem, não previstos em lei ou em normas.da:Einpresa;'

d) admitir, -sem observânciadasmormas próprias 'da RFFSA;,

c'e)rtevelarparcialidadano preenchimento.do Formulário de Avaliação da Eficiência de que trata o Re-
gulamento-da Melhoria,Salarial -(Parte V desta-PCS):

11.2 Q empregado é responsável pelos seus atos e responde pelas irregularidades que -praticar, no exerci-
 attibiliçõeS» • •

12. DISPOSIÇÕES GERAIS

9 2;1''Q'POS áplice-se,Iámbém,boa-servidõrea públiCos ferroviários -do- Estado do Rio-Grande do Sul, cedi-
", dós- à .(lnião pára terem exercício na-RFFSA, na -forma do á 1 2 da Cláusula quarta-do Termo do Acordo

aprovado pela-Lei n9 3:887-, de Ode fevereiro de 1961,-ressalvado, contudo, que:

a) a RFFSA-não-reconhecerá,- para fins de-classificação e enquadramento. no PCS, , quaisquer modifica-
ções feites,pelo Citado Estado, mesmo com efeito retroativo, relativas a.mutações funcionais, avan-

^ ce's; novas vantagens, ou-alterações de posições do servidor no Quadro-da Portaria n 9 512/MV0P;

-b) sem embargo do preceituado na letra "a", quando-a remuneração pelos padrões do serviço público
'-estadual for superior à deferida pela RFFSA, ao servidor será garantida a percepção de _diferença

etnitabifilade 'eSta â.corita do Estado em-referênciae

Writagent que, faieirrjuS-equelea .servideres, rurforrna do- Termo de Reversão, tais como abo-
J.

	 -'-w- gio2fainflia, adiCional tleir'terftPd-de-SerViço etc. continuarão -a ser concedidos-na forma do Estatuto
'dos Servidores Públicos Ferroviários do- Rio Grande do Sul é calculadas sobre vencimentos esta-
-dusja,,conseciõentes-cip-QuOro.da postaria n 2 512/MVOP, conforme dispõe a legislação estadual.

12.2 A designação de empregadoparaeargos de-confiança, funções especiais, funções gratificadas ou car-
-gos da infra-estrutura organizacional .será efetivada- através de-ato-próprio, expedido pela autoridade
-competente e notifica& '6"tárgão-cle-PeSsOal:

12i3r. 'N'andebignaçãO-ddAitulai,desuperviSão de .órgão.da-infraestrutura, privativa de ocupante de cargo das
claSses..tunior,-Pleno e Senhor, devera-ser observada, a hierarquia funcional-de modo que seja ela pre-
servada nwreferido.órgão. .

12-.4, Caberá aos órgãos de pessoal Zelai pela correta aplicação deste PCS, dentro da competência imitir
que Ihes.é proprie de estudar, orientar, coordenar, supervisionar e controlar os'asstintos.concernentes
á administração de pessoal, promovendo a ampla divulgação deste PCS es orientação para sua aplica-
ção.

125 Compete àos gerentes e supervisores zelar pelo correto cumprimento deste PCS, dentro de sua dom-
-- petência,administrativa, .

12:6 COmpãirá á Presidência da- Empresa eicpedir os atos complementares à execução deste- PCS e, ao Su-
perintendente de - Pessoal, dirimir as dúvidas-suscitadas na sua aplicação, podendo delegar tais o:moo-
-tendas. .

127 Continuam em vigor todas as Rbsoluções, Circulares, Ordens de Serviços e demais atos normativos
que não sejam incompatíveis com o estatuído nestas Normas Gerais.

12.8 Todo e qualquer empregado pode conduzir, eventualmente, desde que habilitado e credenciado, viatu-
ras da empresa para atender situações emergenciais.

12.9 O ato emanado em desrespeito às disposições deste item não constituirá norma, novação ou alteração
contratual e sujeitará, ainda, o responsável ao enquadramento disciplinar, sem prejuízo do ressarci-
mento dos danos causados à RFFSA e da adoção dos procedimentos legais cabíveis.

13. DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

13.1 Todas as classes que constituem a Parte VI deste Plano, estão destinadas à supressão, sendo seus
respectivos cargos extintos à medida que vagarem.

13.2 O enquadramento dos atuais empregados nas classes constantes da Parte II deste PCS for-se-á' segun-
do instruções e critérios próprios a serem estabelecidos em Resolução da Presidência da RFFSA.

13.3 Os dispositivos das Normas de Ascensão Automática do Grupo PU - Universitário, que estabelecem a
aplicação de ascensão automática no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, somente gerarão efeitos a
partir de 01 de janeiro de 1989.

13.4 O presente PCS - Revisado, e os seus efeitos, têm vigência a partir de 01 de janeiro de 1988.

PARTE II

ORDENAMENTO DOS-GRUPOS, SUBGRUPOS, CÓDIGOS, CLASSES
E FAIXAS DE NÍVEIS SALARIAIS

. PA - ADMINISTRAÇÃO

PA. 1 ALMOXARIFADO

PA.101 - Agente de Almoxarifado 	  63173
PA.102 - Supervisor de Almoxarifado 	 	 	  74/78
PA.103 - Supervisor de Almoxarifado , I 	  	  79/80C
PA. 2 ASSISTÊNCIA

PA.201 - Assistente de Administração 	 	 73/78
PA: .3 COMERCIALIZAÇÃO E RECEITA

PA,301 - Agente Comercial 	  	  77180C
PA,302 - Fiscal de Receita 	  	  78/80C

PA. 4 ESCRITÓRIO

PA.401 - Agente de Administração 	  63/73
PA.404 - Agente de Tesouraria.	 	  66/73
PA.406 - Supervisor de Administração II 	  74/78
PA.407 - Supervisor de Administração I 	  	  79/80C

PA. 5 INFORMÁTICA

PA.501	 6igitador de Dados 	  	  63/72
PA,502 - Agente de Processamento de Dados 	  	  63/73'
PA.503 - Supervisor de Processamento de Dados II 	  74/78
PA.504 - Supervisor de Processamento de Dados 1 	 	 ... .	 .. 79/80C
PA.505 - Operador de Computador ... 	 	  68/76
PA.506 - Supervisor de Operação de Computador II 	 	 ..	 ...	 77/19
PA.507 - Supervisor de Operação de Computador--l--	  80/80C
PA.511 - Programador 	  75/79
PA.512 - Programador Analista ...... . .. 	 .. . ..	 ..... 	 80/80C

PF - FERROVIÁRIO '

PF. 2 DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA

PF.201 - Operador de Sistemas Elétricos 	  66/71
PF.202 - Controlador -de Sistemas Elétricos II ,  . 	 	  72/75
PF.203 - Controlador de Sistemas Elétricos - j	„ 	 	 	  76/79

PF. 3 ESTAÇÃO

PF.301 - Agente Auxiliar de Estação	 '; 1 	  	  63/65
PF.302 - Agente de Estação 	 	  67/77
PF.303 -- Inspetor de Estações 	  79/80C
PF.304 - Manobrador 	  	  60/67'
PF.305 - Encarregado de Manobras .. ., ... . ... - 	  .. ...... ...... . . .... 68/74

PF. 4 MOVIMENTO DE TRENS

PF.400 - Operador Auxiliar de Movimento de Trens 	  67/73
PF.401 - Operador de Movimento de Trens  ,	  74/78
PF.402 - Encarregado de Movimento de Trans II 	 	 	  79/80A
PF.403 - Encarregado de Movimento de Trans I 	  	  80B/80C
PF.404 - Operador de Telecomunicações 	  	  64/72 .
PF.405 - Coordenador de Telecomunicações 	  73/77

PF. 5 SEGURANÇA

PF.501 - Agente de Segurança Ferroviária 	  64169
PF.502 - Supervisor de Segurança Ferroviária II .... . 	 	  71/73
PF.503 - Supervisor de Segurança Ferroviária I 	  76/80A

PF. 6 SERVIÇOS AUXILIARES

PF.601 - Auxiliar de Serviços Gerais 	  53/63
PF.602 - Encarregado de Serviços Gerais 	 	  64/69
PF.603 - Vigilante Ferroviário 	  	  56/64
PF.604 - ãonclutor de Auto de Linha 	  	  63/70
PF.605 - Operador de Máquinas Auxiliares 	  	  60/66
PF.606 - Cozinheiro 	  55/62

PF. 7 TRAÇÃO

PF.701 - Maquinista Auxiliar 	  	  64/70
PF.702 - Maquinista 	  71/77-
PF.703 - Maquinista Fiscal de Tração, 	 	  • . 78/80
PF.704 - Maquinista Inspetor de Tração 	  80A/80C

PF. 8 TREM

PF.801 - Comissário de Trem 	  	  60/64
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PF.802'- Ericartedado da Cdrro-Restaurante- 	  , 	  65/69
PF.803 - Agente Auxiliar de Trem 	  62/66
PF.804' . Adente de Treen •  '	 	 67/72
PF,805 -, Inspetor de Trena 	  .. 	 73/76

PF, 9 VIA PERMANENTE

PF.901 - Artífice de Via Permanente 	  58/65
PF.902 I- Supervisoride Viu 'Permanente II , . . 	 • ,	 ,,,	 66/70
PF.903 - Supervisor cle Via Permanente I 	  , 	  71/76
PF,904 - Supervisor Geral de Via Permanente 	  77/80A
PF,905 - Ópeíadoi -de Máquinas da Via de Terraplenagern , 	 	  66/73
PF.906 - Operador de Máquinas Especiais 	  73/77

PM - MANUTENÇÃO

PM. 1 SUPERVISÃO GERAL

PM.102 - Supervisar Geral de Manutenção 	  80/80C

PM. 2 ELETRICIDADE

PM.201 - Artífice Eletricista 	  64/71
PM.202 - Supervisor de Eletricidade II 	  	  72/74
PM.203 - Supervisor de Eletricidade 1 	  	  75/79

PM, 3 ELETRÔNICA

PM.301 - Artífice Eletrônico
	
	  67/72

PM.302 - Supervisor de Eletrônica 	  73/75-
PM,303 - Supervisor de Eletrônica I 	  76/8'0', '••

PM, - * 'OBRAS' . •	 -

PM.601'-- -Artifice 'de Obra a"	 '	   64/7,112',••
PM.602 = Supervisor de Obras II 	  72f74w;,*
PM.60' .• Supérviâor de Obras 1 	  ,	 i	 • 75/.79	 t

i

PM. -' •7" 'SERVIÇOS-AUXILIARES
	

:t04.11-

PM.701 - Auxiliar de Ui-viços de Manutenção 	  58/63

PN- NÍVEL-MÉDIO

PN. 1 ESCRITÓRIO

PN.102 - Técnico de Secretaria*, •	 •	 '4?•••41,"!!‘,	

7PN.101 = Técnico de Contabilidade 	 70p62/80B

PN. 2 INFORMÁTICA

PN,201 - Técnico em Teleprocessamento 	 	 ,,,	 , . .	 75/80C
PN.202 - Técnico de Arquivo 	  69/76
PN.203 Encarregado de Arquivo_ 	 	 - .	 .•	 „ „ ,,	 , e 77/808

.PN. ", 3 ." -LABORATÓRIO •	 •	 ti =

PN.301 - Técnico do Laboratório 	  68/74
PN.302 - Técnico em Prótese Dentária • ,	 ,	 „	 	 65/72

fonigt, químlgo.	 ••• ," • • J,,	 •;e, 	  72/77

PN. 4 MANUTSNÇÃO.	
t. ,q

PN.401 - Técnico em Eletrônica 	
,ri	 • 	

75/80C'
PN.402 - Técnico em Eletrotécnita 	  75/80C
PN.403 - Técnico em Iv'ecániaá . 	 ,, ,, r.., • .	 	  75/80C,
pN,404.- ,Tôcnico- em Metalurgia , • • • 	 • • ••-• • r‘r	 	  75/80,Ç
PN.405 -'Técnico em Telecomunicaçôes 	  	  75180C
PIV.406 7 •NcP icc? !.Ntotçoia 	 75/0iiá
PN,407 Técnico em Edificaçõea. .	 	  76100C •
PN.408 - Técnico em Estradas 	

	
75/80C

PN. 5 RECURSOS HUMANOS

PN,501- - Monitor de Formação Profissional 	  75/80C

PN. 6 SEGURANÇA E HIGIENE DO TRABALHO

PN.601 - Auxiliar de Enfermagem do Trabalho. 	  67/72
PN,602 - Técnico de Segurança do Trabalho 	  71/77

SgRYIÇOSAARAA

PS, 1 ASSISTENCrA AO PESSOAL - '

PS:101 : - Atendenta de Serviços Médicos
PS.102 - Atendente de Consultório Dentário
PS.103 Agente:de Serviço Social	 . .. ...	 •	 • • • •• •

PS, _	 DESENHO

PS.201- Desenhista 	
PS,2q2 Pesephista Projetista 	

PS. 3 DIVULGAÇÃO E COMUNICAÇÃO

PS.301 - Agente de Comunicação Social 	
PS.302 - Recepcionista 	
PS.303 - Telefonista'	

PS. 4 GRÁFICO ,

PS.401 - Artífice Gráfico 	  	  62/68
PS.402 - Superviaor de Gráfica 	  69/72
PS,403 - Supqrvlsor de-Gráfico--1 	 	 	  73/77

TERQA4FETRA; .'1

PS,404 --,*••Op"erador de-Composição Eletrônica ..... 	 , .,1',-;-•
PS.405 •Li. Âatinte -de Fotolitografia ........ , 	 PI\ a'aNfawr,t;.... ..- a .

• -	 •
PS.	 5-'-'• .*PORTARIA

PS.501 - Mensageiro 	
PS.502 - Ascensorista 	
PS.503 - Auxiliar de Expediente 	
PS.504 - Encarregado de Portaria 	

	

b	 .abEpou.,:t	 ,

PS, 6 TRANSPORTE RODOVIÁRIO

PS.601	 Motorista Rodoviário 	
PS.602 - Supervisor de Transporte Rodoviário
PS.603 - Supervisor de Transporte Rodoviário

211:Alát,;4a

PU - UNIVERSITÁRIO

PU, 1 ADMINISTRAÇÃO g JuOR,tco

PU.101 - Administrador junior„ , . , „„ 	 „ 87/89
PU.102 - Administrador -Pleno 	  91/97
PU:103- Administrador Seniori. 	 . • .	 - ....
PU.104 - Advogado Junior 	
PU.105 - Advogado Pleno 	
PU.106 - Advogado Senior 	
PU,107 - Analista Comercial Junior 	
PU.108 - Analista Comercial Pleno 	  91/97
PU-109 - Analista Comercial Senior,	 ..	 ..	 zwisnsz, et.t.	 4,4 •4'0(4 no9K0?-,F
PU.110 - Analista de Segurançâ Junior 	 _aarnahi).10/.0@üve
PU.111 - Analista de Segurança Pleno 	  . 	  90/96
P11.112 • ré. AnaliatcycleiGegUraqça• Sontor • .	 o. ;`.4c,	 -
PLI:113 -•,', "SeEraftraio ,ErrecUtiva
PU.114	 Analiste'de álâtema$ OrganizacIonalarOunicirriv.rzi,,N..--
PUI115.4, •AnâlistaMià Sisterhaea0a§anizãcjohaisPlânekvv •rfr2. 0130 v .ff5.40.ai: oh . (.`t:P.,--1. ';•449-44QM,e,nr+1
PU.116 - Analista de Sistemas Organizacionais Senhor 	

PU. 2' ARQIJIT'ET,WRA,;ENGeNHARI-A•EtGE_OLQGIAz	 c:gr. on	

• 

,•,:doltened .20
Artfilltedidarilar . .. 9 . .

PU.202 - Arquiteto Pleno 	 	 orlic,;(;t1 ob f.ajiwd3rilrru•
PU.203 - ArquitatOr:Sarrial,̀ „...(„1:	 6•600WritItt•iiif kVa.a .r.n• rb tf.).3,3
Pt1.204.-* •Engenhairo',Jurriori..wf3,-,	 cJãq .c.m,":0; ¥ .4 iritPri1:4-... D •ongs#Fistforti • e 4••	 4/92
PU.205 - Engenheiro Pleno. tt).as.-ào	 doinulroJob•a•no.,9-;"1,-mr.,•,0;13911/98
PU.2,06,- Engenheiro Senlpf.......,	 ,	 „.,..... 100/103,
PU 207 - Engenhei ro _Élbraâtif	 V.
PU 208 - Engenheiro EloètMiár 14eVio.,	 •
PU 209 - Engenheirô'Fiol'astâl'gáÉi&'.1	viobiáwlo?
PU.210 - Geólogo' Junior 	 ••••3,11,..•4h ,I311:0/88

PU:211 - Geólogo-Pleno 	 '	 -1!, • • - 3`•'•4ã-e4e••51t44.1-,!', c • • 4..4.fe.v3P13344
PU.212 - Geólogo Senlor 	 	 ... , . ..	 „ - ,99/102

PU. 3 PRODUÇÃO

PU.301 - Analista de Produção Junior 	
PU.302 - Analista de Produção Pleno 	
PU.303 - Analista de Produção Senio'r 	 	 e .

PU, 4 CONTABILIDADE, FINANÇAS E ESTATÍSTICA
PU,401 - Contador Junior 	 	 • • ••	 ..	 .• 	'
PU.402 - Contador Pleno . • 	 • • • e .	 i • 3t... • vF• e'''. • • •	 ... •	 91/97

,87/89

PU.403 - Contador Senior 	  99/102
PU.404 - Economista Junior ; 	 	 (I,	 4 e 44,4 . 	  . 4 , 4 47149
PU.405 - Economista Pleno 	 	 • ,, • ,	 .	 ,••	 •,	 r, •	 ,q9,l/R7-
PU.409 - Economista Sentar „, . 	 .......	 • ••,('• • • r • • • ••• o p. • • • • • I, •	 • fiiI,ANQZ
PU.407 - Estatístico Junior 	  •	 	  r.,	 MI • ••••'", t	 • • • ••• • t • •	 • a/0,n (18741-9,
PU.408 - Estatístico Pleno . , 	  	  91/95
U.409 - Estatístico Senlor "	 	 1.. , .; . . ..	 '

.•	 :
PU.	 5	 DESENHO	 ., •	 - 11-4, ; -3 e.•••‘

PU.501 - Desenhista Industriart-• 	 .	 , ... , ..	 .	 1g13/90

PU.	 6 DIVULGAÇÃO * *
	

-.4331.31

PU .602	 Comunicador Sciaial eno.... . , . , . .,	 ,	 . ; 2	. 	 09/94
PU.001 - Comunicador Social Junipz	 . „ . , .. • , .„ .. ..	 ... .. ....	 . '.•	 8-,5/87

PU 603 - Cortitmicador Socjal 'Sani •dr ...... .......	 . ' ..	 96/99
PU .604 - Museólogo .. ; ..... , . „ ........ „ „ „ 	 . ... ... , 	 . .....	 82/88
PU. 7 INFORMÁTICA

	
" "

	 83/85PU,701 - Bibliotecário Junior 	
PU.702 - Bibliotecário Pleno .. , , 	 .. . . .	 , , ,	 , ,	 87/91
PU.703 - Bibliotecário Senior 	 	 .	 „ , 93/96
PU,704 - Analista de Sistemas Junior 	

, 	
	  89/91

PU.705 - Analista de Sistemas Pleno 	  93/97
PU.706 - Analista de Sistemas Senior 	 -99/102
PU.707 - Analista Consultqr de _SISterllaS • -• .1. , , , 	 '''''- ,Ç . â.7/102
PU.	 8	 LABORATÓRIO	 •	 r.• I	 r	 ,,,t, ir _ '-- --t'34•1,,; ,,,,, ,	 * *-* i''''''

	PU.801 - Analista de Controle de Qualidade Junior ,	 	 88/90

	

PU.802 Analista-O controle 013. ,9ualidade Pleno, . • .	 9,?197
	PU;003 - Analista-de Çontroje OerrQualiciacip-Senior • -	 r•	 • • ,,	

•	

99/102

PU. 10 SEGURANÇA E HIGIENE DO TRABALHO

PU.1001 - Enfermeiro do Trabalho 	
	 •,	 82/88

PU.1002 •-• Engenheiro de Segurança do Trabalho Junior. .	 - , t 90/92

PM, 4 MECÂNICA

PM.401 - Artífice Mecânico 	
PM,402 - Supervitor de Mecânica II 	
PM.403 Supervisor de Mecânica I

PM. 5* • NIETALUIGIÁ,	 --
PM.501 - Artífice Metalúrgico 	
PM.502 - Supervisor de Metalurgia II
PM.50 '3".2`SuperViaor da Maialurdia

64/71
sv

	  72/74'
	  75/7-a ,,••,

64/71
72/74
75/79-,

i.•

	 58/67
58/67
63/73• ................ • •

•

69/76
75/80C
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	 63/69
	  70/75

 77/80C

; •

•
.............. .. ' • • ,	

99/102
88/90
92/97
99/102

8.g58806/1/981061

•

PU. 9 RECURSOS HUMANOS

PU.901 - Assistente Social Junior 	
PU.902 - Assistente Saciar Pleno . ..... .....
PU.903 - Assistente Social Senior 	
PU.904 - Cirurgião Dentista 	 	 , •	 ...	 •	 .
PU.905 - Mádido 	
PU.906 - Nutricionista
PU.908 -- Psicólogo Junior 	
PU.909 - Psicólogo Pleno 	

63/73	 PU,910 - Psicólogo Senior 	
'60/66	 PU.911 - Analista de Desenv. de Pessoal Junior
58/65	 PU.912	 Analista de Desenv. de Pessoal Pleno 	

PU.913 - Analista de Desenv. de Pessoal Senlor

84/86
...	 ...... .	 . :	 08/94

• 96/99
- •	 -	 ;• •	 -	 84/91

'	 A-.'!„ 84/92
,	 •	 •	 62/88

07/89
	  91/97

99/102
	  87/89

,	 91/97
	  99/102

P.Qta?-71.98$ -
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PU.1003 - Ehgenheiro de Segurança do Trabalho Pleno 	 94/98
PU.1004 :2- Engenheiro de Segurança do Trabalho Senior 	 100/103
PU.1005 - Médico do Trabalho Junior 	 86/88
PU.1006 - Médico do Trabalho Pleno 	 90/96
F'U.1008 -, 	 do Trabalho Senior 	 98/100

PU.	 11	 CONSULTORIA

PU.1101 - Consultor
* Maior salário nominal da classe a que pertencia o empregado, acrescido de 20%

(vinte por cento).

PARTE III

PLANO DE BENEFÍCIOS E VANTAGENS

1. DA DEFINIÇÃO

1.1 O Plano de Benefícios e Vantagens-- PBV é o instrumento pelo qual se relacionam e definem os servi-
ços de caráter social e parcelas pecuniárias, concedidas pela Empresa, a todos os seus empregados
e/ou dependentes; respeitadas as normas legais e regulamentadoras pertinentes, bem como os acor-
dos coletivos de trabalho, celebrados entre a Empresa e as Entidades Sindicais representativas de
seus empregados, após homologados pelo órgão competente.

2. DOS BENEFÍCIOS

2.1 Benefrcibs é todo serviço de caráter social, prestado, direta ou indiretamente, aos empregados e/ou
seus:dependentes.

2.2 Os benefícios situam-se no campo da.saúde, do serviço social e -dos serviços assistenciais complemen-
tares, prestados pela RFFSA, pela Fundação Rede Ferroviária de Seguridade Social - REFER (Entidade
fechada' de previdência privada de fins assiâtenciais, filantrópicos, não lucrativos, de acordo com os
terrnow'cla Lei n2 6.435, de 15.07.77) e pelo Serviço Social das Estradas de Ferro - SESEF (criado pela
Lei 3.891, de 26,04.61).

2.3 Os benefícios prestados no campo da saúde são os que visam à preservação da integridade física e
mental.,doe empregados efou dependentes, à promoção de sua saúde e à melhoria das condições e dos
ambientes de trabalho.

2.31 ' Pela R.D. n2 033, de 07.05.87, foi aprovada a filiação da RFFSA ao Serviço Social das Estradas
" 'de Ferro - SESEF e a implantação e administração pelo mesmo do Plano de Saúde (PLANS-
,- FER), com recursos decorrentes da-aplicação da lei 3.891 de 26.04,61.

2.3.2. , ',Até que o PLANSFER seja totalmente implantado os serviços de saúde serão prestados em ca-
, ráter supletivo aos da Previdência Social pelos órgãos de saúde ocupacional e somente conce-

.didos na estrita medida dos recursos disponíveis e das possibilidades administrativas e finan-
. eairas da Empresa.

2.3.3 A' prestação dos serviços de saúde abrangerá o diagnóstico e o tratamento de empregados e
dependentes ou, tão-somente, o atendimento inicial e o conseqüente encaminhamento aos dir-

. gãos de saúde da Previdência Social ou da comunidade.

2.3.4 Os benefícios prestados, no campo da saúde, são os seguintes:

a) assistência médica, compreendendo exames de saúde, complementares e especializados,
b) assistência odontológica, compreendendo tratamento de recuperação e higiene bucal;
c) assistência médica-hospitalar, farmacêutica e odontológica a acidentados do trabalho, com-

preendendo a prestada através de convênio, mantido com a Previdência Social;

d)- 'fornecimento de medicamentos, prótese, órtese e óculos com lentes corretivas, compreen-
dendo o atendimento através de convênios com entidades do ramo médico-odontológico.

2.4 Os benefício's prestados pela RFFSA, no campo do serviço social, serão direcionados, prioritariamente,
para-a -prevenção, o controle e o tratamento dos problemas sociais, decorrentes da relação ho-
menlitrebalho, buscando a integração dos objetivos individuais dos empregados aos objetivos da Em-
presd'e melhoria de qualidade de vida funcional e familiar.

2.4.1 ,‘ Os beneficias prestados, no campo do serviço social, são os seguintes:

a) assistência a Associações Ferroviárias, compreendendo a promoção de atividades recreati-
vas, esportivas, culturais, cívicas e religiosas;

convênios com órgãos estranhos, compreendendo a instrução, pela Empresa, de processos
referentes à concessão de benefícios previdenciários e emissão de Carteiras de Trabalho e
Previdência Social;

C) assistência social, compreendendo o levantamento, estudo e tratamento de casos, relaciona-
.

, dos com admissão, readaptação, reabilitação, absenteísmo, acidente do trabalho, transferên-
cia, aposentadoria e desligamento;„

d) doações, "in natura", em casos de calamidade pública, com autorização ministerial.

2.5 Os benefícios prestados pela RFFSA e REFER, no campo dos serviços assistenciais complementares,
serão direcionados para o atendimento de determinadas necessidades sociais, que tenham relação
reta com o aumento da produtividade e bem-estar dos empregados.

2,5.1 Os benefícios prestados, no campo dos serviços assistenciais complementares, pela RFFSA, são
os seguintes:

a) assistência materno-infantil, compreendendo a proposição, padronizazão, acompanhamento
e controle dos convênios firmados com creches, destinadas à guardá de filhos de ferrovia-

,: rios;

li) alimentação, compreendendo o 'estudo, planejamento e proposição de medidas, yisando à
racionalização, padronização e melhoria dos serviços de alimentação, podendo esse benefí-
cio 'consistir em complementação, pela Empresa, do preço final das refeições ou em seu for-
necimento integral a empregados que se encontrem em serviço ao longo das linhas férreas.

• ' c) transporte, compreendendo a concessão de passes aos empregados, para deslocamento en-
tre o local de residência e o de trabalho e passagens com abatimento, nos trans de longo
percurso, ou gratuitas, em épocas de férias e a concessão de vale transporte, na forma da
legislação em vigor;

• d) moradia, compreendendo sua concessão em casos excepcionais, dependendo de autorização
ministerial, consoante o disposto no 2 2 parág., do art. 60., do Decreto n e 89.253, de
28.12.83;

e) abono de falta aos empregados estudantes nos dias de provas escolares, inclusive ás dias
de vestibular, desde que coincida com a jornada de trabalho;

f) concessão de horário especial compensado, aos empregados estudantes de cursos-técnicos
de..22 grau, superior e de pós-graduação;

-concessão de estágio obrigatório aos empregados estudantes de nível técnico ou universitá-
-rio na própria Empresa;

h) falta justificada de até 3 dias úteis, na ocorrência de falecimento de sogro, sogra, cônjuge,

irmãos, ascendentes, descendentes e de pessoas que vivam sob dependência econômica do
empregado, declarada na CTPS;

i) licenças de até 15 dias, por ano, por motivo de doença de cônjuge, sogro, sogra,-ascenden-
te, descendente, irmã, irmão e pessoa que viva sob depenCiência econômica do empregado,
declarada na CTPS; de 3 dias úteis, quando do nascimento de filho; e, de 2 semanas, após o
gozo da licença maternidade concedida pela legislação pertinente;

j) acréscimo de 3 dias úteis no período de concessão de férias;
-

I) fornecimento de café e lanche aos empregados em trabalho no horário noturno (22:00h às
05:00 horas).

2.5.2 os benefícios prestados, no campo dos serviços assistenciais complementares, pela Fundação
Rede Ferroviária de Seguridade Social - REFER, são os seguintes:

I - Quanto aos contribuintes ativos:
a) crédito mútuo.

II - Quanto aos contribuintes assistidos:
a) crédito mútuo;
b) suplementação de aposentadoria por invalidez;
c) suplementação de aposentadoria por velhice;
d) suplementação de aposentadoria por tempo de serviço;
e) suplementação de aposentadoria especial; e
f) suplementação de auxilio-doença.

III - Quanto aos beneficiários:
a) suplementação de pensão;
b) suplementação do auxílio-reclusão; e
c) pecúlio por morte.

3. DAS VANTAGENS

3.1 Vantagem é toda parcela pecuniária, paga diretamente ao empregado, por ato da Empresa.

3.2 As vantagens concedidas pela RFFSA são as seguintes:

a) gratificação por tempo de serviço (anuênio), compreendendo a parcela paga ao empregado, a partir
do 32 ano na Empresa, a cada ano de trabalho efetivo prestado à RFFSA. A gratificação é calculada
na proporção de 1% sobre o salário correspondente ao nível do cargo efetivo do empregado, até o
máximo de 35 (trinta e cinco) anuênios, não servindo de base para a incidência de qualquer outra
vantagem;	 •

b) horas extras com adicional de 100% nos dias normais de trabalho e de 150% nos dias feriados e
pontos facultativos;

c) risco de vida correspondente ao adicional de 10% do salário do cargo efetivo dos empregados inte-
grantes das classes de Agente de Segurança Ferroviária; Supervisor de Segurança Ferroviária II e
Supervisor de Segurança Ferroviária I;

d) penosidade correspondente ao adicional de 15% do salário mínimo de referência aos integrantes da
classe de Artífice de Via Permanente, Supervjsor de Via Permanente II, Supervisor de Via Perma-
nente I, Manobrador, Encarregado de Manobra, Condutor de Auto de Linha, Pessoal de Revista de
Vagões-e do Socorro, que não percebam insalubridade ou periculosidade,

e) complementação auxílio doença profissional-e acidente de trabalho, correspondente ao pagamento
da diferença entre o valor do benefício pago pela previdência ao empregado afastado em virtude de
acidente de trabalho ou moléstia profissional e o valor correspondente ao seu nível na Empresa;

f) parcelamento da importância concedida a título de antecipação de férias, em 6 (seis) parcelas men-
sais, iguais e consecutivas;

g) pagamento em espécie dos dias trabalhados em feriados e pontos facultativos.

4. DO CUSTEIO DOS BENEFÍCIOS E VANTAGENS

4.1 Os benefícos compreendidos no campo da satide, do serviço socia( e dos serviços assistenciais com-
plementares, são custeados pelos recursos consignados nos orçamentos de custeio e de capital da
Empresa e, complementarmente, por aqueles originários do SESEF e do Fundo Social. Os-recursos do
Fundo Social são originários das seguintes fontes:

a) até 50% do produto da venda de sucatas e-de materiais inservíveis;

b) taxa de administração de 4,5% cobrada pela REFSA nos contratos de consignação para descontos,
em folha de pagamento, de prêmios de seguros e outras taxas é mensalidades;

c) receitas produzidas pelos serviços assistenciais prestados pelos órgãos próprios da.R,FFSA;
d) taxas de inscrição cobradas em processos seletivos com recrutamento externo;
e) valores pecuniários retidos pela RFFSA decorrentes de suspensões impostas a empregados;
f) valores ressarcidos à Empresa pela Previdência Social, oriundos da contribuição do seguro de-aci

dentes de trabalho;

g) 100% dos valores da reversão dos depósitos de contas individualizadas de empregados não optan-
tes pelo FGTS, desligados da Empresa;

h) outros recursos destinados ao Fundo pela Empresa e consignados, anualmente, em seus-Orçamen-
tos de Custeio e de Capital.

4.2 Os benefícios prestados através da Fundação Rede Ferroviária de Seguridade Social - REFER serão
custeados pela patrocinadora, bem como pelos contribuintes ativos e assistidos.

5. DISPOS(ÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

5.1 Aos empregados admitidos até 28 de dezembro de 1983, serão 'asseguradas, pdr força do disposto no
parágrafo único, do artigo 8 2 ., do Decreto 89.253/83, como vantagem pessoal nominalmente indentifi-

' cavei, desde que, até aquela data, a elas tenharn feito jus, as seguintes vantagens:
a) gratificação de função, compreendendo vantagem atribuída a emPregados membros das CIPAs;
b) abono de emergência, compreendendo vantagem concedida a integrantes de classes destinadas à

supressão, de Planos cie Cargos extintos;

c) risco de vida, compreendendo o pagamento da vantagem, decorrente do cumprimento de decisões
judiciais;

'cl) adicional de transferência, compreendendo o pagamento decorrente de sentença judicial, a esse tí-
tulo;

e) integralização auxílio-doença - LOPS, compreendendo o pagamento de vantagem a empregados
não participantes da Fundação Rede Ferroviária de Seguridade Social - REFER, que fdram licencia-
dos pela previdência social, anteriormente a maio de 1979;

fl gratificação adicional permanente, compreendendo o pagamento de vantagem concedida por via
judicial.

5.2 A execução das atividades inerentes à política de benefícios e vantagens será exercitada pelo Sistema
de Pessoal, através dos Subsistemas de Assistência ao Pessoal e de Administração de Pessoal.

5.3 Compete ao Presidente da Empresa expedir os atos complementares à execução deste Plano e ao Su-
perintendente de Pessoal dirimir, em caráter normativo, as dúvidas suscitadas na sua aplicação.

9)

AT



PARTE IV

NORMAS DE ASCENSÃO AUTOMÁTICA DO GRUPO PU-UNIVERSITÁRIO

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

do Plano de Classificação de Cargos - PCC e do Plano de Cargos e Salários - PCS, implantado em
01.01.87.

4.2 Para os fins previstos rio item 3.2, o ato de designação deverá ser baixado pela autoridade competente
e devidamente publicado em Boletim de Serviço.
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1.1 As presentes Normas regulam a ascensão automática dos ocupantes de cargos das classes Junioi e
Pleno do Grupo-PU Universitário.

1,2 A ascensão se faz "ex-officio" pelo órgão de pessoal, mediante o implemento, pelo empregado, das
condições estabelecidas nestas Normas, atendidos os Requisitos para Reclassificação, constantes das
Folhas de Especificação de Classe.

1.3 A ascensão poderá ser ordiná'ria ou extraordinária.

1.3.1 Dá,-se a ascensão ordinária pelo implemento das condições de tempo e posicionamento na das-
se.

1.3.2 Dá-se a ascensão extraordinária quando -o empregado implementar as condições previstas no tí-
tulo 3 destas Normas.

1.4 Será computado como tempo de efetivo exercido, para efeito de ascensão, o afastamento em virtude
de:

- férias;
11- - casamento;

- luto;
IV - registro de filhos, até-3 dias;
V
	 - juri e outros serviços obrigatórios por lei;

VI - licença a empregadas gestantes;
VII -. licença a empregados acidentados em serviço ou atacados de doença profissional,
VIII - licença para tratamento de saúde de responsabilidade da Empresa;
IX - licença especial;;
X - licença, até 15 (quinze dias), por doença de cônjuge, sogro, sogra, ascendente, descendente,

irrriã, irmão e de pessoa que viva sob dependência econômica declarada na Carteira d,e Traba-
lho e Previdência Social.

XI - falta justificada, até 03 (três) dias, por falecimentd de sogro, sogra, cônjuge, ascendente, des-
cendente, irmã, irmão e de pessoa que viva sob dependência econômiea declarada na. Carteira
de Trabalho e Previdência Social;

XII • - treinamento, missão ou estudo no -País e no exterior, quando o afastamento houver ocorrido
por iniciativa da Empresa;

XIII - exercício de cargo de confiança na RFFSA, no-Ministério-dos Transportes ou em-Empresas con-
troladas pela Rede;

xiv - mandato eletivo de dirigente da Administração Pública direta ou autárquica, da União e das
respectivas estatais;

xv - mandato, eletivo de dirigente de Sindicatos Ferroviários;
XVI - outros motivos estabelecidos em diplomas legais ou em normas da Empresa.

1.5 O tempo de efetivo exercício será apurado e indicado em dias.

1,6 As condições para a ascensão são adquiridas •na classe em que esteja enquadrado o empregado,

1.7 A classificação decorrente da ascensão, será providenciada pelo órgão de pessoal do organismo da
Empresa-a que estiver o empregado vinculado,

2. ASCENSÃO ORDINÁRIA

2.1 Terá ascensão às classes Pleno e Senior, o empregado que, obedecidos os requisitos 'da respectiva
Folha de Especificação de Classe, alcançar o último nível de sua atual classe.

2.1.1 A ascensão prevista neste item, somente se aplicará ao empregado que possuir temper mínimo
de 4 (quatro) anos na classe.

2.1.2 A reclassificação será efetivada após ter o empregado completado 180 (cento e oitenta) dias de
, efetivo exercido no último nível da classe.

3. ASCENSÃO EXTRAORDINÁRIA

- 3.1 A ascengão-extraordinária se dará nas hipóteses seguintes:

a) exercício de supervisão de órgãos de infraestrutura ou de eargo de confiança, de função especial
ou-função gratificada;

0) Pelo implemento de uma das condições especiais previstas no iterri 3.3.

3.2 A ascensão extraordinária, decorrente do exercício de supervisão de órgãos de infraestrutura, de car
-go de confiança, função especial' ou- fOnçãoigratifleada, após cumpridos os prazos abaixo discrimina-

' dos, se dará da forma seguinte:

a) de classe Junior para-a classe Pleno, -após três (3) anos ininterruptos ou não;

b) da classe Pleno para a classe Senior, após sete (7) anos ininterruptos ou-não;

3.2.1 Para os fins.previstos no presente Item somam-se os tempos de supervisão de órgão de infraes-
-	 trutura, cargo de confiança, função especial e-função gratificada.

3.3 A ascensão extraordinária em condições especiais para as classes Pleno e Senior, será aplicada ao
empregado que, observados os tempos previstos no item 3.2, através do implemento de condições es-
peciais, se enquadrar em uma das seguintes hipóteses:

a) conclusão de curso de-pós-graduação- (mestrado ou doutorado), em área compatível com sua ativi-
dade na-Empresa-devidamente reconhecido por Comissão de Avaliação;.

b) participação, com aproveitaento, em curso de especialização com, no mínimo, 320h de duração,
promovido, patrocinado ou reconhecido pela Empresa, após recrutamento aberto a todos ' os em-
Pregados, que dispuserem dos pré-requisitos exigidos;

elaboração-de trabalho técnico escrito, aprovado por Comissão de Avaliação, sobre matéria relacio-
nada com as atividades da RFFSAr

cl,) apresentação de trabalho técriico ' sobre assunto relacionado com as atividades da RFFSA, premiado
'em congresso ou evento análogo, de caráter oficial, reconhecido pela Comissão de Avaliação; 	 -

e) criação ou desenvolvimento de tecnolo*s ou, equiparnentris que sejam reconhecidos, por Comis-
são de Avaliação, como efetiva contribuição ao'desenvolvimento do transporte ferroviário.

13.1 O empregado que se enquadrai : em qualquer hipótese deste item poderá, por sua própria inicia-
tiva, solicitar ao titular do organismo onde estiver lotado, a criação de uma Comissão de Ava-
liação.

332 Os demais aspectos relacionados com a aplicação deste item serão objeto de regulamentação
por parte da Empresa.

4. DISPOSIÇÕES GERAIS

4.1 Para efeito das presentes Normas, será considerado, também o tempo de serviço prestado em cargos
de supervisão de infraestrutura, de confiança, de função especial e de função gratificada, na vigência

4.3 As dúvidas suscitadas na execução das disposições destas Normas serão resolvidas pelo Superinten
dente de Pessoal.

s. DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
5.1 Os dispositivos destas Normas somente geraráo efeitos a partir de 01 de janeiro de 1989'.

PARTE -V

FIEGULAMENTO DA MELHORIA SALARIAL

Art. 1 2 Melhoria Salarial é a elevação do empregado a nível imediatamente superior, dentro da faixa de
níveis de sua classe.

Art. 22 A melhoria salarial atenderá, alternadamente, aos critérios de-merecimento e antiguidade, no nível
da classe, obedecendo a ordem de classificação dos candidatos em condições de concorrer.

Art. 32 O processamento das-melhorias salariais será feito até 31 de dezembro, devendo beneficiar, por
antiguidade nos anos pares e merecimento nos anos ímpares, 1/3 (um terço) dos empegados de
cada nível de classe, arredondando-se o quociente para o número inteiro-imedietaine, fite superior,
se o número de empregados não -for divisível por três.

5 1 9 Os diretores, delegados representantes eleit'os e de.legadOS andicais Serãcipir?:inTovidos por
merecimento, quando for o caso, sem interferir no terço estabelecido.

5 V Excepcionalmente, será 'concedida a :melhoria salariat„nlém cle-terço-estabelecido,,, na .hip6-
tese em que o empregado satisfaça as concliçõeslprevistas..no-ast.223destejlegulpmento.

Art. 49 A melhoria salarial .'vigorerá -partír"de12 -de.janeiró -do, ano tsub.secideritea,o períododestinado a
seu processamento.

•	 I.	 .	 ,	 -	 t	 -

Art. 59 O interstício base para concorrer à melhoria salarial será de 546 (qiiinhentos e quarenta e seis) ou
547 (qüinhentos quarenta -e -sete) dias de efetivo,exemiCicr, no nível :de..classemapxaclo em30 de
junho de cada' ano,	 ' •

Art. 62 Será computade como tempo de efetivo,exercipio, para efeite da melhoria salarial, o. afastamento
em virtude de:

I	 - férias;
II - casamento;
III - luto;
IV - registro de filhos, até 3 dias;
V - jurí e outebs serviços obrigatórios poriell
VI - licença a empregadas gestantes; 	 •
VII - licença a empregados acidentados em serviço ou atacados de doença profissional;
VIII - licença para tratamento de saúde de responsabilidade da Empresa;
IX - licença especial;
X - licença até -15 (quinze) dias, por doença de cônjuge, sogro, sogra, ascendente, descendente, • ,

irmão, irmã e de pessoa.que viva sob dependência econômica declarada na Carteira de-Tra-
balho e Previdência Social;

XI - falta justificada, até-3 (três) dias por falecimento de sogro, sogra, cônjuge, ascendente, des-
cendente, irrnão, irmã e de pessoa que viva sob dependência econômica declarada na Car-
teira de Trabalho e Previdência Social;

XII - treinamento, missão ou estudo no país e/ou no exterior, quando o afastame,nto houver
ocorrido por iniciativa da Empresa;

XIII - exercício de cargo de confiança na RFFSA, no Ministério dos Transportes-ou em Empresas
controladas pela Rede;

XIV - mandato eletivo de dirigente da Administração Pública direta ou autárquicacia.União-e das
respectivas entidades estatais;

XV - mandato eletivo da dirigentes de sindicatos ferroviários; 	 - -
XVI - outros motivos estabelecidos em diplomas legais, ou em normas da Empresa.

As condições para concessão da melhoria salarial são adquiridas nq 	 çl,a,ciesse ocupada peloArt, 72
empregado.

Para efeito de melhoria salarial, o tempo de efetivo exercicio • será apbrado-e indica-do em-diasArt. 82

A antiguidade será determinada pelo tempo de efetivo exercício do empregado no nível da classe aArt. 99
que pertencer.

-A melhoria salarial por antiguidade recairá no emp-Fegado que, na ordem de'clasaificação, tiver
Art. 10 maior tempo de efetivo exercício no nível da classe, observadas as disposições dos arts 5 9 , 62 , 79

e89 , deste Regulamento.

Art.11 Contar-se-á a antiguidade:

I	 - na admissão, a partir da data em que o empregado entrar no wiercício do cargo;

II - no caso de melhoria salarial, a partir da data em que esta vigorar;
III - no caso de çeclassificação funcional, a--partir da data em que o empregado entrar em exercí-

cio no novo cargo.

Art. 12 Quando ocorrer empate na Classificação por antiguidade, terkprpferência, sucessivamente:

I	 - o que possuir maior tempo de serviço-na, classe;,

II - o que possuir rnaiorternpo de.serviçosta-Empiresa;

III - o que possuir maior -número de dependentes,menores -de 14 (quatorze),enos:ou inválidos,
pelos quais perceba salário-família;	 -

IV -- o mais idoso.	 -

Parágrafo único - Considerar-se-á tempo de efetivo serviço na Empresa,'aquele prestado
como contratado, o período der-eXperiência ehïúâ1trói1Yrtidb seus.or-
ganismos, bem como o trabalhado,em.outras empresncontroladas pela
R,FFSA.

Art. 13 O merecimento será adquirido no nivel da classe, observando-se os critérios dos itens I a 111 do
art. 11.

Art. 14 A apuração do merecimento far-se-á através do preenchimento do FAE - Formulário de Avaliação
da Eficiência.

Art. 15 O preenchimento dos FAEs será feito pelo superior imediato e Visado'pelo' Medi-aio, em cada 6
(seis) meses (junho e dezembro do ano anterior e junho do ano em que-for processada á melhoria
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salarial por merecimento) e através dos mesmos, será aferido o Grau de Merecimento que é o re-
sultado da média aritmética dos índices de Merecimento apurados em cada um dos 3 (três) FAEs.

Art, 16 O FAE do.empregado não posicionado em nível final da respectiva classe, que esteja ocupando no
último dia do semestre correspondente, cargo de confiança ou de supervisão de infraestrutura,
função especial ou função gratificada, bem como dos diretores, delegados representantes eleitos
e delegados sindicais, será preenchido pelo órgão de pessoal que lhes atribuirá a pontuação má-
xima obtida por ocupante do nível da classe respectiva.

§ 1 2 Idêntico procedimento será adotado com' relação ao FAE do empregado que, no correspon-
dente período de 6-(seis) meses, tenha exercido as atribuições consignadas no "caput" deste
artige;por prazo igual ou superior a 90 (noventa) dias.

§ 22 Ocorrendo a hipótese de ter o empregado exercido as citadas atribuições, por prazo inferior
a 90 (noventa) dias, o FAE correspondente será apreciado pela chefia a que o empregado
tenha sido, por mais tempo, subordinado.

§ 3 2 As disposições dg "caput' deste artigo e dos seus respectivos parágrafos aplicam-se, tam-
bém, no que couber, àqueles que forem designados para'exemer as referidas atividades em
organismo a cujo quadro não pertence-ou em empresas controladas pela RFFSA.

Art. 17 Não concorrerá a melhoria salarial por merecimento, o empregado que, no período considerado,
tenha:

1	 - Grau de Merecimento inferior ao limite estabelecido; ou

I	 - obtido licençadão remunerada por prazo superior a 30 (trinta) dias, ininterruptos ou não.

Art 18 Em igualdade de Grau de Merecimento, terá preferência para melhoria salarial o empregado com
maior tempo de serviço no nível.

, Paçá,grafotinico - ?enitaecendo o empate, aplicar-se-ão, sucessivamente, os critérios dos itens I
a IV doÉt.

:Art. 19 Cr'ÉÃE'tei-a'seu ca-mpei "Identificação do Empregado" preenchido à máquina ou em letra de forma,
-pelb,órããbde'lritaçãododrrpregado.

'0 sul:dai:ir imediato, até--20 _de janeiro. e dedulho de. cada ,ano, propederá ao preenchimento do
FAE, dele cientificando o empregado e-o remeterá ao chefe-mediato que-ovioerk encaminhando-o
diretamente ao órgão de Pessoal, até o dia 31 de janeiro e de julho, impreterivelmente.

P.empregada,,noperiodo de §.(seis) meses, subordinado A mais de um supe-
rior, caberá a cada um deles , preencher o FAE correspondente ao perícidd de subordinação, con-
tanto-que esse-período não-sejalnferior a 2 (dois) meses.

Na: hiddieSe'Cridaielei'ade, à indiee de Merecimento será 'o resultante da média
aritmética dos -índices aferidos nos FAEs,preenchidos.

Art. 22 S6 será expedido o FAE ao empregado que conte tempo igual ou superior a 90 (noventa) dias de
admitido na Empresa.

Art. 23 Será assegurada a melhoria-salarial, independentemente do terço estabelecido no art. 3 2 , a todo
empregado que:

'	 -a) em duas melhorias salariais consecutivas tenha concorrido com o interstício base, na forma
prevista no art. 52;

b) tenha tido, em cada uma das duas melhorias salariais, freqüência integral, observado o dispos-
to no art. 62;

c) não tenha sido, em:nenhuma das duas melhorias, enquadrado nas disposições do art. 1'7.

Art. 24 A- melhoria- extra terço terá Vigência a contar do dia 12 de janeiro do ano correspondente à se-
gunda melhoria salarial em que haja-o empregado satisfeito -a todos os requisitos previstos no art.

Art. 25 O empregado que se enquadrar nas disposições do art. 23 integrará o quantitativo do nível da
classe,-para efeito da fixaçãodo terço a ser melhorado.

Art 26 Contas atribuições definidas no art. -27, no tocante à concessão de melhoria salarial será designa-
da uma ComisSao de Melhoria Salarial na Administração Geral, pelo Superintendente de Pessoal;
uma em cada Superintendência Regional, pelo respectivo Superintendente; e uma em cada Divisão
Operacional,, pelo respectivo,Cbefe da Divisão.

§ ;1 2 ...Cada unia das Comissões de Melhoria Salarial referida no "caput" deste artigo, será com-
' 'Pria'ta de representante§ de .Empresa e classistes, indicados pela Federação Nacional dos

Trabalhadores Ferroviáries e/ou SindicatosFerroviários da base.

§,22 -)Caberá a tirn dos representantes da área de pessoal da Empresa a çoordenação dos traba-
lhos da Comissão.

Competirá à Comissão de Melhoria Salarial:

st)apreçiar os FAEs, liem como analisar todo o processo de' avaliação, propondo as medidas na-
ceeaarias para seu aperfeiçoamento, promovendo sua correção quando couber;

b) apurar, nas épocas-próprias, os Índices e os Graus de Merecimento dos empregados, à vista dos
• respectivos FAEs;

-c) rever as relações fornecidas pelo órgão de Pessoal;

d) preparar as listas da indicação dos empregados situados no terço superior, que devamser.me-
lhorados por antiguidade ou merecimento, obedecida a ordem de classificação respectiva;

o) :ençarnipbar as-referidas: li 'siao-deindiçação ao órgão de Pessoal, para- os devidas providências;
• f) examinar e julgar todas as reclamações interpostas peloS empregados e prOpor as retificações,

quando for-o caso;

PrOC'e-si- a Melfititià Salarial extralerecicodorme previsto nos arte. 23 a 25;
h) providenciar os atos formais das Welhorias .saleriais por merecimento, -antiguidade e extra ter-

ei), encaminhando-os ao órgão:de Pesaoal,dara as:providências:decorrentes;
i) ,inforthar4-"20 órgão dé Desenvolvimento de Pessoal os treinamentos solicitados.pelos superiores

imediatos nos FAEs; e

deirtilver Os mapas-de melhoria salarial ao órgão de pessoal, para arquivo.

Art.28 ÇabgiMo„..órgão de Deserivolvir%nto de ressoai:

'aPproniõver treinamento Sobra preeitchimento dos FAEs; e

b) atender às necessidades de treinamento registradas pelos superiores imediatos, nos FAEs dos
empregados.

Art. 29 Caberá ao órgão de Pessoal:

a) remeter os FAEs nos meses de junho e dezembro do ano anterior e junho do ano em que for
processada a melhoria por merecimento, para preenchimento pelas chefias dos empregados;

, , recepeeds,VçEs, devidarnentepfeenchidoo,.na forma do art, 20;

• moura-rios-dados necessários'ao:processamento das melhorias salariais;

cl) remeter à Comissão de Melhoria Salarial, até o dia 15 de-agosto:
I - Relação correspondente a cada nível de classe contendo, em ordem decrescente, por tem-

'p0 de serviço, nome e matrícula dos empregados, observados os critérios de desempate
estabelecidos nos arts. 12 e 18;

II - Os FAEs devidamente preenchidos.

e) providenciar a publicação, até 31 de outubro, das relações nominais de todos os empregados,
contendo o tempo de efetivo exercício, no nível, na classe e na Empresa e, quando for o caso, o
.Grau de Merecimento, assinalando, com asterisco, o terço superior de cada nível de classe, vi-
sando à ciência dos empregados e à apresentação de recursos que deverão ser remetidos à Co-
missão de Melhoria Salarial, no prazo de 30 dias; 	 -

f) remeter cópia das aludidas relações aos demais organismos e empresas vinculadas à RFFSA,
objetivando a ciência dos empregados que, porventura, lá se encontrem servindo, com vista à
interposição de recursos, se for o caso;

g) receber reclamações, instruindo-as;

h) informar à Comissão os empregados que, durante o período de julho a dezembro em que esti-
ver sendo processada a Melhoria Salarial, sofreram alterações de seus contratos de trabalho
decorrentes de reclassificação funcional ou desligamento da Empresa;

0 encaminhar os atos de concessão das melhorias salariais à autoridade competente para assina-
tura e posterior publicação;

j) arquivar cópias autênticas dos atos de concessão da melhoria salarial, registrando-nos aisenta-
mentos individuais as melhorias concedidas, para que produzam seus devidos efeitos, especial-
mente no que concerne a pagamento.

Art.30 Será declarado sem efeito o ato que houver concedido, indevidamente, a melhoria salarial a qual-
quer empregado.

§ 1	 O empregado melhorado indevidamente não ficará obrigado -a restituir c que a mais houver
recebido.

§ 22 O empregado a quem couber, por retificação, a melhoria, perceberá a diferença da remune-
ração a que tiver direito.

O empregado transferido externamente, terá o seu FAE preenchido pelo órgão onde estiver lota-
do, se o período de subordinação for de 2 (dois) meses, no mínimo (Art. 21), e remetido, na época
própria, ao organismo a cujo quadro estiver vinculado, acompanhado dos demais elementos in-
formativos, necessários à aferição das melhorias.

O ato formal de melhoria salarial é da competência:

a) do Superintendente de Pessoal,-quanto aos empregados da Administração Geral;
b) dos Superintendentes Regionais, quanto aos empregados das respectivas Superintendências; e
c) dos Chefes das Divisões, quanto aos empregados das respectivas Divisões Operacionais.

As autoridades enunciadas no artigo anterior deverão providenciar no sentido de que, no preen-
chimento dos FAEs, sejam adotados critérios uniformes, propiciando julgamentos fidedignos da
atuação dos empregados.

As dúvidas suscitadas na execução das disposiçóes deste Regulamento serão resolvidas ' pelo Su-
perintendente de Pessoal.

A Administração Geral, as Superintendências Regionais e as Divisões Operaciohais deverão pro-
ver as Comissões de Melhoria Salarial dos meios necessários ao perfeito desempenho de suas
atribuições.

Os efeitos financeiros da Melhoria Salarial Se'rão Pagos nas folhas do mês-de janeiro do ano em,
que for a mesma concedida.

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 37 A melhoria salarial a ser concedida a 01 de janeiro' de 1989 (por merecimento), será processada
com o interstício de 427 (quatrocentos e vinte e sete) dias no nível, referente ao período de 1 2 de.
maio de 1987 a-30 de junho de 1988, aplicando-se, para esse período, apenas um FAE.
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COMPANHIA BRASILEIRA-DE TRENS URBANOS

Em cumprimento à exposição de motivos n 2 139, de 17.mar.88, do Exmo. Sr, Ministrti-da Fazenda, '
-aprovada pelo excelentíssimo Sr. Presidente da-República.

CLASSE DO. PCS

SUBGRUPO GA.1 - ESCRITÓRIO
SUBGRUPO GA.2 - ALMOXARIFADO
SUBGRUPO GA.3 - INFORMÁTICA
SUBGRUPO GA.4 - FISCALIZAÇÃO E RECEITA
SUBGRUPO GF.1 - ESTAÇÃO
SUBGRUPO GF.2 - MOVIMENTO DE TRENS
SUBGRUPO GF.3 - TRAÇÃO
SUBGRUPO GF.4 VIA PERMANENTE
SUBGRUPO GF.5 - DISTRIBUIÇÃO ENERGIA
SUBGRUPO GF.6 -SEGURANÇA
SUBGRUPO GF.7 - SERVIÇOS AUXILIARES
SUBGRUPO GF.9 - TRENS
SUBGRUPO GM.1 - SUPERVISÃO GERAL
SUBGRUPO GM.2 - MECÂNICA
SUBGRUPO GM.3 - ELETRÔNICA E ELETRICIDADE
SUBGRUPO GM.4 - METALURGIA
SUBGRUPO GM.5 - OBRAS
SUBGRUPO GM.6 - AUXILIAR
SUBGRUPO GNI - ENGENHARIA
SUBGRUPO GN.2 ESCRITÓRIO
SUBGRUPO GN.3 - LABORATÓRIO
SUBGRUPO GN.4 - MANUTENÇÃO
SUBGRUPO GN.5 - RECURSOS HUMANOS
SUBGRUPO GN.6 -- SEGURANÇA E HIGIENE DO

TRABALHO
SUBGRUPO GSJ - ASSISTÊNCIA AOS REC

HUMANOS-

Art.20

Art. 21

Art. 27

Art. 31

Art, 32

Art. 33

Art, 34

Art. 35

Art. 36
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SUBGRUPO GS.2 - DESENHO 26 26 O
SUBGRUPO GS.3 -- DIVULGAÇÃO 33 30 03
SUBGRUPO GS.4 - GRÁFICO 35 34 01
SUBGRUPO GS.5 - PORTARIA 222 202	 . 20
SUBGRUPO GS.6 - SERVIÇOS AUXILIARES 38 37 01
SUBGRUPO GS3 - TRANSPORTE RODOVIÁRIO 249 221 28
SUBGRUPO GS.8 - ENGENHARIA 40 48
SUBGRUPO GU.1	 CONSULTORIA 03 03 O
SUBGRUPO GU.2 - ADMINISTRAÇÃO E JURÍDICO 300 263 37
SUBGRUPO GU.3 - CONTABILIDADE/FINAN-

ÇAS/ESTATÍSTICA E AUDITO-
RIA 114 103 11

SUBGRUPO GU.4 - DOCUMENTAÇÃO E DIVULGA-
ÇÃO 39- 35 04

SUBGRUPO GU.5 - ENGENHARIA 528 522 06
SUBGRUPO (#11.7 - RECURSOS HUMANOS 219 191 28
SUBGRUPO GU.8 - SEGURANÇA E HIGIENE DO

TRABALHO 52 41 11
SUBGRUPO QU.9 - INFORMÁTICA 23 21 02

20501 19132 1369
•	 EMPREGADOS NÃO ENQUADRADOS NO PCS

VIGENTE 17083
•	 NAS VAGAS INDICADAS NÃO FORAM CONSIDE-

RADAS MAIS 2272 RELATIVAS AS PROPOSTAS
DE ADMISSÕES FEITAS PELA CBTU, DAS QUAIS
RESULTARAM OS AVISOS MINISTERIAIS NgS
178, 317, 389 e 667/DP, DE 14 ABR 87, 08 JUN 87 e
24 JUN 87 e 24 AGO 87, RESPECTIVAMENTE DO
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES.

PARTE I.

NORMAS GERAIS

1. DISPOSIÇÕES INTRODUTÓRIAS

1.1 O PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS-- PCS - constitui o complexo de normas caracterizadoras do sis-
tema de classificação de cargos e administração de salários adotado pela COMPANHIA BRASILEIRA
DE TRENS URBANOS - CBTU, identificando-se, também, como instrumento definidor dos princípios e
critérios básicos reguladores da administração de recursos humanos

1.2 O PCS compõe-se de 7(sete) partes, assim constituídas:
PARTE-I	 - Normas Gerais;
PARTE II	 - Ordenamento dos Grupos, Subgrupos, Códigos, Classes e Faixas de Níveis Salariais;
PARTE	 - Folhai de Especificação de Classes;
PARTE IV - Normas de Ascensão do Grupo Universitário - GU;
PARTE V - Regulamento da Melhoria Salarial;
PARTE VI -- Relação das Classes Destinadas à Supressão, cujos cargos serão extintos à medida que

vagarem; e
PARTE VII - Gráficos das Carreiras.

1.3 O PCS aplica-se aos ocupantes de cargos integrantes do Quadro de Pessoal da CBTU, que a este pres-
tam serviços sob o regime de legislação trabalhista, denominados, genericamente, nestas Normas, co-
mo "EMPREGADOS".

2.-CARGO EFETIVO, CLASSE, CÓDIGO, FOLHA DE ESPECIFICAÇÃO DE CLASSE, FAIXA DE NÍVEIS SA-
LARIAIS, CARREIRAS, GRUPOS E suBoRupoà

21 CARGO EFETIVO -é o conjuntó de "atr)bUições e responsabilidades cometidas ao empregado com de-
nominação própria, relacionados na parte II deSte PC5.

2.2 CLASSE.- e o agrupamento de cargos efetivos com idênticas denominações, responsabilidades e atri-
buições.

2.2.1 As classes constantes da PARTE II dèste PCS compõem Grupos e Subgrupos, de acordo com a
natureza e a afinidade de atribuições, definidas estas nas correspondentes Folhas de Especifi-
cação de Classe (PARTE III deste PCS).

2.2.2 A dada classe corresponde uma faixa de níveis salariais e um código alfanumérico.

2.3 • Na código alfanumérico, a primeira letra (G Parte Permanente) indica a Parte do Quadro-que, conju-
gada com a seguipte, identifica o GruPo, a-que pertence. O primeiro algarismo indica o Subgrupo, os
seguintes,.o ordenamento da classe dentro do respectivo Subgrupo.

2.3.1 A-Parte Suplementar é representada paios códigos dos antigos PGCC, PSCC, PCC e PCS's.

-2.4 As FOLHAS DE ESPECIFICAÇÃO DE CLASSE, que constituem a parte III deste PCS, definem as exi-
gências para ingresso na classe bem como as atribuições próprias de cada cargo e contêm:
a) Código;
b) denominação;
c) faixa de-níveis;
d) área de recrutamento;
e) requisitos para recrutamento;
f) -processo seletivo;
g) jornada de trabalho;
h) síntese das atribuições;
i) exemplos-de tarefas típicas; e
j) ascensão por processo seletivo.

2.4.1. Ressalvado o disposto no subitem 2.4, as Folhas de Especificação-de Classe, referentes às clas-
ses Pleno e Senior das respectivas carreiras integrantes do Grupo Universitário - GU, contêm
os seguintes elementos constitutivos.
a) Códigof
b) denominação;
c) faixa de níveis;
d) requisitos para reClassificação;
e) jornada de trabalho;
f) síntese das atribuições;
g) exemplos de tarefas típicas; e
h) ascensão automática.

2,5 FAIXA DE NÍVEIS SALARIAIS - é o conjunto de símbolos alfanuméricos consecutivos que represen-
tam o valor dós salários nominais de uma classe, em consonância com a respectiva tabela salarial.

2.6 CARREIRA - é o conjunto de classes correlatas que define as possibilidades de progressão do empre-
gado.

2.7 GRUPO - é o ordenamento de Subgrupos, segundo o nível de conhecimento ou atividades exigido
dos ocupantes de cargos das classes ou a correlação entre as carreiras ou classes.

2,8 SUBGRUPO - é o ordenamento de carreiras e classes isoladas com atribuições ou naturazade ativida-
de assemelhada.

3. CARGO DE CONFIANÇA, FUNÇÃO GRATIFICADA E FUNÇÃO ESPECIAL

31 CARGO DE CONFIANÇA - é o complexo de funções ou 'atividades do empregada, , anVolVendo espe-
ciais e determinadas responsabilidades de supervisão, chefias, fiscalização, inspeção/aesessoramento,
ou equivalentes, não compreendidos nos cargos efetivos.

3.1.1 Os cargos de confiança são classificados segundo gi-aduação própria, denominada Escala Bási-
ca de Classificação de Cargos de Confiança.

3.1.2 A criação, extinção ou transformação dos cargos de confiança bem como a respectiva rernune-
ração, com observância da competência do Conselho Interministerial de Salários das Empresas
Estatais - CISEE, dependem da iniciativa da Diretoria Executiva da Companhia e aprovação do
Conselho de Administração

3.1.3 A designação de empregado para o exercício de cargo de confiança previsto nas Estruturas Or-
ganizaCionais da Administração Central - AC e das Superintendências de Trens Urbanos -
STU's da CBTU, dar-se-á pelo critério da livre preferência, respeitado o perfil gerencial do can-
didato, estabelecido em normas próprias da Companhia, regulamentadoras do Sistema Geren-
ciai.

3.2 FUNÇÃO GRATIFICADA caracteriza o exercício de tarefas especificadas pela Companhia, contrapres-
tação salarial adicional, com percentual definido e constante da Tabela denominada Escala Básica de
Função Gratificada.

3.3 FUNÇÃO ESPECIAL são atribuições cometiciae-ao empregado equivalente a denornipadaa corno cargo
de confiança, em caráter temporário, vinculadas a determinados programas, estudos ou projetos espe-
ciais, permanecendo vigente pelo prazo de duração dós meamba.

4. QUADRO DE PESSOAL

4.1 QUADRO DE PESSOAL - QP - é o gruparnentd de'caegers-Vinculadoa a Urri orgaiiiarno `da CBTU.

4.1,1 Entende-se por organismo da CBTU a Administração CeiTtral, as Superintendências de Trens
Urbanos e as Gerências de Trans Urbanos ligados diretamente a AdrninistraçãotentraL

42 Cada Quadro de Pessoal é constituído de Parte Permanente e de Parte Suplementar.

4.3 A Parte Permanente é integrada pelos cargos das ciasses da Parte II deste PCS. ! .

44 A Parte Suplementar é integrada pelos cargos das classes destinadas à supressão,- relacionadas na
Parte VI deste PCS.	

.	 .

4.5 Lotação Aprovada é o quantitativo de cargos das classes da Parte II do PCS, fixado para cada orga-
nismo da Companhia.

4.6 Pessoal Existente é o que integra a força de traballio do organismo.

4.6.1 Computa-se também na fora de trabalho os empregados não enquadrados nas classes da Parte
II deste PCS.

4.7 O quantitativo de cargos da Parte Permanente de cada Quadro de Pessoal é aprovado Pela Diretoria
da CBTU que o submeterá à apreciação do Conselho de Administração, para o posterior encaminha-
mento à Empresa controladora (RFFSA), com vistas à homologação pelo Sr. Ministro de Estado dos
Transportes.

5'. REMUNERAÇÃO

5.1 A REMUNERAÇÃO dos empregados decorre de Resolução da-Diretoria da cBTU; observada.a
ção Pertinente:

5.2 Os cargos efetivos, os de confiança, as funções especiais e as funções gratificadas remuneram-se se-
gundo níveis de salário nominal previstoS em,tabelas Salariais, na Escala-Básica de-Classificação-dó
Cargos de Confiança e na Escala-Básica de-Funções GratifiCadas, conforme o caso...,

5.3 Os ocupantes dos cargos de confiança poderão optar pala percepção da salário e-demais vantagenS
dos seus cargos efetivos, acrescida de uma, parçela fixa correspondente a 5%. (cinco, por cento) do va-
lor no niveLdo cargo de confiança respectivo quendoesfa'opção, resultar én) maior vantagem pecuniá,
ria ao empregado,

5.4 Pelo exercício interino de cargo efetivo diverso do ocupado ou quando em substituição .a titular de
cargo, temporariamente afastado, o empregado fará jus à diferença salarial nó forma estabeleci& nas
presentes Normas Geráis.

5.5 0-exercício de Cargos- de confiança, fünções especiais e funções' gratificadas, garantem ao empregado
no caso de dispensa, salvo por justa causa, o recebimento da diferença salarial, observada a propor-
cionalidade seguinte:

5.5.1. Exercício dzi cargo de confiança, fünçarr especial . ou- função gratificada. porzurrrperfoda de dois
anos_ininteduptós: 40% (quarenta- parcento)-&-diferença;

5.52 Exercício de cargo de confiança, função especial ou 'função gratificada por 	 de trés
anos, ininterruptos crii.não: 60% (sessenta por.centO) da diferença;	 •

5.5.3 Exercício-de cargo, de confiança, 'função &pulai-ou função gratificada .por_tf,m ‘periodo de qua-
tro anos, ininterruptos ou não: 80% (oitenta por cento) da diferença;"

5.5.4 Exercício de cargo da-confiança, função especial ou função gratificada' por unt'perfodo de 'cinco
anos, ininterruptos ou não: 100% (cem 'porcento) da diferença.	 ,

5.5.4.1 A-diferença salarial será resultante-entre O salário do nível dó ernpr'egad6 em-sua clas-
se efetiva e a remuneração atribuída ào cargo de confiança de nível' Mais elevado ou
função especial ou função gratificada por ele exercido, por período igual ou. superior a
um ano, sendo calculada de conformidade com os percentuais estabelecidos' :neste
item.

5.5.4.2 No caso de exercido de função gratificada a diferença correspondera a ramuneração
da respectiva gratificação.

5.6 Os adicionais decorrentes da duração e das condições do trabalho, Tais como o adicional noturno, a
periculosidade, a insalubridade e outros direitos previstos na Legislação do Trabalho, serão atribuídos
aos empregados nas condições determinadas pela mencionada Legislação.

.



5.7 O empregado faz, jus a gratiticação anual (anuênio) por tempo de serviço, nos termos das normas re-
gularneritárkt"v" L" UI'Li r,)

6. CONTRATOS'E-SnêT/t(IV	 - v!*k, rf l."	 ,•F . n +/IC	 "

TE RCAW,:nroW,

•

:

0 ,
6.1 Por decisão da Diretoria da C8TU poderá ser contratado, em condições peculiares, inclusive de remu-

neração, profissional especializado para execução de projetos ou trabalhos específicos.
ic.13 GAV.,/ ; 	 )Apki,j,,•g 

6.1.1 O profissional contratado sujeitar-se-á às condições estabelecidas no contrato de I rabaiho ee,
lebradopsençls:12q.rierrin iJP ITIpsitgi .09-, iliin rerMpgdre çie Pego.fl d9 R.BI .J.rit./, 'f5f11 9 r/Ë9s,e,
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7. PROVI MEN.T.Q. ,Int-çttfi,99§-•	 if	 'S I r , i; • Ç 	 ?,<	 ,	 •	 1'2
- r nit

7.1 Os cargos das classes da Parte do presente PCS serao providos mediante adniissao Ou
ção fantionai.	 •

7.1:1 Admissão cl ato-de vincular à CCTV,Po r, girtrato ‘de ir'abalho, ne s-44P 'ag'-là,'Crdandidato-es-
tranho aos quadros da Companhia,

7.1-2 Reclassificação Funcional ao deslocamento do empregado de uma para outra classe, mediante
-,-,,atendimento dos requisitas fixados em normas próprias.

7.2 A admissão e.a reclassificação funcional' dar-se-ão nos cargos da Parte Permanente dos Quadros de
Pessoal da Administração Central, daaSuperintendências de Trans Urbanos e Gerências de Trans Ur-
banos, ligadas diretamente à Administração-Central, mediante normas de ascensão, necrutamento, se-,
laÇãogsnÁltlandMifeeÇkAga.Millit14~21.slee

sreaz3 r,1 &n.*	 T rib cinc fzrin-, ..„
7.3 A admissão obedecerá aos requisitos constantes da respectiva Folha de ESPecifitração da Classe, e será

feita sempre no-nível inicial.

-Ràffirs̀affligi-rárt̀éità rnedihrlindrfil-'atrenfaViPeriêntinj peloVrazo.de`90)(noventá)rdias.
• ,--.-Ptroiq tio 2x-.71sol,...; ;,,,,rruncoul 	 e n t, 1,1 ,,, c,

7,3.2 Até 20 (vinte) dias antes dofinakgRANiprip,Oefflet.1(/99,' qs. 9-p,eli”..ft=1,1p9 t.e i.P9_'' KW) de
Desenvolvimento de Recursos Humanos as necessárias informaçõee sobre o apYdinaltemento dô
empregado, providenciando, à data-do término do Contrato doExperiência, o desligamento dos
que não satisfizerem os-requisitosminimos indispensáveis.

J-1'4;	 •

7.4 Nos Quadjoul%1N,09@i0M-1;0.ãÊfAcin.",1W;Nrffile.gANCI,fu-Pci9n-PliP9i
p) asaeriefiel;ionj,bn procr,..2 ,-,s	 oa-Jourrn	 .• 11-fr	 -.-
b) L i ii ., -1
c) readaptação

gb i q l;ál , ": , 	i;,
 A ascensão é a elevação do empregado à classe imediatamente superhor:tfentro	 Cie'Cuá llrhã natural

dep ro g ressã o, pod encho pcgrrer .de r,majimnáticat2N2 et.saMs.df ,pyReend,se!elin

7.5.1 ,A .ascensão automática poderá ocorrer de forma ordinária ou extraordinária conforme normas
--'êtdnins'abl3MIPIV dâtei=t9:'	 ."--.;; •

7:62 A ascensão- por processo seletivo, prevista para as classes dos Grupos Administração - GA,
ferroviário - GF, Manutenção.- GM, Nível Médio - GN e Serviços Gerais - GS, é aquela reali-
zada através de técnicas de procedimentos adequados.

7.6 Mudança de classe é o- ingresso do empregado ern outra classe não prevista na sua linha natural de
progriessãO.,..,

7.7 Readaptação é o deslocamento do empregado com deficiência física ou mental atestada- pelo Órgão
corngetentada Previdência Social, Para outra classe-mais compatível com sua capacidade de -trabalho.

7.8 A;Tnilita'nlça dOlaWSerá- realizada atratiêãtiaProceaso.seletivo.

7 9 São condições-para a efetivação da ascensão por processo seletivo e da mudança de classe:

a) a existência de cargovage; 	 .
b) e 'iniciativa da CI3TU;_
c) o atendimento das exigencias estabelecidas-nas Folhas -de Especificação de Classe;
cli-'otInterstiblo:dad2 l'db-Ze) tnesesno:,caso. de muciançade. classe ou . dp-§;(sejs)-rneseano da ascensão

às classes em cujos requisitos para recrutamento, consignados nas respectivas Folhas de Especifi-
cação, não conste o do perfazimento de tempo mínimo de experiência.

• ...J ,Is,1111•31	 .	 •

7.10 Cóns icleraItecãmcbde‘pxperi êncle,.:Paral,efeite'd9;egenS119 P-de rnuda.nee-,(19-cleM e tempo, ininter-
rupto' ou não, de exercício interineau Oftetlbstituição-np-Classe superior. ...

7.11 A ascensãcnalarmudançadeJciessacieyerão operar,serno nivel inielal, 	 . , r,

7„11..11\t‘ONasiPlcjj-PgalieW'cie Claaae 'arn . qtrã 'haja d'eabento Selarial'se -rê permitido que esta se opere
em nível'4Creriferi' do iniaiai,'édiNkleliite ou Imediatamente superior ao dó empregado, em ter-
mos de remuneração desde que não haja nenhum outro empregado posicionado em nível'Infe-
rior a estet, dentro da nova classe.

7,12 Mantido o vínculo empregaticio, não sofrerá o empregado, na readaptação, descenso de nível, quando
esse nivel estiver compreendido np faixa da nova classe.

reclassificaçã:o, por readaptação, Somente será possível apOs a análise e-parecer sobre o caso,
!elaborado por Comissão Interprofisslonal, especialmente designada para tal fim e com emissão
de certificado pelo Centro de Reabilitação Profissional da Previdência Social - CRP.

7 12.21Queedeqa-rperde :parcial:da capacidadedanorativa permitir: Poderá ocorrera permanência do
empregado na- mesma função-,:çorn .feStdOesç para-deteminglas teretas,,porem, sempre, apOs
estude ç mecer dp Comissão Interprofissional anteriormente citada, com emissão de Certifica-

" do Péla 'CO da Previdência	 Conter ria tarefas típicas que O empregado pode
realizar.

tr..4 Mit	 1f: •	 _	 ••7.12.3 Q empregado readapfado &vara ser reclassifIcadd, preferencialmente, no Mesmo nível e em
classe cuja faixa de niváls coMPreadda 'aquela ern que o mesmo se encontre, independente da
existãncivleyagas nsclasee.	 - —	 •

7.12.4 Quando o nível final da nova,classta for Inferior aquele . ern que o empregado estiver posiciona-
,	 do ere,§up2a99.ga, desse, será Ejfe enc .pladrado, naquele nível final, atribuindo-se-lhe uma com-

P I 9MeRt.49.a81a rial de valorigual a diferença apurada a ser mantida nos futuros reajustamen•
, tos salariais, enquanto perdurar essa'situação.

7.13 O empregado provido em nova classe, em decorrência de reclassificação funcional, reiniciará a conta-
gem de tempo de serviço para todos efeitos bem como a aquisição de merecimento para melhoria sala:
ria'.

7.14 O exercício das funções do cargo de confiança de Superintendente Geral, nível 01 da Escala Básica de
Classificação de Cargos de Confiança da CBT,U, será privativo de profissional vinculado ao Quadro de
Pessoa -dá' Companda fiFFSÀ"e de sUbd Controladas, há mais de 5 (cinco) anos, portador de qualifica-
ção profissiónaraórNiatNel com a natureza das'atividades do respectivo Sistema Organizacional ou da
Superintendência Geral.

7 15 Os cargos de confiança posicionados nos níveis de 02 a 05 da Escala Básica-de Classificação de Cargos
de Confiança da CBTU, que impliquem em funções de gerência ou supervisão, serão providot por em-
pregados vinculados há mais de 18 (dezoito) meses ao Quadro de Pessoal da Companhia, RFFSA e de
suas controladas, pbrtadores de formação profissional adequada e de experiênCia no exercício de fim--
ções próprias do cargo a elas correlatas, observadas as características específicas da Companhia.

7.16 Os cargos de confiança posicionados nos níveis de 06 a 11 da Escala 8álicade Classificação-de Cargos
de Confiança da CBTU, somente poderão sei : providos por empregados que pertençam há mais de 24
(vinte quatro) meses ao Quadro de Pessoal da Companhia, RFFSA e de suas controladas, observadas
as condições exigidas para o desempenho da função.

7.17 Os dispositivos constantes dos subitens 7.14, 7.15 e 7.16 se aplicani também, no , que couber, às fun-
ções especiais.

•
7.18 No Caso em que, comprovadamente inexistir no Quadro de Pessoal da Companhia empregado com ha-

bilitação legal exigida para o exercício de cargo de confiança ou função especial a Diretoria poderá,
excepcionalmente autorizar a necessária contratação.

7.19 As propostá de provimento para os cargos de confiança, funções especiais e funções gratificadas se-
rão encaminhadas à autoridade competente da Companhia juntamente com currículo da pessoa-indica-
da, para avaliação do atendimento aos requisitos estabelecidos.

7.20 O RECRUTAMENTO és etapa do processo seletivo que visa a atrair candidatos que reúnam condições
para participar dós processos destinados a provimento de cargos na Companhia,

7,21 São as seguintes as modalidades de recrutamento de pç:apeai, para_ prOvimento de dargoS efetivos:

'	 a). exclusivo;	 ;
b). preferencial;	 „
c) interno; e
cl) externo.

7.21.1 RECRUTAMENTO EXCLUSIVO - é o assequlado restritamente aos integrantes da classe, em
cuja linha natural de progressão esteja prevista wascensão, mediante processo seletivo.

721,2 RECRUTAMENTO PREFERENCIAL - é o reanzado dentre os integrantes das classes indicadas
expressamente nas Folhas de Especificação de Classe, admitindo-se, posteriormente, outras
formas de recrutamento.

721.3 RECRUTAMENTO INTERNO,- é o realizado dentre todos e quaisquer empregados integrantes
-cich-Quadict . clafessoal em que se yerificarâo,provjrnento.„

4ndendo -à conveniência da CoMptinhia, ao•reerutarnento interno poderãa concorrer
enini'egadoS integrantes de Quadro de PesSeat -da'organismo diverso daquele ern qub-
se verificará.° provimento, beMdónidanWegados de emPresaaribntroladas da RFFSA,-
observada a reciprocidade.	 ,	 _	 .

7,21 ..32 .Excepcionalmente„ quando no targanipme.ftão existir candidatos pára a classe da qual,
se exija- experiência, o Diretor de RecuKsesj-jumanos,- g Organizacionais poderá reduZir
ou dispensar tal exigêncio-neS.-prOgqinMeiptinainterno.s.

7.21.4 RECRUTAMENTO EXTERNO - é o realizado détiiii l'crinclidatoa estranhos aos-Quadros de Pes-
soal da CBTU,

721,4.1 Ainda como submodalidade de recrutamento externo dar-se-a- exclusividade, desde
que constante das Folhas de Espedificação de Classe, aos ex-alunos aprendizes dos
Centros de Formação Profissional ÇFP - da Companhia, da RFFSA e.de glOS contro-
ladas, observada a reciprocidade, bem como matriculados peja CB.TU em CFP do
SENAI, desde que tenham cumprido seu estágio com aproveitarnento„nas cipasesper.::
tinentes à sua formação.

7 21.4.2 Der-se-á preferência, também, a ex-estagiários de nível médio e superior, da Compa-
nhia, RFFSA e de Sina controladas, , oldserVatfai a Creciendoiciada desde- que tenham'
cumprido-seu estágio com aproveitamentd;nria claadeaPertinentes a sua torrnação.

7.2:1.5 A Companhia deverá-dar ampla divulgação aos-roorytáiventoe-go .yrealizar, não.podendo_aa , ins-
criçães se iniciar antes de decorridos 30 (trint9).0p .M._.914(A.mãO do respectivo editai e sua
afixação em locais de acesso normal dos empregados.

722 A SELEÇÃO objetiva e escolha, mediante utilizaçã_	 t	 ad_d_ados, _e can i-n 'cl"e Ori 2 ••=J ,
dato que apresente condições satisfatórias para o exercício de-determinado cargo.

7.22.1 A seieçãoserá -processada através de; 	 ,	 •

a) exame de suficiência ou teste de capacitação 	 ',1
b) exame-psicológico;
c) exame de-saúde; e
.c1) treinamento.

7.22.1.1 EXAME DE SUFICIÊNCIA é a Work -kV-de capátidadatáciiicae de conhecimentos-ge-
rais dos candidatos para exercer aa'airilatitçãe4'inerentat a0 cargo Pretendido, 	 '

7.22.1.2 TESTE DE CAPACITAÇÃO PROÉlSSIdIVAL "- é 'a aferiçãó dá capacidade técnica e ad-
ministrativa do candidato para o exercície de.cargoe de média e superior' supervisão,
através-de verificação específica dis conhecirnéntos profissionais.

7.22,1.3 EXAME PSICOLÓGICO - és verificação do potencial de aptidão e de adaptabilidade
do candidato às condições funcionais e que envolvam o cargo.

7 22.1.4 EXAME PE SAÚDE - é a verificação das condições morfo-fisiolOgicas do candidato, de
acordo com as normas próprias da Companhia.

7 22.2 A CBTU poderá, ainda, incluir, nos processos seletivos que julgar conveniente, oaseguintes
procedimentos;

a) análise de "Curriculurn \nue";
b) analise de histórico es'colar;
c) entrevista profissional; e
cl) exame de ficha funcional (quando interno). -	 ,.;	 .

723 Na seleção para provimento de cargo da classe GN 501 Menitbr de-FarmaçãO Profissional, será acei-
to, excepcionalmente, onde as condições de escolaridadanão`ateridam-à demanda de formação técni-
ca, o candidato portador de certificado de segundo grau e de conclusão de Curso .de Aprendizagem
Industrial da CBTU/RFFSA ou equivalente. •

724 Se a conjuntura do mercado de trabalho ou as características de-determinados processos seletivos o
exigirem, poderão ser dispensados os exames psicológicos, mediante autorização especifica da Direto-
ria de Recursos Humanos e Organizacionais, exceto para as classes que interfiram na segurança do
tráfego ferroviário.

7.25 O TREINAMENTO compreende um conjunto de ações coordenadas visando a ajustar o empregado
para o exercício de determinada função ou para a execução de tarefas, mediante o ensinamento teó-
rico e prático dos misteres requeridos pelo cargo.

725.1 A programação de treinamento compete ao órgão de Desenvolvimento de Recursos Humanos
que, para tanto, deverá receber colaboração dos outros drgãoS da Companhia na identificação
de suas necessidades.
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7 25.2 A a ividade de treinamento poderá ser realizada de acordo com a conveniência da Companhia,
no País ou no exterior, utilizando-se de fontes internas ou externas.

7.25 2.1 A atividade de treinamento oriunda de contratos de aquisição de materiais e equipa-
mentos deverá ser, com antecedência hábil, comunicada ao Sistema de Recursos Hu-
manos e Organizacionais pelos Sistemas Gerenciadores desses tipos de contratos, vi-
sando a elaboração de programação de treinamento correspondente.

7.25.3 Todo empregado ,estará obrigado a participar de atividade de treinamento, de acordo com as
necessidades apuradas pelo órgão de Desenvolvimento de Recursos Humanos da Companhia,
junto às chefias dos demais órgãos, devendo ainda atuar como colaborador no planejamento
de cursos, bem cOrno, ministrar programas de treinamento.

7.25.3.1 Os empregados ocupantes de cargos das classes de Supervisão, de Técnico de Nível
Médio e de .Nivel Universitário, deverão executar, em atendimento às necessidades
organizacionais, as seguintes tarefas adicionais:

a) Levantar necessidade de treinamento, desenvolvimento, avaliação e acompanha-
mento em sua área de atuação; e

b) Colaborar na análise de postos de trabalho, visando identificação de tarefas, meto
dos e operação desses postos.

7.26 BANCO DE RECURSOS HUMANOS - é o cadastro formado por empregados selecionados e treinados.
com vistas ao exercício futuro de cargo e funções, com prazo de validade determinado em cada caso
pelo órgão de Recursos Humanos.

7.26,1 A implementação do Banco de Recursos Humanos visa:

a) encurtar a distância entre a necessidade presente da Companhia e a demora na reposição de
rnão-de-obra; e

b) propiciar o processo de democratização de oportunidade e -instittfcionalização do mérito
funcional.

726.2 A formação do Banco de Recuses Humanos obedecerá as seguintes exigências:
a) que os empregados estejam posicionados, preferencialmente, nos níveis finais de suas res-

pectivas classes;

b) que os empregados atendam aos requisitos para recrutamento e do processo seletivo cons-
tantes da Folha de Especificação de Classe.

•726.3 A formalizaçãO do Banco de Recursos Humanos será regulamenteda por normas próprias da
Companhia.

8. MELHORIA SALARIAL .

8.1 MELHORIA SALARIAL - é a elevação do empregado ao nível imediatamente superior, dentro da faixa
de níveis de sua classe.

8.2 A Melhoria Salarial atenderá, alternadamente, aos critérios de merecimento e antiguidade no nivel de
classe, e reger-se-á pelas disposições do Regulamento 'cle Melhoria Salarial (Parte V deste PCS).

9. INTERINIDADE E SUBSTITUIÇÃO EM CARGOS EFETIVOS

9.1 INTERINIDADE - é o desempenho, em caráter excepcional, mediante ato de designação, de atribui-
ções pertinentes a cargo vago, diverso do ocupado pelo empregado enquadrado na classe da mesma
carreira, imediatamente inferior e, sempre que possível, de nível mais elevado.

9.11 À autoridade competente caberá designar o empregado em caráter de interinidade, para o exer-
Afeio de cargo superior da carreira.

91.2 A interinidade dar-se-á pelo período extritamente necessário à formalização do processo seleti-
vo, para preenchimento do cargo vago não podendo exceder em hipótese alguma ao prazo de
180 (cento e oitenta) dias, contados na data-do inicio do efetivo exercício daé funções interinas.

9.1.3 Ca6erá ao órgão de AdminiStração de Recursos Humanos no prazo máximo de 30 (trinta) dias
imediatamente posterior ao início da interinidade, providenciar junto ao órgão competente as
medidas indispensáveis ao recrutamento e a seleção destinada ao preenchimento do cargo va-
go..

9,1.4 Somente poderá ser designado para exercer cargo por interinidade o empregado que esteja de-
, vidamente habilitado e preferencialmente incluído no Banco de Recursos Humanos.

9.1.4:1 Na hipótese de o empregado designado em caráter interino não constar do Banco de
Recursos Humanos, será inscrito "ex-officio" no processo seletivo 'destinado ao provi-
mento do respectivo cargo vago.

9.1.4.2 O empl'egado que se encontrar no exercício de interinidade e não' lograr classificação
no processo seletivo, retornará de imediato ao exercício das atribuições do seu cargo
efetivo.

.9.1.5 Durante todo o período em que a interinidade for efetivamente exercida, será paga ao empre-
gado a diferença entre o salário do seu nível e o do nivel inicial da classe correspondente.

9.2 SUBSTITUIÇÃO - é o exercício provisório, mediante ato de designação, de atividades próprias de
cargo cujo titular esteja temporariamente afastado.

•

9.2.1 Afastamento temporário é o previsto em lei, ou norma da Companhia, que impede o exercício
das atribuições próprias do cargo.

9.2.2 Não haverá substituição de empregade:

a) sujas atribuições forem de assessoramento e de assistência;

• b) quando em viagem de serviço e esse deslocamento, por decorrer do desempenho de atribui-
ções inerentes ao seu cargo, não for de caráter eventual; e

c) nas classes "Pleno" e "Senior" do-Grupo Universitário - GU;

dl ocupantes de cargo de classes destinadas à supressão;

e) afastado por motivo deiicença não remunerada.

9.2.3 É vedada a designação de empregado para exercer substituição fora-de sua sede, quando hou-
ver outro habilitado disponível, na sede do afastado.

9.2.4 . A substituição produzirá efeitos a partir da data em que o empregado passar á desempenhar
efetivamente as atribuições do cargo do empregado afastado e cessará na data em que o titular
'retornar ao serviço, falecer, for transferido para outro Quadro de Pessoal, aposentar ou for
dispensado, caso em que se dará a designação por interinidade.

9.2.5 As substituições do pessoal da operação ferroviária, dado o caráter urgente de seu processa-
mento, poderão ser autorizadas pela chefia imediata para posterior homologação pela autori-
dade competente.

9.3 À atitoridade competente cabed-ciesignar o empregado, em caráter de interinidade, ou substituição,
para o exercício de cargo superior da carreira, quando houver imperiosa necessidade do serviço.

9.3.1 Para a designação por interinidade, bem como por substituição, será indicado o empregado en-
quadrado na classe da mesma carreira, imediatamente inferior e, sempre que possível, de nível
mais elevado.

94 O interino e o substituto, para o exercício do cargo, estarão sujeitos às mesmas habilitações-constan-
tes da Folha de Especificação de Classe

9.5 No ato de designação deverá obrigatoriamente constar a data em que o empregado-de fato começou a
exercer a substituição ou interinidade.

9.6 Durante todo o período em que a interinidade ou a substituição forem efetivamente exercidas, será
paga ao empregado a diferença entre o seu salário e o do nivel inicial da classe, corsespondente.

10, SU8STJTUIÇÃO EM CARGOS DE CONFIANÇA •	 j

10.1 Haverá substituição que dependerá sempre de ato de designação da autoridade competente, quando
o empregado ocupante de cargo de confiança dele se afastar temporariamente, nos termos do subi-
tem 9.2.1.

10.2 Não haverá substituição do titular do cargo de confiança quando em viagem de serviço e, esse deslo-
camento, por decorrer do desempenho de atribuições inerentes ao próprio cargo, não for de caráter
eventual.

10.3 Pelo exercício da substiluição o empregado substituto receberá a diferença existente no nível salarial
do seu cargo e aquele ocupado peio substituído.	 ,

10.3.1 Se o substituto for titular de outro cargo de Confiança, perceberá, durante o período de-subs-
tituição a remuneração do cargo de nível mais elevado.

10.4 O substituto deverá possuir, quando for o caso, a habilitação exigida em lei"ou regulamento, para o
exercíciO do cargo de confiança do substitufdo.

10.5 A substituição cessará, automaticamente, com o retorno do respectivo titular ao exercício do seu car-
go.	 !

11. TRANSFERÊNCIA	 _

11.1 TRANSFERÊNCIA é a movimentação do,erporegado de uri-para outro óre..kernrrerá:

a) internamente, no âmbito da Admihislfáçãolentral, tieSuperintencláncias de Trans Urbanos e das
Gerências de Trens Urbanos;

b) externamente, de um para olifrol Org'ehitinrienUcTado --4 subitem 4.1.1_

11.1.1 A transferência interna Ou externa.,,,poderAaprielta:

a) "ex4officio" no interesse	 ãciriiiritifr6016;.e

b) a pedido do empregado„aten.dicIaa as CO1i:ve-nráriOlas do serviço.,

112 A transferência externa dependerá hecesSaimmente, -cla eXistência de cargo vago, na Parte Permanen.
te do Quadro de Pessoal do organismo que conta4:com evconcurto do empregado.

11.3 A transferência externa, "ex-offichd" ou a pedido; far-se-á no mesmo nível ocupado pelo empregado,
que continuarà, entretanto, vinculado a seu Quadro de Pessoal de origem, para efeito de melhoria sa-
larial.

11 3.1 Fica o organismo para o qual foi transferido o empregado a remeter ao órgão de Pessoal do
organismo de origem os dados necessários de atualização de sua ficha funcional, para os de-
vidos efeitos especialmente no que concerne à melhoria salarial, à ascensão, à mudança de
classe e a readaptação.

11.4 O empregado transferido que mudar de classe, no organismo onde estiver prestando serviço, passará
a ocupar vaga no Quadro de Pessoal desse Organismo.

11.5 O período de trânsito que deverá ser fixado pela autoridade que autorizar, a transferência constará do
respectivo ato e conta-se a partir da data do desligamento do empregado do organismo de origem.

11.5.1 Será, considerado como de efetivo exercício o período de tempo realmente necessário à viagem
para-a nova sede.

11.6 São comPetentes para autorizar transferênc(a, a-pedido ou "ex-officio"

a) O Diretor de Recursos Humanos e Organizacionais:
I - no-ânibito da Administração Central;	 "
II - de um para outro organismo enunciado no subitem.4.1.1;

b) O Superintendente Geral, no âmbito.darespectiva-SuPárintendência; e

c) O Gerente, no ãmbito da respectiva Gerêlicià.- '

11.6.1 A competência referida neste-subitern-poderá_ ser objeto de delegação. , t

12. RESPONSABILIDADE FUNCIONAL

12.1 É proibido, sob pena de responsabilidade:

a) conferir a qualquer empregado atribuições diversas das que são pertinentes à sua classe, na forma
deste PCS;	 -

b) efetuar substituição ou interinidade em desacordo com as normas estabelecidas neste PCS;

c) deferir-qualquer-benefício ou vantagem não prevista em lei ou em normas da Companhia:

d) admitir 'sem observância das normas prt;prias da CBTU;

e) revelar parcialidade no preenchimento do Formulário de Avaliação da Eficiência de que trata o Re-
gulamento da Melhoria Salarial (Parte V deste PCS).

12.2 O 'empregado é responsável pelos'seus atos e , responde pelas irregularidades que praticar, no exerci-
cidde suas atribuições.

13. DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1 A designação de empregado para cargos de confiança, funções eSpeciaiv, futiçõOS gratificadas ou car-
gos da infra-estrutura organizacional, será efetivada afraVás de ato propilo 'exPédido pela autoridade
competente e notificado o Órgão de Recursos Humanos.

13.2 Na designação do titular de supervisão de órgão da irifra-estrutura, privativa de ocupante de cargo da
classe Junior, Pleno e Senior deverá ser observada a hierarquia funcional, de modo que seja ela pre-
servada no referido órgão.

13.3 Caberá aos órgãos de Recursos Humanos, zelar pela correta aplicação deste PCS, dentro da corr.petên-
cia maior que lhes é própria de estudar, orientar, coordenar, supervisionar e controlar os assuntos
concernentes à administração de recursos humanos, promovendo a ampla divulgação deste PCS e a
orientação para sua aplicação.

134 Compete ao gerente e supervisores zelar pelo correto cumprimento deste PCS,-dentro de sua compe-
tência administrativa



13 5 Competirá a Presidência da Companhia expedir os atos complementares à execução deste PCS e, ao
Diretor da Recursos Humanos e Organizacionais dirimir, as dúvidas suscitadas na sua aplicação, po-
dendo delegar tais competências.

13.6 Continuam-em-vigor todas as Resoluções,'Circulares, Ordens de Serviço e demais atos normativos
que não sejam incompatíveis com o estatuído nestas Normas Gerais.

13.7 Todo e qualquer empregado pode conduzir, eventualmente, desde que habilitado e credenciado, via-
turas da Companhia para atender situações emergênciais,

13.8 O "ato emanado em desrespeito às disposições deste item não constituirá norma, novação ou altera-
ção contratual e sujeitará, ainda, o responsável ao enquadramento disciplinar sem prejuízo do res-
sarcimento dos danos causados à CBTU e da adoção dos procedimentos legais cabíveis.

14. DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

14.1 Todas as classes que constituem a Parte VI deste PCS estão destinadas à supressão; sendo seus res-
pectivos cargos extintos à medida que vagarem.

14.2 O enquadramento dos atuais empregados nas classes constantes da Parte II deste PCS far-se-á se-
gundo instruções e critérios próprios a serem estabelecidos em Resolução da Presidência da CBTU.

14.3 Os dispositivos das Normas de Ascensão, do Grupo Universitário - GU, que estabelecem a aplicação
de ascensão automática no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, somente gerarão efeitos a partir de 01
de janeiro de 1989.

14.4 O presente PCS, revisado, e os seus efeitos, têm vigência a partir de 01 de janeiro de 1988.

PARTE II
1 .1i AÍ	 t	 ,";	 ,77. •

ORDENAMENTO DOS GRUPOS, SUBGRUPOS, CÓDIGOS,
CLASSES E FAIXAS. DE NÍVEIS

GRUPOS
	

SUBGRUPOS

GA - ADMiNlY"?RAÇÁ&''' ' r	 ndgiteígiO 	 '
ALMOXARIEAD.Q.u. 	 ,

GA.3 - INFORMÁTICA	 .
f f

GFX./-"ESTAOESm -dg' -
GF.2 ,-;&/19,VINIgNIQi E 11RAÍn.1

-
oelb ,	 DISTRIBUIÇÕES DE ENERGIA

liVíVd§AuxILIARES'

GF.9 - TRENS

GF - FERROVIÁRIO

GM 1 - SUPERVISÃO GERAL
GM.2 - MECÂNICA
GM.3 - ELETRÔNICA E ELETRICIDADE
GM.4 - METALURGIA
GM.5 OBRAS
GM.6 - AUXILIAR

GN.1 -'1.-ENGENHARIA
GN.2" EsertitóRia
GN.3 - LABORATÓRIO
áN.4 •urMANUTENÇÃO
GN.5 'RECURSOS HUMANOS
GN.6 r,SEGURANÇA E fIIIENE DO TRABALHO

GM - MANUTENÇÃO

"" GN L 1iíVELM61b4 • •

GS SERVIÇOS GERAIS	 GS,1 - ASSISTÊNCIA AOS RECURSOS HUMANOS
G$,2 .r_DÊSENHC	 .
GS.3 DIVULGAÇA0
GS.4 'dá;Vico' '	 -
13S.5 - PORTARIA	 '"' 

SËFIVICOã At.lbdUARES	 "

	

."•'tif *-GS.7 -- TRANSPORTE RODOVIÁRIO • 	 .,3

GS.8 ENGÊNRARIA,	 ,	 .rgfr,

GU - UNIVERSITÁtrird'e' l` 	 ÓLI:1
GU.2
GU.3
GU.4
GU.5
GU.6
átl.7
GU.8
GU.9

- ADMINISTRAÇÃO E JURÍDICO
- CONTABILIDADE,-FINANÇAS, ESTATÁSTICA E AUDITORIA
- DOCUMENTAÇÃO E-DIVULGAÇÃO

ENGENHARIA
- LABORATÓRIO
- RECURSOS HUMANOS
- SEGURANÇA E:HIGIENE DO TRABALHO
- INFORMÁTICA

,
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GA.302 - Agente de Processamento de Dados
GA.303 - Supervisor de Processamento de Dados II
GA.304 - Supervisor de Processamento de Dados I
GA.305 - Operador de Computador
GA.306 - Supervisor de Operação de Computador II
GA.307 - Supervisor de Operação de Computador I
GA.311 - Técnico de Teleprocessamento
GA.313 - Programador
GA.314 - Programador Analista
GA.315 - Encarregado de Arquivo

GA.4	 FISCALIZAÇÃO, E RECEITA

GA.401 - Fiscal de Receita

G.F - FERROVIÁRIO

GF.1	 ESTAÇÃO

GF.101 - Agente Auxiliar de Estação
GF.102 - Agente de Estação
GF.103 - Coordenador deEstações
GF,104 - Inspetor de Esta0es
GF.105 - Manobrador
GF.106 - Encarregado de Manobras

GF,2	 MOVIMENTO DE TRENS

GF.201 - Operador Auxiliar de Movimento de Trans
GF.202 - Operador de Movimento de Trens
GF.203 - Encarregado de Movimento de Trans II
GF.204 - Encarregado de Movimento de Trans I
GF.205 - Operador de Telecomunicações

GF.3	 TRAÇÃO

GF.301	 Maquiniáta Auxiliar
GF.302 - Maquinista
G),303	 Maquinista Fiscal de Tração
GF.304 - Maquinista Inspetor de Tração

GF.4	 VIA PERMANENTE

GF.401 - Artífice de Via Permanente
GF.403 - Supervisor de Via Permanente
GF.404)-I Stforvisor de Via Permanente I .
GF.405 - Supervisor Geral de Via Permanente
GF.406 - Operador de Máquinas de Via e Terraplenagem
UF.407 Operador de Máquinas Especiais	 ,

GF.5	 DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA

GF.501 - Operador de Sistemas Elétricos
GF.502 - Controlador de Sistemas Elétricos II
GF.503
	

Controlador de Sistemas Elétricos I

GF.6	 SEGURANÇA	 -
GF.601 - Agente de Segurança Ferroviária
GF.602 - Supervisor de Segurança Ferroviária II .
GF.603 - Supervisor de Segurança Ferroviária I

GF.7	 SERVIÇOS AUXILIARES

GF.701 - Auxiliar de Serviços Gerais

GF.703 - Vigilante Ferroviário
G.F.702 - Encarregado de Serviços Gerais	

tt .

GF.704 - Condutor de Auto de Linha
GF.705 - Operador de Máquinas Auxiliares

GF.9.	 TRENS

GF.901 - Agente Auxiliar de Trem
GF:902 - Agente de Trem	 '-

GF.903 - Inspétor de Trans

GM -',NtANISFENÇÁO
, 

GM.1-	 SUPERVISÃO GERAL

GM 102 - Supervisor Geral de Manutenção

GM 2	 MECÂNICA

GM.201 - Artífice Mecánico
GM.202 - Supervisor de Mecànica II
GM.203 - Supervisor de Mecânica I
GM.3	 ELETRÔNICA E ELETRICIDADE

63/73
74/78
79/80C
68/76
77/79
80/80C
75/80C
75/79
80/80C
77/80B

78/80C

63/65
67/77
78
79/80C
60/67

. 68/74

67/73
74/78
79/80A
80B/80C
64/72.

64/70
71/77
78/80
80A/80C

58/65
66/70
71n6
77/80A
66/73
73/77

66/71
72/75
76/79

'	 64/69
71/73
76/80A

53/63
S4/69
á6/64
63/70
60/66

62/66
67/72
73/76

80/80C

64/71
72/74
75/79

67/72
73/75
76/80
64/71
72/74
75/79

64/71
72/74
75/79

64/71
72/74
75/79

58/63

75/80C

• COOIGOS.	 ts,.311531121

GA.1	 ESCRITÓRIO

GA.101 - Agente de Administração
GA.104 - Apjege,,AguTesargtIa

.- :GA.106	 Aget.e.4easurisos.R.urparigS
GA.108- - Datirõgrafo E gfiecial	 "
GA.109- Assistente de Administraçãq
GA.11.0- Supervisor de Administração II
GA.111- Supervisor de Administração I

GA.2	 ALMOXARIFADO

GA.201- Agente de Almoxarifado
,GA.202	 Supervisar de Almoxarifado II
,GA-203-	 ,-St;IPPPYinrtgarAlm,offlifiadck,l,

GA.3	 INFORMÁTICA

GA.301' -,D7gitacitinaMaklas'

felAS5.ESÁ. , -
;2:-n 1 	 •41.-.1h1

GA - ADMINISTRAÇÃO

,•

FAIXAS
DE

NÍVEIS

.±

6S/73
66/73
64/73
66/73
73/78
74/78
79/80C

63/73
74/78
79/80C

63/72

,

GM.301 - Artífice Eletrônico
GM.302 - Supervisor de Eletrônica II
GM.303 - Supervisor de Eletrônica I
GM.304 - Artífice Eletricista
GM.305 - Supervisor de Eletricidade II
GM.306 - Supervisor-de Eletricidade I

II,
GM.4	 METALURGIA •

GM.401 - Artífice Metalúrgico
GM.402 - Supervisor de Metalurgia II
GM.403 - Supervisor de MetalUrgia I

GM.5	 OBRAS

GM.501 - Artífice de Obras
GM.502 - Supervisor de Obras II
GM.503 - Supervisor de Obras I

GM.6	 AUXILIAR

GM.601 - Auxiliar de Serviços de Manutenção

GN.-

GN 1	 ENGENHARIA
n 	 1,3Z	 •GN.101 - Desenhista Projetista

„.



89/94
96/99
83/85 -
87/91
93/96
82/88

69/76
72/8013
70/76

G U.501
GU.502
GU.503
GU.504
GU.505
GU.506
GU.507
GU.508
GU.509

72/77
87/89
91/97
99/102
90/92
94/98
100/103
87/89
91/97
99/102

3fr.C.;

• 1 :3 t

I

75/80C
75/80C
75/80C
75/80C
75/80C

GN.102 - Técnico em Edificações
GN.103 - Técnico em Estradas

GN.2	 ESCRITÓRIO

GN.201 - Técnico de Arquivo
GN.202 - Técnico de Contabilidade
GN,203 - Técnico de Secretariado

GN.3	 LABORATÓRIO

GN.301 - Técnico Químico

GN.4	 MANUTENÇÃO

GN.401 - Técnico em Eletrônica
GN.402 - Técnico em Eletrotécnica
GN.403 - Técnico em Mecânica
GN.404 - Técnico em Metalurgia
GN.405 - Técnico em Telecomunicações

75/80C	 GU.402 - Comunicador Social Pleno
75/80C	 GU,403 - Comunicador Social Senior

GU.404 - Bibliotecário Junlor
GU 405	 Bibliotecário Pleno
GU.406 - Bibliotecário Senior
GU.407 - Museólogo	 r,

GU 5	 ENGEI:(1-1ARIA'

- Arquiteto Junior
Arquiteto Pleno.

- Arquiteto SenioÉ
- Engenheiro Junior
- Engenheird Pleno
- Engenheiro Senior
--''Geólogo :Júnior
- Geólogo PIM&
- Geólogo Senior

Original Decalcado
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GS.2	 DESENHO

GS.201 - Desenhista

GU.4	 DOCUMENTAÇÃO E DiyyLqçÁo
GU.401 - Comunicador Social Junior

-	 .

GU.6	 LABORATÓRIO

GU.601 - Analista de Controle de Qualidade Junior
75/80C	 GU.602 - Analista de Controle de Qualidade Pleno

GU.603 - Analista de Controle de Qualidade Senior

GU.7	 RECURSOS HUMANOS

GU.701 - Assistente Social Junior 	 84/86
GU.702 - Assistente Social Pleno 	

rv	 89/94,	 .. -...-, 	 . •GU.703 - Assistente Social Senior	 96/99
GU.704 - Psicólogo Junior87/89

;	 ,GU.705 - , Psicologd Pleno	 " '`" g 'r ' ' ' 91/97
GU.706 - Psicólogo Senfor	 i' - ' ' ' ' ' 99/102
GU.701 .: Análisra dá Desanvolvírnehtadê PeSsoar járilOr' • ''' '	 ,,-.. ,f1::) , .., •,r-¡	 87/8958/67
GU.708 - Analista de Desenvolvimento de Pessoal Pleno 	 ' -,-' ":‘ ' .n 5 ' ': -3 	 91/9758/67
GU.709 - Analista ,de,Dasenvcilvimento dril?OsSoisil Sanloru 1,11 , -I , , • _ 	 - 1 f....,... V. 99/102
GU.710 - :Cirurgião Dantista , --. - - - 'ti'', - - .1.4 • i -,	 1.-/ n -: .:	 È1: i - ' 	 '....	 84/91
GU.711 -- Médica ' '1	 '.."' - `: . i• •'. 	 , i '," ''; ¡ C'," " .,1 E '.,- 	 n I Jr; 	 - ..1 ; 6',1	 84/92
GU.712 - Nutricionista	 ,.,,„Irdyii ,.. : . 11 ,-,-,	 82/88

,,	 . ,	 . é .,	 ,„ .., 	,t 1 ,i r., r.it	 , k, J. *tu:, - . I t.. -. ,-..,".., tk - ç Ca* .. ;GU.8 SEGURANÇA E i-li,GIENE q(), TBALHo.	 -
63/73	 GU.801 - Engenheiro de, Segurança do TralnlboAtuTior,. pu, tu 	 90/92

GU.802 -';Engenheiro de-Segurança do Tr,apalhof(enO	 t f '' 	94/984	 01 . 31 f Q it t	 t i tt " t	 .. , ti lt`13 rpm/GU.803 - Engenheiro de Segurança do 'Trabalho Sénior	 100/103
GU:804 - Nfedied d&teabílhorJbnior i "	 n 23;1- l ' .'`'' . ,,,,r ., . . 	, ,, .. h cr *tc-d- n -;86/88
GU.805 - Médico do Trabalho Plano '1	 ' L" " '' ''' 1" -" ‘	 ".1(1 '''' '' " ' .: ''" '-' "-'''' li:12".1V f-1' '	 90/96
GU.806 - Médicci . do ,TrabalhoSénior  	 . 0. 4r 1,3 I, 1,, ' -i .1.	 11 .3 13 •)-,e-rf.-, ..t S8/100
GU.807 - Enfermeiro do Trabalho	 ..: 7 ,,...k k., *4 t t t	 -• ;.ts,p . 5 ch	 82/88

GU.9	 INFORMÁTICA

GU.901 - Analista de Sistemas Junior 	 89/91
GU.902 - Analista de Sistemas Pleno 	 93/97
GU.903 - Analista de Sistemas Senior	 99/102

(1) - Salário do maior nível da classe a que pertencia o empregado, acrescido de 20% (vinte por
cento).

PARTE III

PLANO DE BENEFÍCIOS E VANTAGENS

1. DA DEFINIÇÃO

1.1 O Plano de Benefícios e Vantagens - PBV é o instr,umen'to 'pelo-qual se'retacicinanfe definem os servi-
ços de caráter social e parcelas pecuniárias, concedidas pela Companhia, albdos-iss seus empregados
e/ou dependentes, respeitadas as normas fegaia cregularrientadoras-pertinqatesdhem çomo os-acor-
dos coletivos de 'trabalho, celebrados- entre a Companhia e as Entidades 6,indicaifrrepresentativas-de

75/808	 seus empregados, após-homologados-pelo órgão-competente. 	 „ +.7iuo lO

	

' '	 t,rt.rn !,:kul kr
*1	 t

2. DOS -BENEFÍCIOS	 . -tk	 ititt£ 1013: ift

't	 '3•3'10,.1 31.1iC11,1?
2.1 Benefício é- todo serviço de caráter social, prestado, direta ou indiretamente, aos'empregadoS e/ou

2	 1.seus dependentes. 	 .S Q41-31

V`!	 `,	 'tale. tf

2.2 Os benefícios situam-se no-campo da saúde, dei serviço so1 cfai e dOS'eVnii .c.éis.
teres, prestadosprestados pela CBTU, -pela Fundação Rede Ferroviária de Seguridadetoiial'- REFER (Entidade
feóhada de previdência privada de-fins assistenciais, filantrópicos, não lucrativos, de acordo com os
termos da Lei n2 6,435, de 15.07.77) e pelo Serviço Social das Estradas de Ferro- SESEF (criado pela
Lei 3.891, de 26.04.61).

2.3 Os benefícios prestados no campo da saúde- são os que visam à preservação da integridade física e
mental dos empregados e/ou dependentes; â.pronioção de suo saúde e à melhoria das condições e dos
ambientes de trabalho.

231 Pela R,D. 0033, Cie 97.05.87, foi ppjoyado.a..filfação 0.F(FFSA cqDtoLaira CRTI.4 . ao-Servi-
ço Social Ferroviário ,-SESEF e,a-impf,a 4ntp.ção p administração Ogiçri:iesig -'éld •Planó de Saúde.
.(PLANSFER), çorn-recursos decorrentes 0 .pP091Poág da Iái 3S81 fie,

2.3.2 Até que o PLANSFER seja totalmente implantado os serviços de saúde serãovrestados. em-ca-
ráter supletiva aos da Prévidência Social,,pelosrargãos de paéde:egmasigial,e,somente conce-
didos na estrita medida dos recursos disponíveis e das possibilidadeã iKo;tinistratlyas e finan-
ceiras daÇornpanhia.

.	 ;	 too S:liV
2.3,3 A. prestação dos servizos de, saúde, abrangera. 9,9d.lagnóstico. e q trg@rfiento;de.gmpregados e

dependentes ou, tão-somente, o atendimento inicial ie,o.-conseciperneánçaminhamento aos ór-
gãos.de -saúde da Previdência Social ou da comonidecle.

2.3.4 Os benefícios prestádos, no campo da saúdersão7oP 	 -•	 G.V `;') "! -

a) assistência médica, compreendendo exames de saúde, complementares e especializados;

b) assistência odontológica, compreendendo tratamento de recuperação e higiene bucal;

c) assistência médica-hospitalar, farmacêutica e odontológica a acideniados do tratfálho, com-
preendendo a prestada através de convênio, mantido com a Previdáncia Social;

cl) fornecimento de medicamentos, prótese, órtese e óculos com lentes corretivas, compreen-
dendo o.atendimento através-de c.onvênios cpmentida.des..do.ra.m.ofned,içorp.dentológico.

2.4 Os benefícios prestados pela CBTU no campo do serviço social, serão direcionados, 'prioritariamente,
85/87	 para a Prevenção, o controle e o tratamento dos probleniàs s6clais, deO6Weíitéé da- relação ho-

GN.5	 RECURSOS HUMANOS

GN.501 - Monitor de Formação Profissional

GN.6,	 SEGURANÇA E HIGIENE DO TRABALHO

GN.601 - Auxiliar de Enfermagem do Trabalho
GN.602 - Técnico em Segurança do Trabalho
GN 603 - Técnico de Saúde

GS - SERVIÇOS GERAIS

GS.1	 ASSISTÊNCIA AOS RECURSOS HUMANOS

GS,101 - Auxiliar de Serviços de Saúde
GS.102 - Operador de Raio X

GS.3	 DIVULGAÇÃO

G5.301 - Agente de Comunicação Social

GS.4	 GRÁFICO

GS.401 - Artífice Gráfico
GS.402 - Supervisor de Gráfica II
GS.403 - Supervisor de Gráfica I
GS.404 -- Operador de Composição Eletrônica
GS.465 - Agente de Fotolitografia

GS.5	 PORTARIA

GS.501 - Auxiliar de Expediente
'GS.502 - Encarregado de Portaria
GS.503 - Recepcionista
GS.504 - Ascensorista
GS.505 - Mensageiro

.GS.6	 SERVIÇOS AUXILIARES',

GS.601 - Telefonista

GS.7	 TRANSPORTE RODOVIÁRIO

GS.701 - Motorista Rodoviário 
GS.762 - 6-upOrvisor de transporte libdavtáilo II
GS.703 - Supervisor de Transporte Rodoviário I

GSS . ENGENHARIA

GS,801 - Assistente de Tecnologia
GS.802 - Auxiliar Técnico

UNIVERSITÁRIO

GU.1	 CONSULTORIA

GU.101 - Consultor Especial

ADMINISTRAÇÃO E JURfD3CD

GU,201 - Administrador Junior
GU.202 - Administrador Pleno
GU.203 - Administrador Senior
GU.204 - Advogado Junior
GU.205 - Advogado Pleno
GU.206 - Advogado Senhor
GU:207 - Analista 'cle Sistemas Organizacionais Junior
GU.208 - Analista de Sistemas.Organizacionais Pleno
GU.209 - Analista de SisteMas Organizacforiala Senhor
GU.210 - Analista de Segurança Júnior '
GU2111 - Analista de Segurança Pleno
qU,212 - Analista de Segurança SeMor
GD.213 - Secretário Exeãuthio

Gp:3'	 CONTABILIDADE, FINANÇA, ÉáTATÍSTICA E AUDITORIA

GU:301 - Contador Junior
GU.362 - Contador Pleno
.GU.303 - Contador Seiiior'
GU.304 Economista Junior
G11305 - Economista Pleno
GU.306 - Economista Senior
GU.307 - Estatístico Junior
GU,308 - Estatístico Pleno
GU.309 - -Estatístico Senhor
GU.310 Auditor Junior
GU,311 - Auditor Pleno
GU.312 - Auditor Senhor

88/90
92/97
99/1 02

67/72
71/77
67/72

59/76

62/68
69/72
73/77
71/75
72/76

53/63
64/71 •
60/66
57/63
1PNS

58/65

63/69
70/75
77/80C

23 9

70/75

87/89
91/97
99/102
88/90
92/97
99/102
86/88
90/96
98/101
86/88
90/96
98/101
86/95

87/89
91/97
99/102
87/89
91/97
99/102
87/89
91/95
97/101
87/89
91/97
99/102
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mem/trabalho, buscando a integração dos objetivos individuais dos empregados aos objetivos da
Companhia e Melhoria de-qualidade de vida funcional e familiar. • ,

2.4.1 'Osteneficios prestados, no campo do serviço social, são os seguinte,s:

a) assistência a associações ferroviárias, compreendendo a promoçãct'de atividades-recreativas,
.esportivas, culturais, cívicas e religiosas;

b) convênios com órgãos estranhos, compreendendo a instrução, Cela C ‘irtipenhia, de proces-
sos referentes à concessão de benefícios previdenciários e emissão de Carteiras de Trabalho

ie Previdência Social;

cit assistência social, compreendendo o levantamento, estudo e tratairletifO i:14 ;CaSos, relaciona-
-, dos com admissão, readaptação, reabilitação, absenteismo, acidente'dO:trabalno, transferèn-..,

cia, aposentadoria e desligamento;

dt, doações, "in natura", em casos de calamidade pública, com autorigação ministerial
•

2.5 Os benefícios prestados pela CBTU, no campo dos serviços assistenciais complernenteres,, serão dire-
cionados para o atendimento de determinadas necessidades sociais, que tenham, relação direta com o
aumento da produtividade e bem-estar dos empregados.

2.5.1 Os benefícios prestados, no campo dos serviços assistenciais complementares, pela CBTU, são
os seguintes:

_ a) assistência materno-infantil, compreendendo a proposição, padronização, acompanhamento
e controle dos convênios firmados com creches, destinadas à-guarda,de filhos de ferroviá-
rios:

b) -alimentação, compreendendo o estudo, planejamento e proposição de medidas, visando à
racionalização, padronização e melhoria dos serviços de alimentação, podendo esse benefí-
cio consistir em complementação, pela Companhia, do preço finai das refeições ou em seü
fornecimento integral a empregados que se encontrem em serviço ao longo-das linhas fér-
reas.	 •
transporte, compreendendo a concessão de passes aos empregadoPara 'deslacamentO en
tre o local de residência e o de trabalho e passagens com abatiráditoNS trens de_ longo
percurso, ou gratuitas, em épocas..de,érlake,,a,conseasão ,dp vale-Vaia? obite, na fo rna da
legislação em vigor; 	 ensil 160W:	 i • : t n V 1 .3tta t	 f n

• - INCISO 1 - Nos casos em que uma unidade de,trabblito.foraddiaciater,octocal,senligação-ferro,
., 	 viária poderá a CBTU, a seu critério, oferecer trans porte- gatéliY0,13.4ra ls.eus empre-

gados, para facilitar sua locomoção das proximidades da residência,* cada -qual
ao local de trabalho.	 n y z •s-;r 1,	 \

INCISO 2 - A Companhia poderá, a qualquer tempo, e seu critério, suspender o oferecimento
de transporte coletivo,na formMilgt̀à:tieSig stibilW!' 3. A )" i43--1 ) ')

"d) moradia compreendendo sua conceS9WeratfSái1eitdeddbfiliiR, ,eprítiencla ad•autorizaçao
- :40 ministerial, consoante o disposto no 2:¡39W.,ErclWrt, g i'diStia'di'ètjr5vMã.-2513;,çd'e 28.1,2'.133;

puutna •-s., >t. dv, P 71;	 •
O) -abono de falta aos -empregados estudantes'nas dias- cle 	

i
.prolyakeãcOres-, gici,usive_nOs;clias

'de vestibular, desde que coincida com a jornada de trabalho>, „	 r

• £2f) concessão de horário especial compensado, aos empregadtis,eStodante,s-de,cursos técnicos
de 22 grau, superiora de pós-graduação;

g) concessão-de estágio obrigatório aos empregados-estudantes de nlyd rtécnico ou uni'versitá-
rio na própria-Companhia;

-h) falta justificada da até 3 dias úteis, na ocorrência de falecimento de sogro, sogra, cônjuge,
irmãos, ascendentes, descendentes e de pessoas que vivam sob dependência- econômica do
empregado, declarada na CTPS;

i).licenças , de até 15 dias, por ano, por motivo de. doença de cônjuge, sogro, sogra, ascenden-
te, cies-candente, TrtriãoS e -rieSSoas que Vivarit sob dependência econômica do empregado,
-declarada-na CTI5S; e-de 3 dias-úteis, quando do nascimento de filho;

I) acréscimo de 3 dias úteis no períodotde Concessão de férias;

I) -fornecimento de café tilátichtf- aotempregados-'em-trahalho no-horário noturno 122:00h às
05:00- horas).

2'.5.2 os benefícios prestados, no campo dos serviços assistenciais complementares, pela Fundação
Rede Ferroviária-de Seguridade Social - REFER, são os-seguintes:

-	 ?dof,- Ottantruos
•	

contribuintes.a,tiyos:,-
a) .",)ãtP (Dom:,	 • .• Lá,

• ii ruf=taawáav,çootribidntèd-dásistidos:=,1
=

b) suplementação de apasentadoriaJporinValidei;
c) sudementação de.aposentadoria por velhice;
d) suplementação. de aposentadoria por tempo de serviço;

,e) suplementação de aposentadoria especial; e
f) suplementacão de auxtlicidoença:

f=,:f matsgisa UjéiíCiãàtl"ii
a) áuplementação de-pensão;

. b.) suplerneetação do auxílio-reclusão; e
c 	 'llo,pOrtnerte.

4. DO CUSTEIO DOS BENEFÍCIOS E VANTAGENS

4.1 Os benefícos compreendidos no campo da saúde, do serviço social e, dos serviços assistenciais com-
plementares, são cu-steados pelos recursos consignados nos orçamentos de custeio e de capital da
Companhia e, complementarmente, por aqueles origináriod do SESEF e do Fundo Social. Os recursos
do Fundo Social são originários das seguintes fontes:

a) . até 50% do produto da venda de sucatas e de materiais inserviveis;

b) taxa de administração de 5% cobrada pela CBTU nos contratos de consignação para descontos, em
folha de pagamento, de prêmios de seguros e outras taxas e mensalidades;

c) receitas produzidas pelos serviços assistenciais prestados pelos órgãos próprios da CEITt);

d) taxas de inscrição cobradas em processos seletivos com recrutamento externo;

e) valores pecuniários retidos pela CBTU decorrentes de suspensões 'ninastes a empregados;

f) 20% dos valores ressarcidos à Companhia pela Previdència Social, oriundos da contribuição do se-
guro de acidentes de trabalho;

g) 100% dos valores da reversão dos depósitos de contas individualizadas de empregados não optan-
tes pelo FGTS, desligados da Companhia;

h) outros recursos destinados ao Fundo pela Companhia consignados, anualmente, em seus Orçamen-
tos de Custeio e de Capital.

42 Os benefícios prestados através da Fundação Rede Ferroviária de Seguridade Social - REFER serão
custeados pela patrocinadora, bem como pelos contribuintes ativos e assistidos.

5. DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

5.1 Aos empregados admitidos até 28 de dezembro de 1983, serão asseguradas, por força do disposto no
parágrafo único, do artigo 89 ., do- Decrete 99.258/89,, ÇOITIC! vantagem pessoal nominalmente indentifi-
cável, desde que, até aquela data, a ela tenharr yféito	 as seguintes vantagens:

a) gratificação de função, compreendendo.vantagern 'ateibtifda a empregados merit'roS daa CIPAs;

b) abono de emergência, compreendendo -vantagem concedida a' integrantes dá classeS destinadas
supressão, de Planos de-Cargos extintot;

c) risco de vida, compreendendc o pagamento da vantagem,, decorrente do cumprimento .2de decisões
judiciais;

dl adicional de transferencia, compreendendo,o pagamento decorrente-de sentença judicial, a esse--ti-
tulo;

e), integralização auxílio-doença LOPS, compreendendo o ,pagamento de vantagem -g e.mP.R39,-(j.
não participantes da Fundação Rede Ferroviária-de-Seguridade Social - REFER, que foram licencia-
dos pela previdência social, anteriormente a maio de 1979;

1) ;_gratificação adicional permanente, compreendendo o pagamento de vantagem. conçedida por via
judicial,	 ,	 ,„

5.2 A,execução das atividades inerentes à política de beneflpips',e, vantagens será-exercitad4elo Sistema
de Recursos Humanos, através dos Subsistemas de Assistência e de Administração, de Redursoaklurna-
nos,

5.3 Compete ao Diretor-Presidente da Companhia expedir os atos complementares à execução deste Plano
e ao Diretor de Recursos Humanos e Organizacionais dirimir, em caráter normativo, as dúvidas susci-
tadas na sua aplicação.

PARTE IV

'NORMAS DE ASCENSÃO AUTOMÁTICA DO GRUPO UNIVERSITÁRIO - GU -

1, DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
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1.1 As presentes Normas regulam a ascensão automática. dos ocupantes dit'eargos'elaa- ciasses Ardor - tr
Pleno do Grupo Universitário - GU

1..2 A ascensão se faz "ex-officio" pelo órgão de Recursos Humanos, mediante o implemento, pelo empre-
gado, dad condições estabelecidas nestas Normas, atendidos os Requisitos dará 'ReCiasSificaçãp, cons-
tantes de Classe.

1.3 A ascensão poderá ser ordinária ou extraordinária.

1.3.1 Dá-se a ascensão ordinária pelo implernetito dai Coadições de tempo e posicionamento na das-
se.

1.3.2 Dá-se a ascensão extraordinária quantia o empregado implementar as condições -previstas notf-
tulo 3 destas Normas.

1.4 terá computado como tempo de efetivo exercido, para efeifo itjaSdarisão, o afaStarnento em virtude

3. DAS VANTAGENS

3.1 , Vantagem é toda parcela pecuniária, paga diretamente ao empregado, por-ato da Companhia.

3.2 As vantagens_cancedidaspéla CBTU são as seguintes:

a) ,gratificackepori tempo 0. serviço lanuOnio), compreendendo a parcela paga ao empregado, a partir
do...”.,ano-"riírdiSaribia, a Cada ano de trabalho efetivo preStado-à CÉTU. A -gratificação é calcula-

, da na pro4Cnkede "1%'Sobrá o salário 'COirdstiondente ao nível do cargo efetivo do empregado até
• o máximo de'W(kriVita-e- cindol'aritiériltienad siri/indo de-bate-paia-a incidência-de qualquer outra
-var1tagent-;,55	 ' .	 .

tioraa 'e)tliTa' ictifii . adictonal. de 100W-boa-dias-normais da-trabalho-e de 150% nos dias feriados -e
`.	 •

c) risco de vida correspondente ao adicional de 10% do-salário do cargb efetivo dos empregados inte-
- grante's'clati 'dabSes' de ,Agentede ,Segurança : Ferroviária, Supervisor-de. Segurança Ferroviária II e

SupersiiSor-déSéguir~FerroViária-l:

d). cenosidade correspondente art àdiclanWde 15% do:salário mininici aos integrantes das classes de
.Artífice-de Via Permanente, Supervisar de .Via.Permanente II, Supervisar de Via Permanente I, Ma-
nobrador, Encarregado de Manobras,. Condutor de Auto da Linha, Pessoal de Revista de. Vagões-e
do- Socorra, que não percebam insalubridade ou periculosidade.

e) cornplementação de auxílio-doença profissional e acidente de trabalho, correspondente ao paga-
mento da diferença- entre o valor-do benefício pago ,pela- Previdência ao empregado afastado em
virtude de acidente de trabalho ou' moléstia-profissional e o valor correspondente ao seu nível- na

-Companhia;.

I) 'patcelaMeniekle-Trrinodância , Contedida-a--tituld de:antecipação de-férias, em 6 (seis) parcelas men-
sais, iguais e-consecutivas;

".g) pagarneato em espécie dos dias trabalhados em feriados e pontos facultativos

de:

I	 - férias;
II	 - casamento;
III	 - luto;
IV - registro de filhos, até 3 dias;
V	 - juri e outros seryiços obrigatórios por lei;
VI - licença a empregadas gestantes;
VII - licença a empregados acidentados em serviço ou atacados de doença profissional;
VIII - licença para tratamento de saúde de responsabilidade da Companhia;
IX - licença especial;
X - licença, até 15 (quinze dias), por doença de cônjuge, sagro; Sogra, ascendente, descendente,

irmã, irmão e de pessoa que viva sob dependência econômica declarada na-Carteira de Traba-
lho e Previdência Sedai.

XI - falta justificada, até 03 (três) dias, por falecimento, de -sogro, sogra, cônjuge, ascendente, dea-
cendente, irmã, irmão e de pessoa que viva sob dependência económica declarada-na Carteira
de Trabalho e Previdência Social;

XII	 treinamento, missão ou estudo no País efou exterior, quando o afastamento houver ocorrido
por iniciativa da-Companhia;

XIII - exercido de cargo de confiança na CBTU, no Ministério dos Transportes, na RFFSA ou em suas
empresas controladas;

XIV - mandato eletivo de dirigente da Administração Pública direta ou. autárquica, da União e das
respectivas estatais;

XV - mandato, eletivo de dirigente de Sindicatos Ferroviários;
XVI - outros motivos estabelecidos em diplomas legais ou em normas da Companhia, ou em Acordos

Coletivos de Trabalho.

1.5 O tempo de efetivo exercício será apurado e indicado em-dias.

1.6 As condições para a ascensão são adquiridas na classe em que esteja enquadrado o empregado.
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1.7 A classificação decorrente da ascensão, será providenciada pelo órgão de Recursos Humanos do orga
nismo da Companhia a que estiver o empregado vinculado.

2. ASCENSÃO ORDINÁRIA

21 Terá ascensão às claíses Pleno e Senhor, o empregado que, obedecidos os requisitos da respectiva
Folha de Especificação de Classe, alcançar o último nível de sua atual classe

2.1.1 A ascensão prevista neste itern, somente se aplicará ao empregado que possuir o tempo mínimo
de .4 (quatro) anos na classe.

2.1.2 A reclassificação será efetivada após ter o empregado completado 180 (cento e oitenta) dias de
efetivo exercício no último nível da classe.

_
3, ASCENSAO EXTRAORDINÁRIA

3.1 A ascensão extraordinária se dará nas hipóteses seguintes:

a) exercício de supervisão de órgãos de infraestrutura ou de cargo de confiança, de função especial e
gratificada; ou

b) pelo implernento de uma das condições especiais previstas no subitem 3.3.

3.2 A ascensão extraordinária, decorrente do exercício de supervisão de órgãos de infraestrutura, de car-
go de confiança, função especial .e função gratificada, após cumpridos os prazos abaixo discriminados,
se dará da forma seguinte:

a) da classe Junior para a classe Plene,após três (3) anos ininterruptos ou não;

b) da classe Pleno para a classe Senior, após sete (7) anos ininterruptos ou não;

3.2.1 Para os fins previstos no presente item somam-se os tempos de supervisão de órgão de infraes-
trutura, cargo de confiança, função especial e função gratificada.

3.3 A ascensão extraordinária em condições especiais para as classes Pleno e Senhor, será aplicada ao
empregado que, observados os tempos previstos no subitem 3.2, através do implemento de condições
especiais se enquadrar em uma das seguintes hipóteses:

a) conclusão de curso de pós-graduação (mestrado ou doutorado), em área compatível com sua ativi-
dadona Companhia devidemente reconhecido porComissão de Avaliação;

b) participação, com aproveitamento, em curso de especialização patrocinado ou reconhecido pela
Companhia após recrutamento aberto a todos os empregados, que dispuserem dos pré-requisitos
exigidos;

c) elaboração de trabalho técnico escrito, aprovado por Comissão de Avaliação, sobre matéria relacio-
nada com as atividades da CBTU;

dl apresentação de trabalho técnico sobre assunto relacionado com as atividades da CBTU, premiado
em congresso ou evento análogo, de caráter oficial, reconhecido pela Comissão de Avaliação;

e) criação ou desenvolvimento de tecnologias ou equipamentos que sejam reconhecidos, por Comis-
são de Avaliação, como efetiva contribuição ao desenvolvimento do transporte ferroviário,

3.3.1 O empregado que se enquadrar em qualquer hipótese deste artigo poderá, por sua própria ini-
ciativa, solicitar ao titular do organismo onde estiver lotado, a criação de uma Comissão de
Avaliação.

3.32 Os demais aspectos relacionados com a aplicação deste artigo serão objeto de regulamentação
por parte da Companhia.

4. DISPOSIÇÕES GERAIS

4.1 Para efeito das presentes Normas, será considerado, também o tempo de serviço prestado em cargos
de supervisão de infraestrutura, de confiança, de função especial e de função gratificada, na vigência
dos Planos de Cargos e Salários - PCS, implantado em 01.01.85 e 01.01.87, respectivamente.

4.2 Para os fins previstos no subitem 3.2, ii.ato.-cle designação deverá ser baixado pela autoridade compe
tente e devidamente publicado em Boletim de Serviço.

4.3 As dúvidas suscitadas na execução das -disPosições destas Normas serão resolvidas pelo Diretor de
Recursos Humanos e Organizacionais.

PARTE V

REGULAMENTO-DA-MELHORIA SALARIAL

MELHORIA SALARIAL é a elevação do empregado a nível imediatamente superior, dentro da faixa
de níveis de sua classe,

A Melhoria salarial aten'dera:alternadainente,,eos critérios de merecimento e antiguidade, no nivel
da classe, obedecendo a ordem de classificação dos candidatos em condições de concorrer.

O processamento:rias melhorias-salariais será feito até 31 de dezembro, por antiguidade nos anos
pares e merecimento nos anos ímpares, devendo beneficiar 1/3 (um terço) dos empregados de cada
nível de classe, arredondando-se o quociente para o número inteiro imediatamente superior, se o
número de empregados não for divisível-por três.

Parágrafo Primeiro - Os diretores, delegados representantes eleitos e delegados sindicais serão
promovidos por merecimento, quando fer o caso ', sem interferir no terço estabelecido.

Parágrafo Segundo - Excepcionalmente, será concedida a melhoria salarial, além do terço esta-.- T
belecido, lia'fipOteSe em que o empregado satisfaça.as-condiçõeS previstas
no ett..23, deste.Regulamento.

Art. 42 A melhoria salarial vigorará a partir de 1 2 de janeiro do ano subseqüente ao período destinado a
seu processamento.-

Art.. 52 O interstício base para concorrer à melhoria salarial será de 546 e/ou 547 dias de efetivo exercício,
no nível da classe, apurados em 30 de junho de cada ano.

Parágrafo único - Se o empregado obtiver melhoria salarial, a contagem de tempo do novo nível,
será iniciada a partir da Vigência da referida melhoria, ou seja, 1 de janeiro do
ano subseqüente.	 ,

Art. 62 Será computado como tempo de efetivo-exercício, para efeito da melhoria salarial, o afastamento
em virtude de:

I	 - férias;
II - casamento;
III	 luto;
IV --registro de filhos, até 3-dias;
V - juri e outros serviços oiSrrgatóribs por lei;
VI - licença a empregadas gestantes;

-
VII - licença a empregados acidentados em seiviço ou atacados de doença pr'blis'aibrief;
VIII - licença para tratamento de saúde de responsabilidade da Companhià; 	 -
IX - licença eSpecial;
X - liceçça até 15 (quinze) dias, por doença de cônjuge, sogro, sogra, ascendente ,descendente,

irmãos e de pessoas que yivam-sob dependência econômica declaradas ne , ,Carteire de Tra-
balho e Previdência Social (CTPS);

XI - falta justifiçada, até 3 (três) dias por falecimento de sogro, sogra, cônjuge, aseendente, des.
cendente;limads e de pesSoes quê ViVarn sdb dePendêncle económica declarada ha CTPS;

XII - treinamento, missão ou estudo no país e/ou no exterior, quando o afastamento -houver
Ocorrido 'por iniciatiVa dã • Cdnìpenfria.	 '	 t /, ! -

- °xereteie dê Cargo de cenfiariçe ha CB'TU',. no Miniatério dós TrarfsporteS'ed na RFFSA e
suas controladas;

XIV - mandeto efetivo de dirigente do Adininistração Pública direta . e eritárdülee, dê União e das
respectivas entidades estatele: 

XV - mandato eletivo de dirigentes de.sindicatos ferroviários;
XVI = betroS 'Metivos eatabelecidos em diplomas legais, ou em normas da Companhia.

Art. 72

Art, 82 Para efeito de melhoria salarial, o tempo de efetivo exercício será apurado e indicado em dias.
•

Art. 9 2 A antiguidade será determinada pelo ,tempo_de efetivo exercício do empregado no nível da classee
que pertencer.

Art. 10 A melhoria salarial por antiguidade recairá no, ernoreigado que, na ordem de classificação, tiver
maior tempo de efetivo exercício no nível da claSse, ábaervadás.as diapoSiOas'tlosi erts. 52 , 69,72
e 82 , deste Regulamento.	 •

Art.11 Contar-se-á a antiguidade:

I	 - na admissão, a'-oartir de ' date eM .que ,'Oeqpre4,e'daenirer no exeréíéiZdo tape;

II	 7 , nos , casos, de_melhoria salarial -a?Rip cia lata 	em gire está vigerei'?

III - no caso de ascensãd, mudança de Cia.se ' re'ad.̀215ta'jo'apaitir	 da Ci'atà 'erii‘iit;eo emprega-,
do'entrar em exercício no,novo,cargo.,

Art. 12 Quando-ocorrer empate na ClaSsifibação por antiguidade; terá nreferênCia, sucessivamente:

o que Posáulimaier ternpode S 'er'viçO- itã claSáe ' ' ' 	 "	 '
o-que Possuirmeior tempo de San/iço na, Cornpanhid;	 : _	 ,	 :

III - o que possuir maior número de dependentes menores de 14 (quãOlii4 daí ou inválidos,
pelos quais ,perceba salário-famí(ia;	 „,	 u 3 l&P

IV ^ o mais idoso.	 ,	 •)k.nw

Parágíafo único - Considere-riSe'-à sconiolertn{:f6 efetH/O Seknço iirdUelMParihia o tempo
de efetivo lexercícid;prestadcr.erreoualquer, iumiderk,seus organismos,
computado o períodode 7experiência, bem .corncx. aqueles prestados à
RFFSA e na-extinta ENGEFER.

O merecimento será adquirido no nível da classe, observando-se os critérios dos itens 1 a II do
Art. 11.

A apuração do merecimento'far-se-á através do preenchimento do FAE - Formulário de Avaliação
da Eficiência.

O preenchimento dos FAEs será feito pelo superior imediato e visado pelo mediato, em cada 6
(seis) meses (junho e dezembro do ano anterior e junho do ano em que for processada amelhoria
salarial por merecimento) e através dos mesmos; será aferido o Grau de Merecimento-que é o re-
sultado da média artimética dos índices de Merecimento apurados em cada um dos 3 (três) FAEs.

O FAE do empregado não posicionado ern'nível final de respectiva classe, queeStaja ocupando no
último dia do semestre correspondente, cargo de confiança ou de Supervisão:de infraestrutura,
função especial ou função gratificada, bem corno doa diretores, delegados representantes eleitos e
delegados sindicais, será preenchido pelo órgão de pessoal que lhes atribuirá a pontuação máxima
obtida por ocupante do nível da classe reSpeCtiva.

Parágrafo Primeiro - Idêntico procedimento será adotado corn.rela,çao,ao FAE,do empregado que,
no correspondente-período de 6 (seis) meses; lenbacexercido as atribuições
consignadas no "caput" deste artigo, pqr prazo igual: og- superior a 90 (no-
ventar dias.

3	 ir

Parágrafo Segundo - Ocorrendo a hipótese,de ter r.o , empregado, exercido .0srettadas atribuições,
por prazo inferiora 90: (noventai'diaa, o FAEconrespandentoserá apreciado
pela Chefia a quê o empregado tenha-sido, por mala tempo.subordinado.

Parágrafo Terceiro - As disposições do "caput" deste artigo e doSIVes'PeS-P6dfitios parágrafos
aplicam-se, também, no citie couber, àqueles que,:forent-designados para
exercer as referidas atividades em organismo a cujo quaduirnão pertence ou
em empresas controladas pela RFFSA.

Art. 17 Não concorrerá a melhoria salarial por merecimento, o empregado que, no período considerado,
tenha:

I	 - grau de merecimento inferior ao -limite estabelecido; ou

II	 - obtido licença não-remunerada-por prazo superior a-30 (trinta). dias;,inintertuptos ou-não.
-,•••33-..:og 3 3 •	 •

.r jr,z	 -,	 r.	 'U.V•4103. •

Art. 18 Ern„igualdada dp grau da meresimeoto,.tpra,,prpforAttRia,pga, rnelhoritaa)arge.erpprega,do com
maior tempo de serviço no nível. 	 ,	 :31.13` (.13 tI"..!

Parágrafo único - Permanecendo o empate, aplicar:se-ao, sucessivamente, -os-critérios dos itens I
'a IV do art. 12.	 '	 "

n3 eT=grti	 .	 •

Art. 19 0-.FAE , terá seu--campo Identificação:dor Empregado"; preenchido à maquina, othemletra de forma,
pelo-órgão-de lotação do empregado. 	 ,„

Art. 20 O superior' imediato, até 20 de janeiro é ddltilfici- de'-ceda"'anó, PrOcadaiTad' rprédirehimento do
FAE, dele cientificando o empregado e o reineteráee chefe mediato que o visará, encaminhando-o
diretamente ad órgão de Pessoal, até o dia 31 de janeiro e de julho, impreterivelmente.

Art. 21, No caso de ter sido o empregado, no período de 6 (seis) meses, subordinado a mais de- um supe-
rior, caberá a cada um deles preencher o FAE correspondente ao período de subordinação, con-
tanto que esse período não seja inferior e 2 (dois) meses.

Parágrafo único - Na hipótese considerada,:oindice :de Merecjmentp sar4.e-taspitante da média
aritmética dos índices geridos nos FAEs preenchidos.

Art. 22 Só será expedido o FAE ao empregado que conte tempo igual ou superior á'grírhieventa) dias de
admitido na Companhia.

Art.12

Árt.22

Art. 32

As condições para concessão da melhoria salarial são adquiridas no nível da classe ocupada pelo
empregado.

-
Ir

Art. 13

Art 14

Art. 15

Art. 16
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Art 23 Sqra . asegurada a . melhoria sal,ariel, , independentemente , do ,teno estabelecido no art. , 3°, a todo
empregado qu-e...1 	:	 ,	 ,	 ,	 r, -	 ,	 •

a) 	 duas melhorias salariais consecutivas tenha concorrido cem o interstício base, na forma
- preWstainowt. 52 ;	 -	 . , ; O 3.)1	 _,•	 ,

b)‘'tahha rti&d:- bm cada urna dat ÓttaVretilhdri&saltirlais,-freqüerklanntegral, ,obsorvado o dispos-
to no art. 62;

)f..1	 g: •111,-n 	 CP-1, r,• •	 lt•	 “' n ,	 4'	 1

nã,c4 ttephaaj,do,erri:nenhnry,ia-dea chtasnalhosials,.apcivadrado nasdspusKes do art. 17.
1̂1 5 	 .	 : • .)1	 r. • ,	 t:	 -	 • t`

Art.24 A melhoria extra-terço terá vigência a contar ,dagia., ° „cle janeiro gio .ano:çófrespondente à segun
da rnalhorima(arial,em-que,hajp,p empregadorsptisfeito e, todoefs , requisita Previstoe i no art. 23.

Art. 25 O eropregAdo ;que eq enquadrarn disgosicões, do , ,art, 2 integrará O ,,quantitativo do nivel da
classe, para efeito da fixação do terço' a ser melhorada.

Art. 26 A melhoria extra terço será.processeda-tão logo esgotado o pragg , cle recur;so dá Melhoria geral, de
modo a que esteja-concluída até a data prevista no artigo 24. 	 ' '	 • '

Art 27 -Com as etribuições.definidas no art. 28, no tocante a concessão de Melhoria salarial, será - designa
da uma Comissão de Melhoria Salarial na Administração Central pelo Diretor de Recursos Huma-
nos e Organizacionais uma em cada Superintendência de Trans Urbanos pelo respectivo Superin
tendente Geral e uma em cada Gerência de Trens -Urbanos pelo respectivo Gerente:

- Cada uma -das Comissões de Melhoria-Salarial referidas no "caput" deste artigo será composta
de representantes da Companhia -e das Entidades Classistas indicados pela Federação Nacional
dos Trabalhadores Ferroviários e ou Sindicatos - Ferroviários da base.

- ,a , Rrp oe represen antes a eae ecUrsos Humanos	 md, , ,manos da Companhia à coordenação
O	

r	 aé" '	 '	 '
doe ti-abaW:da COniiSSã6 .:'''' •	 ' r

Art:28 Competirá à Comissão de Melhoria Salarial:

a) (9pLq ,cit,as	 como analisar todo o processo	 lição propondo as medidas ne-

	

bana , 	prosso ,de avaliação,
' cess'ánaspara seu aperfeiçbameW,'PrOind nigrido 	'c'dfréção quaiicIO'COObár;

,tt	 91,11.fil)t f1617 6...) • ,Ilf..(
b) apurar, nas épocas próprias, os indices e os raus	 merecimento dós empregados, a vista dos

O 	

5-'‘"

	

; 	 61:1	 !i tt. '	 )	 .

"Lt8SUCIN 'S 'FbAU ''' 'l 	' 	 g	 1`	 ' n.)1,	 -3

c) rever as relações-fornecidas-pelo órgão-deliWur'as'HOmálãa;: '• 	°"'
ri) Tprepa ruas:listas-ide, irdicaçãe Idosierneregede.s.Pitqq.cles nçt ter,çp su perior, que, devam ser me-

lhorados por antiguidade ou mereciimpto, obedecida a-ordem de classificação respectiva;

e) encaminhar as referidas listazto(fe ft:Wien-amo Argéo. de, Fieçureciafflurnapos, pare as -devidas

.”7 PF.M4Prág;.,	 4t	 .t'	 1 "1.

f) examinara julgar toldas as reclamações interpostas pelos empregadgs,ej5ropor as retificações,
quando for o caso;

A)-(P	 9„,

	

ÍRR_e3W-M9PIPO 410.4A el,r -rIq59,9.!,-;f9n,f,9r-P;P,r950nos	23 a 26;
qJffividenciar -os ;atos,formalindasnoelhorias,salariaisp.or 'merecimento, antiguidade e extra-ter-
--.ço,tericaminhando-osaoárgão,cloifteCursos:Humanos,ipara as providências decorrentes;

i) informar ao órgão de DesemiofvirrieritO 'de Rectirsds Humanos os treiriamentos.solicitados pelos
"superiores imediatos dos-FAEs; e

j) devolver os mapas de melhoria salarial ao órgão de Recursos Humanos para arqUivo.

Art.29 Caberá ao orgão-de-Desenvolvimento-de Recursos. Humanos:
a) promover treinamento sobre preenchimento dos FAEs; e
b) atender as necessidades de treinamento registradas pelos supervisores imediatos, nos FAEs

dos'ernj3regados.

Art.30 taborg 'A gão de Administraçãe,de Recúraos Humanos:
a). remeter os FAEs nos meses de junho e- dezembro do- ano anterior e junho do ano em que for

prpeessacia a melhoria perperecimentó,,pare p-reenchimento pelas chefias dos empregados;

z,b), : receberzos-FAEs, devidamentepreenchidos, na forma do art. 20;

c) apurarás dados necessários ao processamento das melhorias salariais;
C,

d) rméter à.Comissão de MelhoriaSalariaVafé o-dia 15 de agosto:
I - Relaão cOrrespondente a cada ii(ief de classe contendo, em ordem decrescente, por tem-

'L piAiejsei7Vi -çd nãtne Matricule -dos empregados, observados os critérios de desempate
'1',2'WétébelWei'dosrtós-artiges . 12 e 18; •

* Os MES déVitlai-nenteiOreerichidos-.
e) providenciar a publicação, até 31 de-outubro, das relações nominais de todos os empregados,

centendotttempo	 efetivo,exercício;	 nível; na classe e-na Companhia-e, quando for-o caso,
'r	 o:OraOldearrierecimento, assinalanda, ,00-ni asterisco, o .terço-superior de cada nivel de classe, vi-

, • eandoWciência dos empregados e à apresentação de recursos que deverão ser remetidos à Co-
. Miesp-R-4alsielhoria Salarial;

retnetercápia das aludidas relações aos demais-organismes da CBTU, e da RFFSA e suas con-
troladas, objetivando a ciência dos empregados que, porventura lá encontrem servindo, com
vista à -interposição-de- reCursos, se for á caso,

g) receber reclamações, instruindo-as;
h) informar à Comissão os-empregados que, durante o periodo de julho a dezembro em que esti-

ver sendo processada- a Melhoria Salarial, sofreram alterações de seus contratos de trabalho
decorrentes-de ascensão, mudança de classe, readaptação ou desligamento da Companhia.

i) , àncarniriharós atos de concessão das melhorias salariais à autoridade competente para assina-
tura e-posterior publicação;

j) arquivar cópias autênticas dos atos-de concessão da melhoria salarial, registrando nos assenta-
as rrielliciríaãyèohõedides, pairá que produzam seus devidos - efeitos, especial-

mente no que concerne a pagamento.

Art.31 Será declarado sem efeito o ato que houver concedido, indevidamente, a melhoria salarial a qual-
quer empregado.

Parágrafo' Priiiierro : 	 -ernPregadd- inelhórada indevidamente nãg- ficará obrigado- a restituir o
quê a mais houver recebido.'

Parágrafo-Mmindo,-0- empregado a quem-couber, por retificação, a-melhoria, perceberá a dife-
- -1	 rença:cla remuneração a.que tiver -direito.

Art. 32 O empregado transferido externamente, terá o seu FAE preenchido pelo órgão onde estiver lota-
do, se o período de subordinação for de 2 (dois) meses, no mínimo (Art. 21), e remetido, na época
própria, ao organismo a cujo quadro estiver vinculado, acompanhado dos demais elementos in-
formativos, necessários à aferição das melhorias.

Art. 33 O atolormal de melhoria salarial é da competência:

•	 a) do diretor de Recursos Humanos e Organizacionais quanto aos empregados da Administração
Centr,a1.;	 „

b) doa Superintendentes Gerais quanto aos empregados das respectivas STU's;

c) dos Gerentes quanto aos empregados das respectivas Gerências de Trans Urbanos.

Art 34 As autoridades enunciadas no artigo anterior deverão providenciar no sentido de que, no preen-
chimento dos FAEs, sejam adotados critérios uniformes, propiciando julgamentos fidedignos da
atuação dos empregados.

'Art. 35 As dúvidas suscitadas na execução das disposições deste Regulamento serão resolvidas pelo Dire-
tor de Recursos Humanos e Organizacionais.

Art 36 A Administração Central, as STU's e as Gerências de Trens Urbanos deverão prover as Comissões
de Melhoria Salarial dos meios necessários ao perfeito desempenho de suas atribuições.

Art 37 Os efeitos financeiros da Melhoria Salarial serão pagos nas folhas do mês de janeiro do ano em
que forem a mesma concedida.

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art 38 A melhoria salarial a ser concedida a 01 de janeiro de 1989 (por merecimento), será processada
com o interstício de 427 (quatrocentos e vinte e sete) dias no nível, referente ao período de 1 2 de
maio de 1987 a 30 de junho de 1988, aplicando-se, para esse período, apenas um FAE, o qual será
processado no 22 semestre de 1988.

(N9 48.596 - 17/10/88 - CZ$ 1.885.750,00)

Ministério da Educação
•-n

SECRETARIA DE ENSINO DO 2? GRAU

Escola Técnica Federal do Ceará

RETIFICAÇÃO

' Na numeração das Portarias de 08 de outubro de 1988, da Es
cola Teenica Federal do Ceará/Secretaria de Ensino de 2 2 Grau, publr
cadas no DOU de 05/10/88 - n a 191 ,-- Aególo II - à. página 5.975, onde
se	 nas 403, 404, 405, 406, 407 e 408, leia-se: n a s 189, 190, 191,
192, 193 e 194.

Na Portaria n2 189, numeração ora retificada, onde se le:
...na vaga decorrente da rescisão de contrato de JESAMAR LEÃO DE OLI
VEIRA. JÚNIOR, ocorrida em 12 de setembro de 1988, publicada no Bole=
fim de Serviço na 83, desta Escola, leia-se: ...na vaga decorrente
da rescisão de contrato de JESAMAR LEÃO DE OLIVEIRA JUNIOR, ocorrida
em 12 de setembro de 1988, conforme Portaria n a 129/GD, de 12 de se-
tembro de 1988, publicada no Boletim de Serviço n a 83, desta Escola,

Na Portaria na 192, numeração ora retificada, onde se le:
...contratar JEOVA PONTE FILHO, gomo Professor Substituto..., leia-
se: ...contratar JEOVÁ ANDRADE PONTE gun, como Professor Substitu:-
to... .

UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ

Departamento. doI;esso' al

PORTARIAS

O Diretor do Departamento do Pessoa,no uso de suas 	 atribui
ções conferdias através da Portariã-n a:34 1,.de 06 'de janeiro de 1982,	 do
Magnífico Reitor, RESOLVE:
Na 699, de 14.10.88 - Conceder' aposentaddriia,nos termos dos artigos 176
item II e 178,item I, alínea "a" da Lei na 1711/52,combinado com a Lei
na 6.481/77,a FRANCISCO TAVARES DE SOUSA, matrícula n a l.000.499, Admi-
nistrador COdigo: 004, Sub-Grupo: 3 Níve1-26 do Quadro Permanente desta
Universidade,com as vantagens do art. 184, item II da Lei nal711/52,com
binado com a Lei n a 6.701/79. (Processo n223067.020560/88-16)
Dia 700, de 14.10.88 - Conceder aposentadoria,nos termos dos artigos 176
item II e 178, item I, alínea "a" da Lei 1711/52, combinado com a Lei n2
6.481/77, a RAIMUNDA VIDAL DA SILVA, matrícula n a . 2.199.915, Servente
de Limpeza, C6digo:303, Sub=Grupo:2, Nível-21 do Quadro Permanente des
ta Universidade. (Processo n a 23067.020460/88-63)
N 2 696, de 12.10.88 - Declarar vago,a partir de 18.09.88, data do fale
cimento de FRANCISCO JERôNIMO DO NASCIMENTO, o emprego de POrteiro,Sub-
-Grupo NA-4, Nível 17, da Tabela Permanenteente desta Universidade. (Proces
so na 23067.020349/88-86)

CARLOS ROCHA DOS SANTOS
_ P/Diretor

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS

PORTARIAS DE 03 DE OUTUBRO DE 1988

O Reitor da Universidade Federal de Minas Gerais, no uso de
isuas atribuições lcgais e estatutárias, resolve:

11,1 2 1288 - Nos termos da Lei 7662, de 13-05.7 88, declarar a opção feita
!pelo Professor Domingos Gomes Ferreira, 'inscrição 062936, ocupante do
[emprego de Professor Adjunto, Nível 03, lotado no Instituto de CienciaS
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Exatas, pelo regime de -Clue trata a Lei n 9 1711, de 28-10-52, a partin
de 03-08-88.

N 9 1292 - Em conformidade com o AcOrdão do Tribunal.Federal de Recur-
sos, publicado no Diãrio da Justiça de 07-b4-88, reintegrar no emprego
de Professor Auxiliar, Nível 42, Irene Aparecida Teixeira Heleno, a-pai
tir de 03-10-84.

CID VEibSO

PORTARIA DE 06 DE. OUTUBRO DE 1988

O Reitor da Universidade Federal de Minas Gerais e o Diretor
do .Centro Federal de Educação Tecnolõgica de Minas Gerais, no uso de
atribuições que lhes conferem, resolvem:

N 9 1346 - Movimentar, de acordo com artigo 46, do Decreto n? 94,664, de,
23 de julho de 1987, o servidor Mãrcio Luuatini Cosini, ocupante do em
prego de Servente de Limpeza, LT-NA-02, nivel 03, da tabela Permanente
da Universidade Federal de Minas Gerais, para igual emprego no Centro
Federal de Educação Tecnolõgica de Minas Gerais, em permuta com Airton
Pedro da Silva, ocupante do emprego de Vestiarista,. LT-NA-04, nível 10
da Tabele Permanente da Centro Federal de Educação Tecnolõgica de Mi-
'nas 4exaisa

CID VELOS°	 WILTON DA SILVA MATTOS
Reitor da UFMG
	 Diretor do CFETMG .

Pró-Reitoria de Administração

PORTARIAS DE 02 DE OUTUBRO DE 1988

O Prii-Reitor de Administração da Universidade Federal de Mi-
nas Gerais, no uso . de atribuição conferida pela Portaria -de Delegação
de Poderes n9 641, de 14-04-87, dd Magnifico Reitor, resolve:

N9 1289 - Nos termos da Lei 6481/77, que deu nova redação aos artigos'
176, item II e 178, item I, alinea "à' da Lei n 9 1711/52, conceder apo
sentadaria por tempo de serviço ã servidora Efigenia Silva Coutinho,
inscrição» n9 421733, no cargo de Tecnico em Radiologia, NM-04,230, ni-
vel II, do Quadro Permanente desta Universidade, lotada na •Faculdadeclq
Odontologia, por ter provado contar 30(trinta) anos de serviço.

1,1(9 1291 - Nos termos de Lei n 9 6481/77, que deu nova redação aos arti-
• gos 176, item II e 17S, item I, alínea "á" da Lei n 9 1711/52, conceder

aposentadoria por tempo de serviço ao servidor Elizio Henrique Gerquen
inscrição 46 .2642, no cargo de Tecnico em Mecânica, NW-04,220, Nível 25

. de Quadro Pertanente desta Universidade, lotado no Instituto de Cien-
cias Exatas, por ter provado contar 35 , (trinta e cinco) anos» de serviço.

N 9 1294 - Nos termos da Lei n 9 64S1/77, que deu nova redaçãO aos arti-
gos 176, itent II e 178, item I, alínea "a" da Lei n 9 1711/52, artigo 184
item,II da Lei 1711/52, de acordo com o que estabelece a IN/DASP/107/791
e'§ 2 9 do artigo 102 da Constituição Federal, conceder aposentadoria
por tempo de.serviçO .à„ SerVi4ora Willes Alves Rocha, inscrição 05738X,

cargo de Enfermeira, NS-0 -3-,4 .34, Nível 26, de Quadro Permanente des-
te Universidade., lotada no Hospital das Clinicas, por ter provado con-
tar 30(trinta) anos 4e serviço.

RODRIGO ANDRADE

te da rescisão de contrato, de Aluiiio jeSe' dé França Ferreira,'ocorrida'em'05 de ju-
lho de 1988, publicada na.D.04. de 08:09.88.,(processop 2 230'76.00842/8d-42)-.

n2 1404 contratar - Carlos Eduardo Vargas Lopes, coto Professor Visitárite no período
de 04 de novembro de 1988 a 04 de novembro de 1990, nos termos da Consolidação das
Leis do Trabalho -OLT, para o regime 4e trabalhe' de dedicação excInsiVa,- navega, de -
corrente da aPosentadoria, de Manoel OtaViano Colaço Dias ocorrida en264e agosto de
1988, publicada no D.O.U. de 29.08.88. (proCesson2 23076.008925/80=;17).,.....
n2 1405 contratar Luiz Atalde júnior, como Professor Visitante no período de 04 de
novembro de 1988 a 04 de novembro de-199Cynos termos da Consolidaçãe - daéLeis do Tra-
balho - CLT; para o regime de trabalho. de» dedicação exclusiva, na vaga decorrente da
rescisão de contrato, de Ewa Ama Lipowska Nadolska, ocorrida em 01 de agosto »de 1988,
publicadanoD:0.0, ' de 08.09.88. (processo n 2 23076.008557/88-25).
ne 1406 contratar Rogério Pinheiro Kluppel, como Professor Visitante no período de
04 de novembro» de 1988 a 04de novembro de 1990, nos termos da Consolidação das Leis
do Trabalho - CIT, para o regime de trabalho de dedicação exclusiva, navega decorren-
te da aposentadoria de Iôda do Monte Teixeira Barros, ocorrida em 30 de agosto 'de 1988,
publicada no D.O.U. de 29 de agosto de 1888. (processo n 2 23076.007199/88-51)
n2 1407 contratar Antonio Roazzi, como Professor Visitante no período de 04 de novem
bro de. 1988 a 04 de novembro de 1990, nos termos da Consolidação das Leis do Trabalho-.
CLT, para o regime de trabalho de dedicação exclusiva, na vaga decorrente da rescisão
de contrato, de Janusy Stanislaw Lipowski, ocorrida em 01 de agosto de 1988, publicada
no D.O.U. de 08.09.88. (processo n 2,23076.004357/88-94). .

'	 f • r	 ,.r '»r»»i»	 ri

EDINALDO GOMES BASTOS

UNIVERSIDADE. Egt ER tisQ MO 'GRANA

• PORTARIAS DE-20 DE SETÉMBRO- DE.1988„- ,

9 RE.ITOR DA unvERsIpARE nogkarg , plo .1!) GRANDE po SUL, no uso
de suas atribuições e tendo em viste que,Consta nolPrOcUSO:19 23078.
.438757/88-10, resolve: 	 '	 ^

N9 2.287-Designar JUREMA JERUZA LOUREIRO CUNHA ', oeupante doetprego de
Assistente Jurídico, COdigo 011, Grupo ES, Sub-Grupo NS-03, Nível 07,
da Tabela Permanente da UniVersidade Federal do Rio Grande do Sul, para
exercer o cargo de Diretora da Divisão de Legislação, Direitos e Deve-
res do Departamento de Pessoal da mesma Universidade.

de julho de 1960, e tendo em vista o que Consta no Processo n2
036254/88-28, da Reitoria, resolve:

das atribuiç5es que lhe foram conferidas pelo Decreto n2 48,598,
O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL,

23078.

no uso
de 23

N9 2.335-Conceder aposentadoria, nos termos dos . artigos 176,'Item II, e
178, item I, letra 'a", da Lei né 1.711, de 28 de outubro de 1952, alto
rados pela Lei n2 6481, de 05 de dezembro de 1977, a MARIO MAESKI RI -
BEIRO, no cargo de Contínuo, NA-04.326, Nível NA-27, do Quadro Permanen.
te desta Universidade, com exercício » na Prefeitura UniVersitária, com
provento integral, incorporando a Gratificação pelo Desempenho de Ativi
dades de Apoio, instituída pelo Decreto-Lei n2 2211, de 31 de dezembro
de 1984, na forma do artigo 2 2 , parágrafo único, letra. "e."», e artigo 12
do Decreto-Lei n5 2.265, de 27 de outubro de 1987: obserVado o que dis-
p5e o artigo 102, parágrafo 2 2 da Constituição Federal, ,í.

GERH4Rp JACOB ,

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO
PORTARIAS DE 06 DE OUTUBRO DE 1988

PORTARIAS DE . 04 DE OUTUBRO DE 1988

O Reitor da Universidade Federal de Pernambuco, usando da competé"ncia que
lhe confere o . artigo 32 da Lei n 2 7.596, de 10 de abril de 1987, e o artigo 82 do Pla-
no único de 'Classificação e Retribuição de Cargos e Empregos, aprovado pelo Decreto :12
94,664, de 23 de julho de 1987, e, tendo em vista os termos da Portaria Internaniste -
rial n2 474, de 02 de setembro de 1988, e o que consta do processo n2
22076.000108/88,48, resolve:
n2 1400 contratar Wieslaw Strek, como Professor'Wsitante no período de 04 de noveff,
bro de 198$ a 04 de novembro de 1990, nos temes da Consolidação das Leis do Irabalho-
CLT, pana o regime de trabalho de dedicação exclusiva, na vaga decorrente da aposenta,
doria,de8erilo Vez da Costa, ocorride.em 17 de agosto de 1988, publicada no D.O.U. de
16 de agosto de 1988.
/35 1401 contratar Ana Carolina Salgado Aguiar, cano Professor Visitante no período
de 04 de novembro de 1988 a 04 de novembro de 1990, nos termos da Consolidação 	 das
Leis do Trabalho - CLT, para o regime de trabalho de dedicação exclusiva, na vaga de-
corrente da aposentadoria, de Manoel Antônio Pereira Borba, ocorrida em 17 de agosto
de 1988, publicada no D.O.U. de 16.08.88. (processo n 2 23076.006691/88-37).
n2 1402 contratar Host Hansen, como Professor Visitante no período de 04 de novembro
de 1988 a 04 de novembro de 1990, .nos termos da Consolidação das Leis do Trabalho-CLT,
para o regime de trabalho de dedicação exclusiva, na vaga decorrente da aposentadoria,
de NíciaMilet Carneiro Leão, Ocorrida em 30 de agosto de 1988, publicada no D.O.U. de
29,08.88. (processo n2 23076.004353/87-52).
n2 1403 contratar Sandra Maria Vezda Costa, como Professor Visitante no período de
04 de novembro de 1988 a 04 de novembro de 1990, nos termos da Consolidação das Leis.
do Trabalho - CLT, para o regime de trabalho de dedicação exclusiva, na vaga decorren-

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL, no uso
das atribuie5es que lhe fofram conferidas pelo Decreto n 2 48.598, de 23
de julho de 1960, e tendo em vista o que consta no Processo n 2 22078.
.036553/88-07, da Reitoria, resolve:

N9 2.381-Conceder aposentadoria, nos termos dos artigos 176, item II, e
178, item I, letra T'a", da Lei n2 1.711, de 28 de outubro de 1952, alte
rados pela Lei n2 6.481, de 05 de dezembro de 1977, a RUBEM ANDRADE NE-
CKEL, no cargo de Almoxarife, NM-03.162, Nível NM-11, do QUadro Perna
nente desta Universidade, com exercício na Faculdade de Educação, Com
provento integral, incorporando a Gratificação pelo Desempenho de Ativi
dades de Apoio, instituída pelo Decreto-Lei n2 2.211, de-31 de dezembro
de 1984, na forma do artigo 2 2 , parágrafo único, letra '"e", e artigo 12
do Decreto-Lei n 2 2.365, de 27 de outubro de 1987, acrescido da venta -
gem deferida pelo artigo 184, item da Lei n2 1.711, de 28 de outu -
bro de 1952, nos termos da Lei n2 6.701, de 24 de outubro de 19791 ob-
servado o que dispõe o artigo 102,. parágrafo 2 2 da Constituição Fede -
ral.

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL,
das atribuiç5es que lhe foram conferidas pelo Decreto n2 48.598,
de julho de 1960, e tendo em vista e que consta no Processo n2
.036764/88-12, da Reitoria, resolve:

N9 2.382-Conceder aposentadoria, nos termos dos artigos 176, item II, e
178, item I, letra "a", da Lei n 2 1.711, de 28 de outubro de 1952, alte
rados pela Lei n 2 6.481, de 05 de dezembro de 1977, a CARMENSACHADO DE
SOUZA, no cargo de Recepcionista, NA-06.406, Nível NA-27, do,Quadro Per
manente desta Universidade, com exercício na Faculdade de Agronomia,com
provento integral, incorporando a Gratificação pelo Desempenho de AtiVi
dades de Apoio, instituida pelo Decreto-Lei n 2 2.211, de 31 de dezembro
de 1984, na forma do artigo 2 2 , parágrafo único, letra "e", e artigo 12

nó uso
de 23
23078.
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do Decreto-Lei n9 2.365, de 27 de outubro de 1987, acrescido da vante -
gem deferida, pelo artigo 184, item II, da Lei n e 1.711; de 28 de outu -
bro de 1952, boa termos dàLei.h 6.701, de 24 de outubro dé 1979;obser
vado o que dispõe o artigo 102, parágrafo 2 2 da Constituição Federal.

O.REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL, no uso
das atribuiCões , que.lhe foram conferidas. pelo Decreto ,n2 48.598, de 23
de julho de i90, e téndb &ft ViSta ó qiie consta no Processo n 2 23078.
.036783/88-59Yda Reitoria, reaolve.':"

N9 2.383-Conceder 'aposentadoria, noà . termod dos artigos 176, item II, e
178, item I, letra "á", da Lei n 2 1.711, de 28 de-outubro de 1952, elte
rados pela-Lei n 2 -6.481, de 05 dê .dezembro de 1977, a NERI RIBEIRO, no
cargo de Tecnico emflecenica,,NM,04,220, vaI N1,1-24.„ do Quadro Perna -
nente desta Universidade, com exercício na Escola deRngenharia,com pra
vento integral, incorporando a Gratificação pelo Desempenho de Ativida-
des de Apoio, instituida pelo Decreto-Lei n 2 2.211, de 31 de dezembro
de 1984, na forma do artigo 22, parágrafo único, letra "e", e artigo 12
do Decreto-Lei n2 2.365, de 27 de outubro de 1987, acrescido da vante -
gem deferida pelo artigo 184, item II, da Lei n 2 1.711, de 28 de outu -
bro de 1952, nos termos da Lei n 2 6.701, de 24 de outubro de 1979: oh =
servado o que disp3e o artigo 102, parágrafo 2 2 da Constituição Fede -
ral.

GERHARD JACOB

Departamento de PessOal
74L

PORTARIA N9 2.301, DE 30 DE SETEMBRO DE 1988

.O:DWTORTGERAI4:00 I:,11AMENTIO,D,E 2ESSOAL,DA DNIVERSIDADEFE-
DERAL DO RIO GRANDE DO sút, nonsci t àaãJátri6niçSes : que iAe ,fdrám confe-
tidas pela Portaria n9 1.867, de 29 de agosto de 1988, do Vice-Reitor
no exercício da Reitoria tendo: em'vista.o que consta no Processo n9
23078.027921/88-08, resolve:

Deciarár'Vago, a - pa'rti-de r 01 de junho de'1988,-'o
Servente deliIMPeZar Código . 30Grupo NA,.^Sub-Grupo NA-02,
da Tabela Permanente desta Universidade, em decorrenCia da
ria de EDILIA DE ANDRADE ALVO.

, .
ARMANDO EDUARDO PITREZ

outubro de 1952, observando-se o disposto no § 29, artigo 102 da referi
da Constituição, à SILEMAR ROSA DA SILVEIRA DUARTE, matricula de número
2 201 513, no cargo de Tecnico de Laborateirio/Area,, NM-4, nível 26, do
Quadro Permanente' desta Universidade. (Proc.n9 23079 023 035/88-60).

N9 1155 - Conceder Aposentadoria, de acordo com os artigos 101,item III
e 102, item I, letra "a" da Constituição da República Federativa do Bra
sil, com as vantagens do artigo 184,, item II da Lei n9 1 711 de 28 de
outubro de 1952, observando-se o disposto no § 29 do artigo 102 da refe
rida Constituição a REGINA RIBEIRO DA SILVA, matricula n9 2 205 261,n5
cargo de Coperro, NA-4, nível 27 do Quadro Permanente desta Universida
de. (processo n9 23079 029 008/88-18).

N9 1156- Conceder Aposentadoria, nos termos dos artigos 101, item III e
102, item I, letra "a" da Constituição da República Federativa do Ora
sil com as vantagens do artigo 184, item II, da Lei n9 1 711, de- 28 de
outubro de 1952, observando-se o disposto no parágrafo 29, do artigo 102
da referida Constituição, à MARIA'LUIZA DE OLIVEIRA, matricula de núme
ro 2 205 191, no cargo de Auxiliar de Enfermaget, NM-1, nível 20,do QuE.
dro Permanente da U.F.R.J. (Processo n9 23079 010 741/88-41).

	

O. Reitor da Universidade Federal do Rio de Janeiro, usando	 de
atribuições de sua competància, tendo em vista o despacho do Ministro
da Educação, de 22 de setembro de 1987, publicado no Diãrio Oficial de
24 subsequente, que aprovou a conclusão do Encaminhamento n? 27/87, da
Comissão criada pela Portaria n? 549, de 22 de juLho de 1986, que trata
da anistia prevista na Emenda Constitucional n? 26, de 28 de novembro
de 1985 e, ainda, o que consta do Processo n? 23000.013788/87-53/MEC,re
solve:
N9 1157 -

I - Conceder reversão à atividade, na forma do Decreto 74 786, de 30 de
outubro de 1974, em virtude do -disposto nos subi tens 3.1 e 3.2 da
Instrução Normativa n? 179, de 03 de março de 1986, do Ministro de
Estado Extraordinário para Assuntos de Administração, a JOEL RUFINO
DOS SANTO, na Clas s e de Professor Assistente, LT-M-401.4';

Posicionar ' o docente, de acordo com o Decreto ne. 85 487, de 11 de
dezembro de 1980, em face do item 8 da referi-da Instrução Normativa-
n? 179, de 03 de março de 1986, na Classe de Professor Adjunto, re-
ferencia 92, a partir de 28 de novembro de 1985.

emprego de
Nível 09,

apoSentado-

HORACIO MACEDO

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO

PORTARIAS DE 11 DE OUTUBRO DE 1988

O Rdhm da Universidade Federal do Rio de Janeiro, no uso da
atribuição de sua competência e tendo em vista o que consta do Processo
n9. 23'079 002 311/88-47, resolve:

N9 1150-Retificar a Portaria n9 4.74 de 18.05.88, publicada no Boletim
da U.F...12,J. h9 19 de 26.05.88, e Diário Oficial n9 96 de 24.05,88, .que
Rescinde, à. pedidoa. partir de 01,03.88 o Contrato de Trabalho firmado
com HELENA GOZALES ‘ SAN GIL, Professor Assistente, registro n9 2 706 505
nivel 4, ficando assim ratificedo os demais termos:

O Reitor da Universidade Federal do Rio de Janeiro, no uso da
Competencia delegada pelo artigo 94, alínea "a" do Decreto n9 59 676 de
06 de deserdar° de 1966, resolve:

N9 1151-Aposentar dompulsoriamente, de acordo com os artigos 101 item
II e 102, iten II da Constituição da República Federativa do Brasil,
partir de 18 de setembro de 1987; a ALVARO ADERALDO CHAVES, matricula
n9 1.244 186, no cargo de. Professor Titular do Quadro Permanente desta
Universidade em regime de 40 horas semanais de trabalho. (Processo núme
ro 28-079 002 769/88-13).

NO 1152- ConOeder Aposentadoria Especial, de acordo com o artigo 165
item XX da Constituição da República Federativa do Brasil, de acordo
com a redação contida no artigo 29- da Emenda Constitucional n9 18, de
30 de junhO,de 1981 e com as 'vantagens do artigo 184, item II da Lei
no 1 711/52, de 28 ' de. outubro de 1952, observando-se o disposto no § 29
do artigo 102: da referida. Constituição, a WILSON CHAGAS DE ARAUJO, ma
trlcula n9 2 Õ.Ó.Q.no cargo de Prófessor Adjunto; nível 4, do Quadro
Permanente desta Universidade, no regime de 40' horas semanais de traba
lho. (Processo n9, 23079 026 592/88.-32).

N9 1153- Conceder Aposentadoria de-acordo com os artigos 101, item III
e 102, item 4.-letra "a" da Constituição da República Federativa do Ora
ell, com as vantagens do artigo 184, item II, da Lei n9 1 711 de 28 de
outubro de 1952, observando-se o disposto no parágrafo 29, artigo 102
da referida Constituição, a VERA ORTIZ BRITO ALVES, matricula n9 224M)42,
no cargo de Professor Adjunto, nível 3, do Quadro Permanente desta Uni
versidade, no regime de 40 horas semanais de trabalho com Dedicação Bx
elusiva. (Processo n9 23079 024 418/88-64).

N9 1154 Conceder Aposentadoria de , rordo -com os artigos 101, item III
e 1o2, item i, letra "a" da Constituição da República Federativa do Ora
ai,'com as vantagens do artigo 124, item II, da Lei n9 1 711 de 28 d-e"

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA

Departamento do Pessoal

PORTARIAS DE 29 DE SETEMBRO DE 1988

A Diretora do Departamento do Pessoal da Universidade Federal de Santa
Catarina, no uso de suas atribuições, resolve,
No 777 _ "RESCINDIR, a partir de 14 de setembro de 1988, o contra-Co de
trbalho de JANUÁRIO RAIMUNDO SERPA, ocupante-do emprego de Professor de
Ensino Superior, classe Adjunto, referência II, da Tabela Permanente
desta Universidade.

N9 778 - Exonerar, a partir de 13 de janeiro de 1987, AYRTON ROBERTO
DE OLIVEIRA, ocupante do Cargo de Professor de Ensino Superior, classe
Titular referencia única, do Quadro Permanente desta Universidade.

N9 779 - Exonerar, a partir de 14 de setembro de 1988, FERNANDO MAR -
CONDES DE MATTOS, ocupante do Cargo de Professor de Ensino Superior
classe Adjunto, referencia III, do Quadro Permanente desta Universidade

MARIA TERESA GOMES KEUNECKE RIBEIRO-

PORTARIA N9 781, bE 30 DE SETEMBRO DE 1988

A Diretora do Departamento do Pessoal da Universidade Federal de Santa Catarina, no
uso de suas atribuições, resolve:

APOSENTAR, por tempo de serviço, RONALDO ANTONIO SALIE, ocupante do cargo de
Professor de Ensino Superior, classe Titular, referencia única, do quadro permanente
desta Universidade„ de acordo com a Emenda Constitucional n 9 18, de 30 de junho de 1981,
combinado com os Artigos 178 item I, alínea 'a' e 184 item II, da Lei n9 1.711, de 28
de outubro de 1952.

MARIA TERESA COMES KEUNECKE RIBEIRO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA

PORTARIA N9 21.807, DE 13 DE OUTUBRO DE 1988

O VICE-REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA,no exer-
cício da Reitoria, usando de suas atribuições legais e estatutáriame
solve:

DISPENSAR, a pedido, a partir de.29 de setembro de 1988, ALDA
MARCADELA MAJAR, Secretário Executivo, Código 085, Subgrupo NS.03, Ni-
vel 16, da Tabela PermanentP, da função de Secretária Administrativa '
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Encontra-se à venda--nesteórg'á'o,
o liVro-tombo para "REGISTRO DE OBRAS
ENTRADAS E DE BAIXAS — MODELO 1082"

Preço: CZS, 4.200,00

INFORMAÇÕES:
Seção de Divulgação, fones: (061) 226-2586
e 321-5566 - , ramais j05 ou 309 

r	 _

End.: SIG - Q. 06- , Lote 800-. Brasília'-DF
GOVERNO FEDERAL —TUDO PELO' SOCiALcç'fk=

'
PORTARIA Ne 356, DE , 07 DE OUTUBRO DE 1988.

• O DiketarGeral	 ESCORA. FEDERAL 'DE 'ENGENHARIA D_Fi; MUJ3A :çto.
de suas. atribuições e de acordo -com: a) 33e Reunião Ordinária do Conselho dos Institu
tos da EFEI, realizada .em 05.10.1988; h) Anexo ao Decreto n2 94.664, de 23.07.87; c-)-
Portaria/MEC 1-t9. 474, de 26.08::87; d)-Dá6ret" o : ne' 95.689., de 294188 * .riáplge1::	 • • '

DESIGNAR os Do'clelitbs3alldlizo' te-lecionados para o Exercício das Fun
ções Gratificadas a seguir discriminadas-:

01) PROFESSOR ASSISTENTE LADISbAU ~GIM "DA SILVEIRA PRESIDENTE DA COMISSÃO DE
,	 APOIO PEDAGÓGICO - Código: FG-3;

02Y PROFESSOR. ADJIR*I0 OSCAR- NAVAIRCY SAIMS -ÊÉESIDENTE DA "COMISSÃO] DOS ."-CURSOS DE
DUAÇÃO; .C6digq:'	 ,-,

OBS.: Esta Portaria vigora- ;pferiO'clOte01'.i0..l988 a 30.09.1996 j	 *

JLDERICO MANDOLESr ; "-' I;	 3

ESCOLA FEDERAL DE ENGENHARIA DE ITÁJUBÁ

GRA

CRIMINALIDADE
E

VIOLÊNCIA
VOLUME I ,

— Vol. 1: Relgõrios dos grupos ,de
trabalho de juristas' e dieriti-1
tas sociais.

370 páginas Preço: CZ$ 700,00

— Quadra 06 — Lote 800 ---
CEP: 70604 -- Brasilia/DF. Informa-
ções: Seção de Divulgação da IN. Fo-
nes: (061) 321-5566 — R 305 e 309 e
226-2586.

Governo Federal - Tudo pelo Social

CRIMMLIDADE
E VIOLÊNCIA
-RELATÓRIOS' 00,9
GRUPOS DEVRABA6H0

• DE JURISTA	 =
E CIENTISTAS SfSCMIS

Ministério da Justiça
Bradia-1980

9N.Rwww9g.,99

Original Decalcado
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O SECRETARIO-GERAL SUBSTITUTO DO MINISTÉRIO DO TRABALHO ,usan
do da competência que lhe foi ,-delegada pela Portaria Ministerial n9 329"5"
de 24 de novembro de ;].980',1tni»1ic ,04 -pob:.d-,,.dé'.25 :solli!42 , resolve,

	

N9 233 -	 Designar LANA IgiFIPi gvpro, Administradora, para substituir
a Diretora-Geral do DepartamenEo'd&ResScial, codigo I.T; - DAS 101.3,da Ta
bela Permanente deste Ministério) nos casos. de impedimento legal, teMpo=. 	 -

do Departamento de Estomatologia do Centro de Ciências da Saúde, C6di-
go AM-DAI-111.1, para a qual foi designada pela Portaria n 2 18.490/85,
publicada no D,O.U. de 30.07.85.

RICARDO ROSSATO

ESCOLA DE FARMÁCIA E . ODONTOLOGIA DE ALFENAS

PORTARIA N9 181, DE 21 DE SETEMBRO DE 1988

O DIRETOR	 da Escola de Farmácia e Odontologia
de Alfenas, usando de suas atribuições legais, resolve:

rãrio ou eventual.

:JOÃO ALBERTO SIMÕES

Designar a Professora BERNADETE VIEIRA DE SOUZA RENDER,
pertencente ã carreira de Magistário Superior, classe: Assistente, nivel 4, para exer
cer a partir de 21/09/88, a função de confiança de ASSESSOR DE ENSINO, da Tabela Per-
manente da EFOA.

AFRANIO CAIAFA DE MESQUITA

Minia*.io do Trabalho

2 f.	 )1,

1L•	 •

PORTARIAS DE 13 DE OUTUBRO DE 1988
O MINISTRO- DE ESTADO DO TRABALHO, INTERINO, usando da

eoMpétência que iha.dfoj atat4uidaive10 artigo 74, item II, do Decreto n4
7-7.836, de-25 cl:narop, del.19261,altera6o pelo Decreto n4 8' 3.844, Se 14
de agosto de 197,.9resolveng-i,

• ,--j-••1	 1-.5)-
...

MO 3.287 -:	 Concedei exoneraCao a 1LAIR ANTONIO TUMELERO, Fiscal do
'Trabalho, Código NS-933,patráloul,a,no 1.664, do Quadro PerManente deste
Ministério, da função de dórãia'n'tjel Se Coordenador da Coordenadoria	 de
Análise de Atos Normativos da Secretaria de Estudos Especiais, 	 C6cligu
DAS-101.1, desta SecreWiffeGerak.,- do Quadro Permanente deste Ministério.

,1	 !GA
NO 3:288 Conceder'exonerUção a ILAIR ANTONIO TUMELERO, Fiscal do
Trabalho, Código NS-933, Matricula no 1.664, do Quadro Permanente deste
Ministério, da função de Responsável pelo Expediente da Secretaria de Es
tudos Especiais, Código DAS-101-3, desta SecretariaGeral,da Quadro Per:
manente- deste Ministério.'

EROS ANTONIO DE ALMEIDA

SECRETARIA GERAL

PORTARIAS DE, 14 DE OUTUBRO DE 1988

,
O SECRETARIO-GERAL SUBSTITUTO DO MINISTÉRIO DO TRA-

BALHO, usando da competência nue lhe foi delegada pela Portaria Ministe
xial n4 3.542, Se 27 de setembro de 1.979, publicada no Diário Oficial

• da' União de 14 de outubro subsegraente, resolve

NO 232 -	 Dispensar LINDOLF0 DE OLIVEIRA, da função de confian-
ça'de CoOrdenadár Se . EstudOS' ''e. Pesquisas, código LT-DAS-101.1, do Conse
lho Federal de Mão-de-obra, da Tabela Permanente deste MiniStério,	 -a-
Pai-.4.r dó dia, t6 .de citWUJOYci ãé '1. ”fl..,	 .	 -	 .. 

9.	 • •R 9 9,	 -	 -	 b	 99/. 9.9.
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Ministério da Saúde

GABINETE DO MINEI:1E1Q

PORTARIAS DÊ 17 DE OUTUBRO DE 1988

O Ministro do Estado da Saúde, de acordo com o art. 7 0 . item
II, do Decreto n 2 77.336, de 25 de março de 1976, com a redação do De
ereto n 2 83.844, de 14 de agosto de . 1979, RESOLVE:

N9 597 -	 Exonerar JULIBERTO DE OLIVEIRA, Analista de Finanças e
Controle, do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, do cargo em
comissão de Assessor, código DAS-102.1, do Secretário de Controle Inter
no, por ter sido extinto' de acordo com o Decreto n 2 96.898, de 30 de se-
tembro de 1988.

N9599 - Nomear MARCIA JORGE, Técnico de Finanças e Controle,
do Quadro Permanente da Ministerio da Fazenda, para exercer e cargo em
comisso de Diretor da Divisão de Apoio -Administrativo, cód. DAS-101.1,
da Secretaria de Controle Interreç'constante do Quadro Permanente do Mi
nistério da Saúde, de que trata 'a becr,eto n 2 96.&98, de 30 de setembro
de 1988.	 .	 ',	 - • _ .
N9 600 - Norileari EUVALDO MASCARENHAS BITTENCOURT JUNIOR, Técnico
de Finanças e Controle do QUadraPermanente de Miri'sterio da Fazenda,
para exercer o cargo em comisaão dê :Diretor da Divi .ão de Acompanhamen
to, Avaliaçãó e Orientação da Administr4ão4ndireta, código DAS-101-2,
da 8ubseeretaria de Acompanhamento, Avaliação e .Orientação da Secreta
ria de Controle Interno, constante do Quadro Permanent do Ministerio
da 'Saúde, de que trata o Decreto n 2 96.898, de 30 de se mbro de 1988.

N9 601 - Nomear CARLOS JOSÉ ALVES FARIAS, Técnico .de Finanças e
Controle, do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, ' Para' exercer
o cargo em comissão de Diretor da Divisão de Coortena go é 4ntrole Fi
nanceiro da Administração Direta,. c6digo DAS-101.2, da Subsedretaria de
.Coordenação e Controle FinanCeira de 'Se re-rataria de Controle ,Interno,
constante do, Quadro Permanente da Ministério da Saúde, de _conformidade
com- o Decreto n 2 96.898, de 30 de setembro de 1988.

,
NO 602 . -	 Exonerar JOSÉ LUIZ DA ROCHA, Técnico de Finanças 	 e
Controle, do Quadro.Permanente do Ministério- da Fazenda, dd cargo 	 sem
comissão de Diretor da Divisão de Aeompanhamentd, Avaliação e Orienta

' çãO dwAdministração Indireta, código DAS-101.2, da SUbsecretaria de
Acompanhamento, Avaliação .a. -Orientação, da Secretaria de Controle Inter
no, constante do Quadro Permanente dó Ministério da Saúde, de que tra
ta o Decreto n 2 96.898, de 30 de setembro, de 1988.

N9 803 - Designar JOZIAS JOSÉ DE . 'VARGAS para exercer a função
de confiança de Diretor da Divisão de Apoio Técnico, Cédigo LT-DAS-101.2,
da Subsecrete:ria de Auditoria, ,da . Secretaria de Controle-Interno, cone
tante da Tabela'PerManente de Ministério dafSaáde, de que trata o De
ereto 112 86.898, de 30 de setembro de 1988.

II -Em consequéncia, fica dispensado da função de confian .
ça de Assesão-i4 ,Secetério. de Controle Interno, Código LT-DAS-102,1,
constante da Tabela Permanente do 'Ministério da Saúde, de qUe trata o
Decreto n 2 96.8984de 80 -de seteMbro de 1988.

N9 604 ,., Nomear MÁRCIO DE SOUZA, Analista de. Finanças e Contro
le, do Quadre Permanente do Ministério da fazenda, para exeréer o car
go em- °emissão. dê SUbSeereterie de Auditoria, Código DAS-101.3, da Sub
secretaria de-Auditoria, da Secretaria de Controla Interno, constante
do QUadro Permanente do Ministério da- Saúde, de que trata o Decreto n2
96,898, de 30 de setembro de 1988.

.	 .
II - Em consequência, fica -exonerado do cargo em comissão.

de Diretor da Divisão de Coordenação e Controle Financeiro da Adminis
tração‘Indireta, Código DAS-101.2, da Subsecretaria de C ordenação e
Controle Financeiro„ da Secretaria de . 8ontrole Interno, d Quadro Per
nente do Ministe.44fla8aóde ., de ceRforMidade com o Decreta n 2 96.898,
de 3O de setembrada 1988. 	 .	 .	 \

:- ..„,..pJ	 ,	 ,	 .	 ', •
N9 885 -	 _Exonerar IVANEIDE NUNES DA COSTA, Analista de Finanças
e Controle, do Quadro Permanente clOMÁnisterio da Fazenda, do cargo em
cothiesão de Direto-da Divisão de Coerdenação e Controle Financeiro da
Administração Direta,8ódigo DAS-lõl,.2, da Subsecretaria de Coordenação
agentrole Financeiro, da Secretaride Controle Interno, constante da
Quadro. Permanente do Ministério da Saude i -de que trata o Decreto	 n2
96.698, ' de 30 de setembro de 1988. --

N9 806 -	 Nomear MARIZIO MARTINS DA COSTA, Analista de Finanças
e Controle, do Quadro Permanente dó Ministério da Fazenda, para exercer
o-cargo . em comissão de ' Diretor da Divisão de Coordenação e Controle Fi
nanceiro da AdministraçãO Indireta, código DAS-101.2, da Subsecretaria
cWCeordenação e Controle Financeiro, da Secretaria de Controle Inter
n0; 'constante do Quadro Permanente de,Miniátérie da Saúde, de conformi
dad0 com o Decreto n 2 96,898, de 30 de setembro de 1988..:, ______

LUIZ CARLOS BORGES DA SILVEIRA

SECRETARIA NACIONAL DE PROGRAMAS ESPECIAIS
DE SAÚDE

Divisão Nacional de Saúde Mental

Campanha Nacional de Saúde Mental

PORTARIA N9 25, DE-17 DE OUTUBRO DE 1988

()SUPERINTENDENTE DA CAMPANHA NACIONAL DE SAÚDE MENTAL
DO MINISTÊRIO DA SAÚDE-, no uso de suas atribuições legais, contidas no
Decreto no 60.252, de 21 de fevereiro de 1967, RESOLVE:

Fazer- cessar os efeitos da Portaria nO 003, de 06 de
janeiro de 1987, que delegava competãncia ao Dr. SEBASTIA0 ALVES DOS
REIS JUNIOR, para substituir o Ordenador de Despesas da Campanha. Nacio-
nal de Saúde Mental, a partir do dia 03 de outubro de 1988, por motivo
de rescisão contratual do servidor supracitado, com a CNSM.

CELSO FETTER HILGERT

Ministério do Interior

SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO
CENTRO-OESTE

PORTARIA N9 255, DE 17 DR OUTUBRO DE 1988

G SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO AP%
REGIÃO CENTRO-OESTE (MECO), no uso das atribUiçaes :que lhe confere o •
artigo 19, item II, do Decreto n9 -83.844, de 14 -de agosto de 1979,
solve:

Designar o Coronel CRISTOVÃO FRANCISCO DE CASTILHO,para exer
cer a função de Chefe da Assessoria de Segurança e Informaçoes,'c6digii-•
LT-DAS-1-01.2, da Tabela Permanente desta Autarquia-, constante do Anexo
I do Decreto n9 77.677, de 24 de maio de 1976.

RAMEZ TEBET

FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO

PORTARIA DE 12 DE OUTUBRU 'DE 1988'

O ' Presidente' da Fundação Nacional do indio-FUNAI, no usn das
atribuições que lhe são conferidas Pelo Artigo 8 2 do Estatuto aprovado
pelo Decreto n 2 92.470 de 12.03.86, e tendo em viste o que consta da CL
n 2 714/82-4! SOER de 16.09.88, resolve:

N9 1.292 -I - Dispensar FRANCISCO DE CASTRO CORREIA, 4a Função de Con-
fiança de Chefe do Setor de Finanças e Contabilidade,. código FC-1,"	 da
Administração Regional de Oiapoque, jurisdicionada A Superintendencía
Executiva Regional da 4 1 Região, para a qual fora designado pela Porta-
ria PP m 2 0637/88 de 09.06.82, a contar de 15 de setembro de 1988.

II - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação:

PORTARIAS DE 14 DE OUTUBRO DE 1988

O Presidente da Fundação Nacional do Índio-FUNAI, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 8 2 do Estatutq aprovado
pelo Decreto n 2 92.470 de 18.03.86, resolve:

N9 1.307 - I - Dispensar o servidor BENEDITO JOStDE OLIVEIRA, ocupante
do Emprego de Radietelegráfista 08.C, dá Função de Confiança de Adminis
trador, código FC-4, da Administração Regionel 4e Tangará da Serra, ju-
risdicionada A Superintende/leia Executiva Regional da 2 1 Região,	 para
a qual fora designado pelo item II da Portaria do Superintendente	 P2
8 2- 007/88, de 12.01.88- , e contar de 30 de agosto do ano em curso,

•
II - Esta Portaria entra em vigor na. data de sua publicação.

N9 1.3081 - Designar EDNO DOS SANTOS mogtrw, psra exercer a Função de
Confiança de Administrador, código FC-4, da Administração Regional de
TangarA^ da Serra, jurisdicioneda A Superintendencia Executiva Regional
da 2 9 Região, a contar de 28 de setembro. do ano em curso, na vaga decor
rente da dispensa da Mesma função de Benedito José de Oliveira.

II - Esta Portaria entra em visor na data de sua Publicação.

a Fundação Nacional do índio-FUNAI, no uso das
conferidas pelo Artigo 8 2 do -Estatuto aprovado
e 18.03.86, e tendo em vista e que consta 	 do
.09.88, resolve:

O Presidente d
atribuições que lhe são
pelo Decreto n 2 92.470 d
TLX n 2 700/2 1 SUER de 21

N9 1.309 - 2 - Dispensar
de Chefe do Posto Indige
gional de Cacoal, jurisd
da 2 2 Região, para a que

JOU BARBOSA DIAS-NETO, .da Yunção de Confiança
na Furquím, cOdígo • FC-à, da Administração 2e-
icionada A Soperin,pend'eng,a Execuiva "Regionel
1 fora designado pela 'PP Na 440/$8 de 26.05.88:



N9 1.310	 - Designar PAULO FERMIANó DA SILVA, para exercer a
de Confiança de Chefe de Poste Indígena Furquim, códiso FC-3, da
nintração Regional de Caceai, jurisdicionada à Superintendência
fiva Regional 4a- 2 2 Região j ta vaga deter-tette -da dispensa da,
Função de JoSe Barbosa Dias Neto.

11 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Função
Admi

Execu
-mesma

nrk!ITIM Deca9cado

.1, Ia	 0. &PÉ •••n 1.11 ..
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II - Designá-lo p 'ara exercer a Função de Chefe do Postq Indi-' -",lottM.WrOltNT0,Yr,XèioNÀJ.,11,e0-#1000MUNICAÇÕES
gene Linha 14, código FC-3, da referida Administração Regional; há vagá'

olt	 ),	 tS	 e ,1	 1decorrente da dispensa da mesma função de Edigónio Pereira Franç 'a, con-
forme PP N 2 537/88.

III - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Presidente da FUI-Mação Nacional do índio- FUNAI, no
atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 8 g do Estatuto a
pelo Deoreto n 2 92.470 de 18.03.86, e tendo em vista ó que const
TLX n o 1388/5 2 SUER de 28.09.88, resolve:

N9 1.311-- I - Designar a servidora GIZELIA MARIA DA SILVA PASCARETTA,
ocupante de emprego de Programador Educaeional OS.A, para exercer 	 a

Função de Confiança de Chefe do Setor de Ação Social, código FC-1, da
Administração Regional de Tabatinga, jurisdicionada à Superintendência
Executiva Regienal da 5 2 Região, na'vaga decorrente da dispenso da mel
ma função Ariete de São Sabbas Tavares, conforme IS N 2 069/88.

II - Esta Portar:ia' entra em Vigor na data de sua publicação.

. O Presidente da FundAltr Nacional dó Índio-TUNAI, no uso dás
atribuições que lhe sio conferidas pelo Artigo 8 2 do Estatuto aprdvado
pelo Decreto n o . 92.470.de -18.0.1:86, e tendo em Vista e , que consta . do
TL X n o 810/12 SOIER de 12.10381, resob,oe: •

-
!	 :

N9 1.3-12- I - Dispensar o nervidor FLAVIO LUIZ CORNE, acupamte da Empre
go de Engenheiro 10..C, da Função de Cenfiança de Chefe- do SerViço	 de

. Cartografia e FiScalizaçãoi, ,cr3dige-E012, da Superint~êpcia Executiva
ItegiOnal da 1- 2 Região,. para.- a -quel fora designado- pele „portearia PP no
1573-./87 de 25,06,87. 	

•
'-

II - Designa-lo para exercer a Função de. Corízfithça'fle	 'Chefe
de'Serviçó	 códigh' FC-2, da referida Superintendência Executl
va Regional.

.7 7-Sa-f _2,0xfo1r,in en,kre em visor na d ata 	 áml!ipublicação_	 .	 .

O Presidente da Fundação Nacional do Índio-FUMAI, no uso das
'atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 8 2 do Estatuto aprovado
peio Decrete no -92:470 de 1'8.-03.86; e tendo em vista o que consta ' do
TLX n o 1402/5 o SUES de 04.10.88, resolve:

,n9. 1.313-1 - Designar PEDRO GARCIA NETO; para exercer a ' Função de Coa
. fiança de Chefe do Pesto 1nd:igen° Aracâ, códige FC,3, da Administração

Regional 'de São debrial da Cachoeira, jurisdicionada à Superintendência
Executiva Regional dá 5. 2uReSião, ns vaga decorrente da dispensa da mes,
má função de Wagner Antnirie'de Oliveira.

,	 II - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica'ao.
'

O Presidente As Fundação Nacional do índio- FUNAI, no use das
atri-buicães que lhe sie cenferidaS pelo Artigo 8 , do Estatuto aprovado
pele Decteten 2 ' . 92:47'01 deA lf11,.-03.S6.5' a tendo em vista o que consta 	 do
TLX n ct 1350tS1111/5 4 SUSR	 '2D.09.88, resolve:

.ico EDSON BATISTA CAVALCANTE, servidor 	 da
o .de AmorzOnas, ora à disposiç'áo deste Funda,'
'para exercer á Função de Confiamça	 de
íd4go - F0-2, da Superintendência	 Executiva
ía dacerrente da dispensa da mesma função
O., acorrida em 12.06.88, atraveS da Porta_

entra em vigor na data de sua publicação.

IRIS PEDRO DE -01/VEIRA

Ministério das Comunicações

PORTARIA N9 54-4, DE, 14 DE óUTUBRO DE 1988

C) Ministro de Eto:Cd° DAS-CO
MUNICAÇõES, no uso de suas atribuições,

'RESOLVE designar FRANCISCO JOSÊ DA * SIL
VEIRN CHAGAS, 1101,4451de, OLIVEIRA DE SOUZA FILHO, JANE MARY ROCHA DE FW.
RIAS -, LÚCIA DE PATINA BARBOSA MACIEL, MAURÍCIO JOSÉ DE FREITAS ANDEM
SEN e MARCOS' ANTÓNIO CARVALHO FONSECA, pára exercerem a Função de A-é-
SOSSóraMento Superior - pAS, de que trata o Decreto n9 -75,627, de 1W
40 abril de 1975, e legislaÇão CompleMentar, mediante a retribuição
MenSal fixada no PrOceSSO Me h9 22-.922/80.

ANTONIO CARLOS SAGALRÃES!

'	 IlõbTARYWIC 1 1. 'DEOtST013RO n 1980' 1	' ' •
• '•

t	 1- f) DIRETQR, •!,,r.RAL D,a, p, gp_ARTAm,ENT? ,N,PwAomAL,,pE TELECOMU
NICAÇõES, - no uso da delegação de competência, baixada pela Portaria 	 Mi
nisterial n2 7501, de 08 de setembro de 1975, publicada no Diário 	 Ofici

L al"de'18' Seguihte,'W : teddo; earvIsi-à O' .0è 'consba da alínea "b" do	 item
5 Aa'Int'riWa'hoMa't'lVá	 dá!'ágOsto de n 297,5,rdo DASP,

N9 458 -	 RESOLVE designar MARIA DE FÁTIMA DOS REIS SILVA
'Agente'Adinl:nísttátiVd, LT J5A 2-801.S, I 'dál TabelaPermanente do Ministério
das Eomuni:da.WW,";pare êXer6er a'filrição-de Chefe dh'Seção de Radiodifu
são do ' DENTEL em Aracaju, DAI-111.3, do Quadro Permanehte ' do MinisteriO
das ComUnicações, em caráter proviscirio enquanto houver' insUficighcia
de servidores ocupantes de cargos e empregos integrantes das Categorias
indicadas no Decreto n 2 91.659, de 18 de setembro de 1985.

O DIRETOR - GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE TELECOMU!
NICAÇõES, no uso da delegação de competência, baixada pela Portaria mT
nisterial n 2 750, de 08 de setembro de 1975, publicada no Diário	 Ofici
ai. de 18 seguinte, e tendo em vista o que consta no Decreto n 2	 91.659,
de 18 de setembro de 1985,

	

)3 i	 s 1 .	 )
N9 459 -	 -' R E'S"0 , L I VE' desgher SILVANA, VASCONCELOS. REZENDE
Aesis .teilte'tJuíd„dic(5,	 Peririehehf&dói: Ministério
dás Ce;Mdriio íá geS, ' íp at4ra exã.ce'a"ráriao'de Aásãtehté • db'brr7etor	 Regi-o
nal dó : 6ENfiE1Pdm Aracejil DMI 11 t2.0Vdb Quadro,Pel-manente do"! Ministério

	

- • I••'	 t.	 _É 34 1	 't'OSS COINditgOéS.:	 -•	 •	 '
.

n_ _ 1
	 •,	 • .3.:	 • ,	 .	 AI	 r

MÁRIO CESAR DEGRAZIA BARBOSA

	

„ 1 ; „1 f	 Substituto
• .,	 ,	 •	 -2	 •

5.o,;-°041,

O	 re too rnOERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE TELECOMU
NItAddES; 4CA 60 das'atribuiço6s clue ¡ Ihe 'confere o iteM 1, artigo 77
do Regimerit'ó IhterhOjaprOvedO'Oglal l.ogtáriaftinídteai . 9 26,	 de
02/02/84, -publidada nó 11.eUt.'dd'21' eguírnte,'	 .""19"""-	 .

RESOLVE remover ex:-OffiCio, o setVidor DOURIVAL ARRUDA,
Agente de Vigilância, Código LT-NM-1045.S, Referência NM,26, da Sede
do DENTEL em Brasília/DF para a Diretoria Regional do DENTEL em Rió
Brando/AC.

ROBERTO BLOIS MONTES DE SOUZA

Ministério da Previdência e
Assistência 'Social'

'ir'

INSTITUTO DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA
DA,PR:EVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL

RELAÇÃO NO IAPAS/bd-271/88

PRESIDENCIA.

ATO DO:PRESIDENTE 

PT/IAPAS/PR n9 284, de 13.10.88 - O PRESIDENTE DO IAPAS, no
uso de suas atribuições e da competência fixada no art. 76 do Peginiento
Interno, aprovado pela PT/MPAS n9: 1132, de 29.06.78, resolve: - Dispen
sat, a pedido, a partir de 14.09.88, o servidor JOÃO ANTONIO DA SILVA
ROSA, matr. 1,458.493, da função de confiança . de Secretârio Regional de
Planejamento, da Superintendência Regional no Estado do Rio Grande do
Sul, cód. LT-, DAS,-101.2, n9 32-80331„

M nistério da CiênCia
e Tecnologia

GABINETE DO MINISTRO -

PORTARIAS DE 14 DE OUTUBRO pE 1988

O Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia, Interino,
no uso da sua competência e tendo em vista O diSpOStO no Decrete; n o 75.627, de 18 de
abril de 1975, observada a legislação posterior, resolve:

N9 242 -	 Dispensar ADERIS BERGAMASCHI, da função de assessoramento	 9_11

perior-FAS, nível V.

uso das
provado
a	 do

N9,1,314 -I - Designar o méd
Seeretarid da Sidide dh:BEA
Otio, com .6^-nua Paraa araelor,
'Chefe do Serie de gatidé?;
Regiehal da 5 2 Begi g e .,,' n.g'va
dê lialmündo Oambrça degMenei
ria PP h o 0772/88, •	 '

, II - Esta Portaria
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O Minigro, de Estado da,Ciência e Tecnologia, Interino,
de acordo cOm o'diaposto no artigo-1 7 2 ,'Item	 do Mecretó á g 77.336 ,, de 25 de março
de 1976, com a redação dada pelo Decreto n 2 83.844, de 14 de agosto de 1979, e	 coa
siderando o que dispõe o Decreto n 2 94-441, de 11 de junho de 1987, resolve:
N9 243	 Designar'ADENIS BERGAMASCHI para exercer a Unção de confiança
de Assessor dõ . Ministro, LT-DAS-102.1, constante de Tabela Permanente deste 	 Minis
tério.

N9 244 - .DiSpensar CARMEN LÚCIA MEIRA DE MESQUITA da função de confian
ça de Assessora do Binist:ro,LT-DAS-102.1, constante da Tabela Permanente deste Minis
trio.

C) MiniwtrO , de Este:siada Ciência e Tecnologia, Interi
no,no uso da sua competência e tendo em vista o disposto no Decreto n 2 75.627, de 18
de abril de _1975, observada a legislação posterior e no limite estabelecido pelo De
ereto n 2 92.156, de 17 de dezembro de 1985, resolve:

N9 245 - ' Designar CARMEN LUCIA MEIRA DE MESQUITA, Bacharel em Desenho
Plástico, para exercer a função de assessoramento superior, FAS, mediante a remunera
ção equivalente ao nível VI.

LUCIANO COUTINHO

PORTARIAS DÉ 17 DE OUTUBRO DE 1988

C) Ministro de Estado da Ciência e Teónologia, Interi
no, de•acordb - tbra b n,ispostb'no artigo-72, itera'', do Decreto n2 77.336, de 25 cl-e-
março de 1976,-. com, a. redaçãO dada,pelo,Decreto n2 83.844, de 14 -de agosto de 1979,
e considerando O que dispõe o Decreto p9 96.898, de 30 de setembro de 1988,resolve:

N9 246 - • Dispensar,, a partir de 03 de outubro de 1988, ROGERIA MARA
MIA NUNES DE ALMEIDA, da função de Chefe da Seção de Controle Financeiro da Adminis
tração Direta, DAI-111.2(NS), da CISET, constante do Quadro Peiman 'ente'deate Mini;
trio.

N9 247 *,  -'-Designat ROGÉRIA GARDÊNIA NUNES DE ALMEIDA, Auxiliar Operacio
nal de Serviços Diversos, LT-NM-1006, classe "A", referência NM-3, para exercer a
função de Sectetárie Administrativa,, DAI-1l1.2ÇNE), da Subsecretaria de Acompanha
mento, Avaliação- e Orientação/CISET, Corietab'te do Quadro Permanente deste Ministé
rio.

N9 248	 . Dispensar, a-Partir -de 03 de outubro de ' 1988, MARIA DAS GRAÇAS

	

q t	 .
MENDES GOMES„,daánção de Speretária Administrativa , D4I-111.2(NM), da Divisão de
Controle Financeiro, SAFIN/CISET, constante do QUadro Permanente deste Ministério.

N9 249 -	 Designar MARIA DAS GRAÇAS MENDES GOMES, DatilOgrafo, cOdigo
LT-SA-802, classe "A", referência NW-12, para exercer a função de Secretária Admi
nistrativa, DAI-111.1(NS)-, da Divisão xle Acompanhamento, Avaliação e Orientação da
Administração Indireta, SAORI/CISET, constante do Quadro Permanente deste Ministe-rio_

C) Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia, inte
rino, no uso de suas atribuições e de acordo com o disposto no artigo 12, do Decre
to n2 72.912, de 10 de outubro de 1973, resolve:

N9 260 - Designar HEITOR LUIZ NETO, para exercer a função de confian
ça de Assessor do Diretor-Geral, cédigo LT-DAS-102.1, do Instituto Nacional de Tec
nologia.

LUCIANO COUTINHO

Ministério Público da UniãO

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

Procuradoria Geral da 'República

PORTARIAS DE 17 DE OUTUBRO DE 1988

O PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, no uso de suas .atribuições
legais, resolve
N9 456 - Dispensar, a pedido, o Doutor RAROLDO FERRAZ DA NOBREÇA, Pro

curador da República de 10 Categoria, das funções de representante da;
Ministério Público Eleitoral junto ao Tribunal Regional Eleitoral do
Distrito Federal.

N9 457 - Designar o Doutor I'TALO FIORAVANTI SABO MENDES, Procurador
da Repúblida -de la Categoria, para, como representante do Ministério
Público Eleitoral, funcionar junto ao Tribunal Regional Eleitoral do
Distrito Federal.

JOSÉ PAULO SEPOLVEDA PERTENCE

Tribunal de Contas da União

'

N9 250 - Dignar- MARIA DA CONGEIÇÃO MOREIRA, Técnica de Finanças e Con
trole, para, exercer a. função de Assistente, DAI-112.3(NS), da Spbsecretaria de Audi
toria/CISET, tonstante-do Quadro Permanente- destaministerio.

-•
N9 251 -- Designar MIRIAN RODRIGUES DE MELO, Agente Administrativo, LT-
SA-801, classe !"W referência . NM-17, para exercer á função de Secretaria Adminis,
trativa, DAI-111.2(NS), da Subsecretaria de Auditoria/CISET, constante do Quadro
Permanente deste Ministério.

N9- 2.52,	 ,j,„";;„ ,Bxonerar,_a partit-de 03 de outubro_de1988„. ORIETA BARBALHO
ME SOU2A,'Weatg&"èM^ComiSsãO de Secretetiá de PrOtesSaménéb'de Dados, DAS-101.3
da MAPRO/CISET, Constante do Quadro Permanente deste Ministério.

:
N9 253	 f,Dispensari a partir de 11 de outubro-de +988, INÁCIO MAGALHÃES
FILHO, da. filneaó-del cOnfiança de Diretor da Divisão de Coordenaç56 e Controle- Finan
ceiro da Administração Direta, LT-DAS-101.2, da Subsecretarla de Coordenação e 	 Can"
trole Finenceiro/CISET, conatante da Tabela Permanente deste Ministério.

7:19 254 - Dispensar, a . ..partir de 11-de outubro de 1988, IRAIDES GODINHO
DE SALES. RIBEIRO, da função de confiençade Diretora da Divisão de Coordenação e Con
trole ^ Financeiro da .Administração indireta, 12-DAS-101.2, da Subsectetaria de Coorcie
noção e Controle Financeiro/CISET, constante 'da Tabela Permanente deste Ministério.

N9 256 -	 Dispensar, a partir de 11 de outubro . de 1988, MARIA APARECIDA
DE MELO BRANDÃO, da função -de confiança de Assessora do Secretário de Controle 	 In
terno, LT-DAS=102.1, constante da Tabela Permanente deste Ministério.

N9 257 - Dispensar, a partir de 11 de outubro de- 1988',. RITA DE CÁSSIA
OLIVEIRA FERNANDES, da . função de confiança de Assessora do Secretário de Controle In
terno, LT-DAS-102.1, tonstante da Tabela Permanente deste Ministério.

1"--0.11-7(51 "Vi'Wfal:Wtre-' f'IÈii.trél'O'. da Cia'Vi'eendlOgia, Interi
no, de acordo con o diRposts, no arggo 72, item II, do Decreto n2 77.336, de 25 de
março deT979.U0e:Irpil-aãldapa '.Pllo tDprettí n2..,83.844,!d4'14 de agosto de 	 1979,
e consideranB6-10	 diSpOÉ o Dat

.
eto n2 4)4:441..,de1/2 i1 dá junto de 1987, resolve:

reiN9 255 -	 -DiMehaarãlfiti,de;,13 da outubro de 1988,PAULO ROBERTO DA
SILVEIRA FETAL,	 funaWde&l I-nfrança'âe ' Ãssessof'do Secreterio-Geral,LT-DAS-102.1,

_ conatante:MiN4billaJkAr44121~0Ékki-MPAP#4X4V 	 - ;-•	 '

B19 259 - Designar HELENIR DA SILVA INÁCIO, para exercer a função de coa
fiança de Assessora do Secreterio-Geral, LT-DAS-102.1, constante da Tabela Permanen-
te deste Ministério.

O Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia, Interj._
no, no uso da sua Competência e tendo em vista o disposto no Decreto n 2 75.u27, de
18 de abril d 1975, observada a,lggisiação posterior e no limite estabelecido pelo
becreto,n 2 9)2.15,'de:P: de AezembtO de 1.985 resolve:
879 258 -	 Deskgbar CARLOS' ANTÔNIO DUCCOS, Engenheiro, ,para exercer	 a
função de- assessoramento supenion ..ro„ mediante a remuneração equivalente ao nível

PRESIDÊNCIA.

ATOS DE 13 DE OUTUBRO DE 1988

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS- DA UNIÃO-, no uso das atri
buições que lhe confere o disposto no artigo 62, item XVI ; do Regimeil"
to Interno, resolve
N9 123 - • CONCEDER APOSENTADORIA, com:fundamento. nos artigos 101, inci.
ao III e 102, inciso I, alínea "a",da_Constituição Federal, a HERMOGE
NES DOS SANTOS yAz, no Cargo de Analista dFinanças. e Controle Exter
no, Classe "Especial", Padrão III, da ,Carrçira Finanças e ,Controle. Ek
terno do Quadro Permanente da Secretaria-Geral deste Tribunal, com as
vantagens previstas no artigo 2 2 , parágrafo 3 2 , da Lei número 6.732, de
04 de dezembro de 1979 (Processo TC número 008.429/88).,	 -	 .

N9 125 - CONCEDER APOSENTADORIA, com fundamento no artigo 40, incisó.III,
alínea "a" da Constituição Federal, a JORGE DA SILVA, no cargo de Analis
ta de Finanças e Controle Externo, Classe "Especial", Padrão III, da Car
reira Finanças e Controle Externo do -Quadro Permanente da Secretaria-Ge
ral deite Tribunal, -com as vantagens previstas no artigo 2 2 , parágrafo 32,
da Lei número 6.732, de 04 de dezembro de 1979 (Processo TC numero 0013.430/
88).

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe confere o disposto no artigo 62, item XIV, do RegimentU
Interno, resolve:.	 "
819124 - NOMEAR, com fundamento no inciso III do artigo 12 da Lei ne
1.711, de 28 de çutubro de 1952,-o ApalittaM, Finanças e Controle E-x
terno, Classe "C", Padrão In, ROSIVAL FRANCISCO DE ALMEIDA, para exe7
cer o cargo em comissão de Chefe do Serviço de Apoio Administrativo, C6
digo TCU-DAS-101.2, do Grupo-Direção, e ASSesSerainento Superiores do Qui
dro . Permanente da Secretaria-Geral do mesmo Tribunal, constante do 'Ana
xo II da Resolução Administrativa n2: 63, de 09 de outubro de 1984.

N9 126 - NOMEAR, com fundamento no inciso III do artigo 12 da Lei ne
1.711, de 28 de outubro de 1952, o Analista de Finanças e Controle Ex
terno, Classe Especial, Padrão III, MANOEL MARQUES DA ROCHA, para exer
cer o cargo em comissão de-'Chefe go Serviço de Comunicações, Código- TCU:
DAS-101.3, da Divisão de Informática e Processamento de Dados dá Secre
taria de Planejamento, Coordenação e Informática, do Grupo-Direção s
sessoramento Superiores do Quadro Permanente da Secretaria-Geral do me-s-
mo Tribunal, constante dO Anexo II dajtaspluçãO Administrativa n2	 637
de 09 de outubro de 1984, combinado poni;o artigo 24 da Portaria 0,2 ,194-.GP/88.

ALBERTO HOFFMANN
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